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N° 5632 

Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 

DECRETOS 
DECRETO N° O l 11 5 DE l3 DE JANEIRO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usa'1clo das atribuições 
que lhe são conferidaR pelo arr. 119, inciso X-XII, da Constituição do Estado do 
,\maoá. c;c o arl. ~6. da Lei n" 0338. de i6 de abnl dt• 1997, de acordo com 
os D~cretos n<s 0781, de IS/03!12 c 0041, de 07/01/!4, e lendo em \~Rta o 
contido no Ofício n° 015/GABIIEPA. 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, José Htwton Batista do cargo em comissão 
de Gerente de Subgrupo de Aú\·idades de Etnociência c Planetário do Projeto 
"Etnociêncio e Divulgação Científican, Código CDS-1, do Instituto de Pesquisas 
Cíwtif:cas c Tecnológicas do Estado do Amapá, a contar dt 10 de janeiro de 
:2014. 

Macopá, 13 de janeiro de 2014 

DOR~LICE NA~; DE SOUZA 
Governadora. em exercício 

DECRETO N• 0 l t"f G DE J .3 DE JANEIRO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
f]UC !hc são conferidas pelo art. 119, inciso XXV. da Constituição do Estado do 
Ami!pli. e tendo em vista o comido no Ofício n• 050/2014-GAB/SEINF, 

RESOLVE: 

Autorizar o afastamento de Amilton l.obato Coutinho, Secretário 
de p;st~tdo da lnfracstrutum, de suas atribuições, a fun de tratttr de assuntos 
de interesse particular. no período de 13 a 19 de janeiro de 2014, sem ônus 
para o Estado. 

Maeapá, 13 de janeiro dt 2014 

~~o 
DORALICE NA~O DE SOUZA 

Governadora, em exercício 

bECRETO N" O.l '1''7 DE .13 DE JANEIRO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
4ue !he são conferidas pelo art. 1 !9, inciso XXV, da Constituic;ão do Estado do 
Amapá, c tendo em vista o contido no Ofício n° 050/20_14-GAB/SEINF, 

RESOLVE: 

Designar Isaltino Monte Carneiro Junior. Chefe da Unidade de 
· Fiscalização de Obras de Urbllllismo c Saneamento, para exercer, acumula· 

r.ivamcnte c em substituição, o çargo de Secretário de Estado da Infraes­
trutura, durante o impedimento do titular, no período rle 13 a 19 de janeiro de 
2014. 

Mocapá, 13 de janeiro de 2014 

DORALICE NA~DE SOVZA 
Governadora, em exercício 

DECRETO N" 01 '7~ DE J 3 DE JANEIRO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao conferidas pelo ru1. 119, inciso XXV, da Con~tituição du Estado do 
Amopf!, e tendo em vista o contido no Ofício n° 023134/2014-GAB/SEC/ 
SETRAP. 
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PODER EXECUTIVO 

Carlos Camilo Góes Capiberibe 
Governador 

Doralice Nascimento de Souza 
vice-Governadora 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Dívanaíde da Costa Ribeiro 
Secretaria Extraordinária dos Povos Jndígenas:Coaraci Macia! Gabriel 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Maria Alice L. R. Dentes(interina) 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Descendentes:Neucircne Almeida de Oti,·eira 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Governador: Délcio Ferreira de Magalhães 
Gabinete de Segurança Institucional: Ten.Cel. PM. Cláudio Adriano O. Dalieiro · 
ControladoriaGeral: Benedito Dalieiro Ferreira 
Procuradoria Geral: Antônio Kleber de Souza dos Santos 
Defensoria Pública: lvanci Magno de Oliveira 
Polícia Militar: Cel. PM Aclemildo Barbosa dos Santos 
Polícia Civil: Tito Guimarães Neto 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Miguel Rosário do Nascimento 
Polícia Técnico-Científica: Odair Pereira Monteiro 
Ouvidoria-Geral: Raimundo Lima da Sih•a 

Secretários de Estado 

Administração: Agnaldo Balieiro da Gama 
Desenvolvimento Rural: Maria Cristina do Rosário Almeida Mendes 
Cultura: José Luiz Amaral Pingarilho 
Comunicação: Carlos Henrique Schmidt 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida dç Carvalho 
Desporto e Lazer: Mário da Silva Brandão 
Educação: Elda Gomes Araújo 
Secretaria Estadual da Fazenda: Jucinete Carvalho de Alencar 
lnditstria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço 
Infraestrutura: Amilton Loba to Coutinho 
Meio Ambiente: Grayton Tavares Toledo 
Planejamento: José Ramalho de Oliveira 
Saúde: Olinda Consuelo Lima Araújo 
Segurança: Marcos Roberto ·Marques da Sil,•a 
Setrap: Bruno Manoel Rezende 
Trabalho e Empreendedorismo: Sivaldo da Silva Brito 
Turismo: Richard Madureira da Silva 
Mobilização Social: Cláudia Camargo Capiberibe 
Secretaria de Governo: Juliano dei Castilo Síh•a 
Secretaria de Relações Institucionais: Neuza Monteiro de Velasco 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Adap: Jvana Maria Antunes Moreira 
Amprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino) 
SIAC- Super Fácii:Dário de Jesus Nascimento de Souza 
EAP: Adalberto Carvalho Ribeiro 
Japen: Nixon Kenedy Monteiro 
Detran: Sub Ten. PM. José Aurivam Gomes da Sih•a 
Diagro: Marco Antônio Silva de Sousa 
Feria: lnailza Rosário Barata Silva 
Hemoap: lván Daniel da Silva Amanajás 
IEPA: Augusto de Oliveira Júnior 
IPEM: Nilson José Pereira dos Santos 
Jucap: Jean Alex de Sousa Nunes 
Lacen: h•anete Costa Amanajás (interina) 
Pescap: João Bosco Alfaia Dias 
Procon: Maria Nilza Amaral de Araújo 
Prodap: José Alípio Diniz de Moraes Júnior 
RDM: Juliana Alves Coutinho 
Rurap: Max Ataliba Ferreira Pires 
IMAP: Sônia Solange Martins Maciel 
ARSAP: Rilton RodriguesAmanajl\s 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges 
Fundação Tumucumaque: Terezinha de .Jesus Soares dos Santos 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Sávío José Peres Fernandes 
Caesa: Ruy Guilherme Smith Neves 
CEA: Francisco Antonio A. Corres Lima 
Gasap: Rubens Celestino Rodrigues Gemaque 

RESOLVE 

Homologar o deslocamento de Bruno Manoel Rezende, Secretário 
dP. Estado de Transportes, da sede de suas atribuiçõ('s, Macapá-AP, atê a 
cidadt> de Brasílla-DF, a fim de tratar de assuntos de interesse da 

·administração estadual. junto ao Departamento f\ acionai ile lnfrnestnnura de 
Transportes- DN!T, no periodo de 10 a 20 de janeiro rie 2014. 

Macapá, 13 de janeiro de 2014 

àORAUCE NA~O DE SOUZA 
Governadora. em ex!lrcício 

DECRETO N° O..l'/9 DE ..13 DE JANEIRO DE 2014 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usa.'1do das atribuiçõ..:s 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXV, da Constituiçãc• do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 023134/2014-GAB/SEC/ 
SETRAP, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Paulo Rob!lrto Abelaira Couto, Chefe 
de Gabinete. pelo exercício, em substituição, do cargo de Secretário de Estado 
de Transpnrtes. durante o impedimento do titular. no período de 10 a 20 de 
j&neiro de 2014. 

Macapá. _13 de janeiro de 2014 

DORALICE NA~; DE SOUZA 
Governadora, flm ex!lrcício 

DECRETO No O l 'il O DE .J3 DE JANEIRO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sôo conferidas pelo rut. 119, inciso XXV, da Constiluir,:ão do Est:1do elo 
r\ mapa. 

RESOLVE 

Retificar o Decreto n° 7396, de 03 de dezembro de 2013, publi­
cado no Diário Oficial do Estado do Amapá n° !5605. de 03 de dezemb10 de 
2013. que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"O GOVERNADOR 00 ESTADO 00 AMAPÃ. usando das atribuições 
que lhe São conferidas pelo art. 119, inciso XXV, ela Constituição do Estado do 
Amapá. e tendo em vista o contido no Oficio n° 806/2013-DIRE/LACEN, 

RESOLVE: 

Designar Eliane do Socorro Souza do Costa, Chefe de Gabinete. 
pan.o exercer, acumulativamentc e em substituição. o .:argo de Diretor­
Presidente do Laboratório Central de Saúde Pública. durante o impedimento 
da titular, no período de 15 a IR de dezembro de 2013." 

Macapá, J. 3 de janeiro de 2014 

DORAUCE NA~ OE SOUZA 
Governadora, em f!Xercicío 
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DECRETO No 0.! ~ 1. DE j'3 DE JANEIRO DE 2014 Antiguidade, o 2° TEN QPC Diana Cléia das Santos Souza, ~rtenccnte ao 
Quadro de Oficiais Combatentes (QPC), da Policia Militár do Amapá, a cont.ar . 

O GOVERNADOR DO EST AOO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. I 19, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá. e tendo em '~sta o comido no Memo n° 0!5/2014-GSI. 

de 25 rle agosto de 201 3" · 

leia-se: 

"Art. 1° Promover ao Posto de 1° TEN QOC, pelo critério de 
Antiguidade, a 2° TEN QOC Diana Cléio dos Santos Souza, pertencente ao ' 
Quadro de Oficiais Combatentes (QOC), da'Policia Militar do Amapá, a contar 
de 25 de agosto de 2013." RESOLVE: 

Macapá, .! 3 de janeiro de 2014 
Rcüticar o Decreto n°. 8232. de 30 de dezcmuro de 2() :.3, 

publkado no .Diário Oficial do .Estado do Amapá n° 5623, de 30 de dcY.embro 
de 2013, que passa a \igorar C•)m a seguinte altcraç;io. 

Onde se lê: 

"Art. 1° Nomear ao Posto de 1° TEN QOA. pelo critério d:: 
DORAL!CE N~: DE SOUZA 

Governadora, em exercício 

Órgãos Estratégicos de Exec~ção 

(Gabinete de Segurança lnstitucionaO 

1\>n.Ccl. PM. Cláudio Adriuno 8. Bnlieiro 

P O H T:\ R I.~!\''. 001/1014-GSIIGEA 

O Chefe do Gabinete de S<guronu ln!Htutional do 
Governo do E<tndo do Amapá, usando dos atribuiçOes qnt lhe slo 
conferidas ptlo Drcreto Governamental n• 184fl013. de 14 de 
janeiro de 2013 e considerando a Ordem dt Stl'\·iço n'. 001fl014-
GSI. de 06 de jondro de 2014. 

Art. I. Aurori1.ar o dc!!Ocnmentn do militar abai>o. da 
sede de •••• HtribuiçO.s em Ma copA-AI' à Heclfr.PE, no periodn 
de 09 a 23 dr janeiro de 2014, rm sel'\iço de apoin, amssorameolo 

, e segnronça ao F:xttlenHsslmo S.ohor Gonrnador do Estado do 
Amapá. 

• Ten PM lsnios Negreiros dos Santos- Grupo 111. 

diárias do! srn•ldores ch'is 
setor rrspnnsA•·rl dnt 
rr.ftrtntes aos dlr.ilos pe 

1 o art. 4•, alfn~a b do l)t:rreto n". 
t~r.o a tahtla dos "'alores dJs 

llil rrs do F.srado do Amupá. n 
ro dentiar o·. prortdimrntos 

iári !' r rtz. . 

P O HT A R I A N'.002/20I4 -GSIIGEA 

O'Cheft do Gabinet< de Segurançu Institucional do Governo do 
Estudo do Amapá, usondo du atribuições que lhe Slo conferidas 
ptlo Utcreio Gm·ernamentol n' 184fl013, de 14 de janeiro de 2013 
r considerando a Ordem de Servlç.o n• 002, de 07 de janeiro de 
20U. -

RESOLVE: 

Art. I • Autorizo r u dt!iiloramento dos milHares abaixo 
reladonados, da sede de suas atributçnes em Mac.opA·~P atf a 

ESTADO DO AMAPA 
DIÁRIO OFICIAL 

Eurivaldo José Pantoja Soeiro. 
Diretor(lnterino) 

,Josivane Lima Porto Bastos 
Chefe da Divisão Administrativa 

Leila Lima de Almeida 
Chefe da Divisão de Comercial.ização 
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 

Chefe da Divisão Industrial 
~1embro da ABIO- Associação Brasilfira de 

Imprensa Oficiais 
Sede: Av: A urino Borges de Oliveira, 103 

Bairro São Lá1.aro Macapá-AP 
CEP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

Comunidade de Slo Joio dr Maruanum-AP, no dio 08 de janeiro 
de 2014,1 sen·iço deste Gabinete. 

. Cop P.\l Patri<k Costa Rocha· Grupo lll; 
• Cap P.\l Morcu• Vinlrlus do Silvo Batisto ·Grupo 111; 
• Sgt PM Joio Batista Plnhciro Gonçolvn. Grupo VIl; 
• Sgl Pl\1 llblraci Oliveira da Silvu,CDS-1; 
• Sd PM Helton Oouglus Silva Pocheco. GR\IPO VIl; 
• Sgt PM Odilon Sou1a da Sll•·a. Grupo VÚ; 
. Sd Pl\1 Jefferson dos SAntos Se na· Grupo VIl; 

Art 2'. ()r ocordo com o art. 4', allnea b, do lleertto n' 
1472, de 04 dc Abril dr 2002, que sltera a tabelo dos valorr• diS 
diArlas dos stl'\'idorts civis e o r do EstAdo do AmapA, o 

r proc~dinítÓtos re(er!nCts 

J S. 

(Corpo de Bombeiros 

Cel. BM Miguel Rosário do Nascimento 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÓNICO PARA REGISTRO OE 
PREÇOS N" 01/2014-CBMAP 

) 

O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Amapa e este Pregoeiro. designado pela Portaria n° 
186/2013-CBMAP, de 12/06/2013, !ornam p_úblico e 
levam ao conhecimento dos interessados que. na forma 
da Lei n• 10.520, de 17 de julho de 2002 e do Decreto 
Estadual n• 2.648, de 18 de junho de 2007, com 
aplicação subsidiaria da lei Federal n• 8.666/93 e suas 
alterações, realizará licilação· conforme abaixo: 

Modalidade: PREGAO, NA FORMA ELETRONICA. 
Tipo: Menor Preço. 
Objeto: Registro d~ preços. pelo pra~_de 12 (doze) 

REMESSA DE MATÉRIA 
AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIARIO OFICIAL SOME~TE SERAO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE 

LARGURA PARA TR~S COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGUR~ 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. FON!E ARIAL 10. 

PREÇOS DE ASSJNATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES &MESES 12MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

RAC/REMES R$ 225,00 .R$450,00 R$ 900,00 
SA POSTAL 

meses, para furura e eventual locação de máquinas 
fotocopiadoras digitais monocromáticas (fotocópias e 
impressão) para o CBMAP. 
Acolhimento das Propostas: A partir das OBhOOmin do 
dia 13 de janeiro de 2014. no endéreço eletrônico 
https://www.licitacoes-e.com.br. 
Abertura das Propostas: As 09h00min do dia 24 de 
janeiro de 2014. no endereço eletrônico 
https://www.licitacoes-e.com.br. 
Obs.: O Edital completo e seus anexos enconrram-se 
disponlveis no endereço eletrônico 
b.!!Jls://www.licitacoes-e.com.br e eventuais dúvidas 
poderao ser esdarecidas pelo Pregoeiro e Equipe de 
Apoio das 09h00min às 13hOOmin através do e-mail: 
ÇQI.cbmap@hotmail.com. 

Macapá, Oue ja eiro de 2014 .. 

Antonio F reira - 2• Ten BM 
Pr . '. oCBMAP 

. (Polícia Técnico-Científica. ) 
Odair Pereira Monteiro 

HOMOLÓGO 

~J;;J~~t 
Di~etor Presldente/POLITEC 

RESULTADO DE LICITACÃO 

PREGÃO .PRESENCIAL N°: 011/20 13-POLITEC 

OBJETO: Contratação de Empresa 
Especializada para prestação de serviços de 
Psicologia Forense cóm ~mlssil_o de laudos. 

FIRMA VENCEDORA: 
F. DE A. DOS S. RIBEIRO· ME 

VALOR MENSAL LICITAOO: 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exem1•lar ................................................................ R$ 5,00 
Exemjtlar Atrasado ............................................... RS 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............. RS 5,50 
Ccntfmetro para Compor ..................................... R$ 8,00 
Página Exclusi\'a ............................................... R$ 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... RS 50,00 

Ao DIO resen'a-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às .12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 
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R$ 1.300,00 (Hum mil e Ire 
estimado. · · 

Pregoeiro 

(Polícia Civil 

Tito Guimarães Neto 

PORTA R I A NO 1143/2013- DGPC 

O DELEGADO GERAL DE POLÍOA O VIL DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições· que lhe são confendas pela Portaria (N) 
004/2000 · SEJUSP e, tendo em vista o documento, 
f4emorando N• 0488/2013 - GAB/DGPC. 

RESOLVE: 

1 - HOMOLOGAR o deslocamento do Servidor, 
DEODORO DE CARVALHO (Agente de Polícia), que viajou 
da sede de suas atividades Mac ' AP até o município de 
Oiapaque, no periodo de 13 à 2/2 , em missão paliei I. 

PORTARIA N° 1165/2013-DGPC 

O DELEGADO-GERAL DE POLiCIA CIVIL. 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
an. 17. XI. da Lei n• 0883, de 23 de março de 2005. 
combmado com o art. 168 da Lei n• 0066/93 e tendo 
em vista os motivos expostos no Oficio n• 
2114/2013-CPAD. subscrito pela Presidente da 
Comissão do Processo Administrativo Disciplinar n ° 
042/2013-DGPC. os quais JUStificam a necessidade 
de redes1gnação de Comissão e regularização do 
prazo fixado em lei para a conclusão dos 
respectivos trabalhos. 

RESOLVE: 

1- REDESIGNAR para const,tu;reP' a 
Com1ssão processante, os servidores. estáve1s. do 
QIJadro Estaaua!· Railana Berenice Amoras Oiiveira. 
matricula 308110. Oficial de Policia Civil, Renilde 
Costa da Silva Pinto. matrít<ula 370266. Agente de 
Polic1a Civil e Alexandre Verçosa de Souza, 
matricula 914630. Agente de Policia C1vil.bacharéis 
em direito. todos integrantes da comissão atuante. 
oara sob a presidência da primeira. dar continuidade 
ã apuração dos fatos relatados no Processo r.• 
042/2013-DGPC: 

11- Fixar em 60 (sessenta) dias o prazo para 
conc:usão dos trabalhos:a contar de dia 
subsequente do término do perlodo inicial: 

111- Esta Portaria entra r-'\igor na data de 
sua publicação. .. , 

Dê-se ciência. 
Publique-se. 

Mar.apá-AP. 26 de deze 

I A 

~ 
r 

ito Gu· ·arã s Neto 
Dei :~él d Polic1a CiVIl 

PORTARIA N° 1166/2013-0GPC 

DELEGADO-GERAL DE POLiCIA 
CIVIL, usando das atnbutções que lhe são 
conferidas pelo art. 17. XI, da Le1 no 0883. de 23 de 
março de 2005. combinado com o parágrafo unico 
do art. 161 da Lei n• 0066/93 e tendo em vista os 
motivos expostos no Oficio n• 2112/2013-CSAD, 
subscrito pelo Presidente da Comissêo na 
Sindicáncia Administrativa Disciplinar n.~09/2013-

(DIÁRIO OFICIAL) 

SAD. os quais justificam a necessidade de 
prorrogação do prazo fixado em lei para a conclusão 
dos respectivos trabalhos. 

RESOLVE: 

PRORROGAR. por 30 d1as. o prazc. 
para conclusão dos trab9l~s da Comi são 
constituída pela Portaria _tr.• 0~81/2013-D ·c e 
contar do prazo legal. ' · 

PORTA R I A N° 1171/2013- DGPC 

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CML DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o . documento, 
Memorando NO 0496/2013 - GAB/DGPC. 

RESOLVE: 

1 · HOMOLOGAR o deslocamento dos 5<-.rvidores, 
mo GUIMARÃES NETO (Delegado Geral de Policia 
Civil), CLEONICE SILVA DE UMA (Chefe da CPl/DGPC) 
e GIVALDO CAVALCANTE DE MELO JUNIOR (Agente de 
Polida), que viajaram da sede de suas atividades Macapá/AP, 
até o município de Oiapoque, no período de 19 à 21/12/2013, 
para acompanhar a comitiva do Governador na inauguração do 
Hospital Estadual de Oiapoqu . 

P O R TA R I A N• 1169/2013 • DGPC 

O DELEGADO GERAL DE POLÍOA OVIL DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria (N} 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento, 
Memorando NO 095/2013- DPFG/DPI. 

RESOLVE: 

1 • HOMOLOGAR o deslocamento dos Servidores, 
ANTONIO ROBERTO SILVA PAUXIS (Delegado Titular da 
OPFG) e JORGE VENÂNCIO DOS SANTOS COSTA (Agente 
de Polícia), que viajaram da sede de suas atividades Ferreira 
Gomes, até o munidpio de Porto Grande, no período de 01 à 
15/11/2013, em missão policial. 

2- De acordo com o c o 1492, de 04 ·1 02 e Lei 
no 0066, de 03 Maio 93, utoriz o saque 15 (quinze) 
diaria(s). 

PORTA R I A N° 1170/2013- DGPC 

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe são confendas pela Portaria (N} 
004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o documento, 
f~emorando NO 09~/2013 - DPFG/DPI. 

RESOLVE: 

1 • HOMOLOGAR o deslocamento dos Servidores, 
ANTONIO ROBERTO SILVA PAUXIS (Delegado Titular da 
DPFG) e JORGE VENÂNCIO DOS SANTOS COSTA (Agente 
de Polida), que viajaram da sede de suas atividades Ferreira 
Gomes, até o município de Porto Grande, no período de 29 à 
31/10/2013, em missão policial. 

Pág. 04 

(Procuradoria Geral do Estado 

Antônio Kleber de Souza dos Santos 

COMISSÃO PERMANENTE DE liCITAÇÃO 

TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO 00 
EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

031/2013 CPUGAB/GOV 

O Gabinete do Governador através da Comissão 
Permanente de Licitação torna püblico para 
conheCimento dos interessados que decidiu tornar 
sem efeito a Publicação do Extrato da 
Dispensa de Licitação n• 031/2013. 
Motivo. Perda da finalidade de se adquinr o 
objeto. 
Data da Circulação: Diário Oficial do Estado do 
Amapá, Quinta-Feira. dia 23 de dezembro de 
2013, pag 2 e 3. 

Macapá, 13 de janeiro de 2013. 

··:·~~:::,-:.\ \ ... ~. CA .. ü!•.:...:..:u..:... 
Priscila Borges Oliveira 

Presidente da CP L/Gabinete do Governador 

(Polícia Militar ) 

Cel. PM. Aclemildo Barbosa dos Santos 

PREGÃO ELETRONICO 11/2013- CPUPMAP 
PROCESSO N° 340101. 013.Ó0488- OOF/PMAP 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
UNIFORMES, TIPO KIMONO, VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DOS 
PROGRAMAS SOCIAIS DESENVOLVIDOS 
PELA DIRETORIA DE AÇÃO SOCIAL DA 
POLICIA MILITAR DO ESTADO DO AMAPÁ. 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 00212014 
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 13/01/2014. 
AMPARO LEGAL: Lei n• 10.520/2002, com 
aplicação subsidiária da Lei n• 8.666/1993. 
FIRMA ADJUDICADA: ALESSANDRA NUNES. 
LORDS-ME. 
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 23.687,90 
(Vinte e três mil seiscentos e oitenta e sete 
reais e noventa centavos). 

RESULTADO DETALHADO 

FIRMA BENEFICIARIA 
jALESSANDRA NUNES LORDS- ME 
JcNPJ (MF): 03.865.570/0001-32 
jVALOR TOTAL: R$ 23.687,90 

ITEM01 
JKimono (caratê), confeccionado em sarja 262 
j9/m2, alvejado branco, resistente e durável 
Fom vários reforços (peitoral, costas, axilas, 
oelhos) acompanhando faixa (sem 
ogomarca) branca resistente. Tamanhos de 
apresentação dos kimonos: M. Marca: Shlroy 

UNO I QTD I Valor Unitário I Valor Total 

u I 50 I R$ 88,92 T R$ 4.446,00 
ITEM02 

~lmono (caratê), confeccionado em sarja 26• 
~/m2, alvejado branco, resistente e durável 
~tom vários reforços (peitoral, costas, axilas 
oelhos) acompanhando faixa (sem logomarca) 
branca resistente. Tamanhos de apresentação 
dos kimonos: G. Marca: Shlrov 

UNO I QTO I Valor Unitário I Valor Total 

u I 50 I R$ 88,92 T R$ 4.446,00 
ITiiM 03 

IFalxa de caratê 100% algodão, reforçada, na 
~or branca. Marca: Shlrov 

UNO I QTD I Valor Unitário 1 Valor Total 

u I 1oo 1 R$19,99 I R$ 1.999,00 
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- ITEM 04 I 
1'"aixa da caratê ~00% algodão, reforçada, na 
!cor amarela. Marca: Shlroy -

UNO I QTO 1 Valor Unitário I Valor Total 

I u . 1 1oo r R$19,99 I R$ 1.999,00 
ITEM 05 

Faixa d~ caratê 100% algodão, reforçada, na 
~o r laranJa. Marca: Shirov 

UNO I QTD T Valor Unittirlo I Valor Total 

u I 1oo I R$19,99 I R$ 1.999,00 

ITEM 06 I 
Faixa de caratê 100% algodlio, reforçada, na 
!cor vermelha. Marca: Shiroy 

UNO I QTO l Valor Unlttirío .. I Valor Total 

u I 1oo I R$19,99 I R$ 1.999,00 
ITEM07 

Faixa de caratê 100% algodão, reforçada, na 
!cor verde. Marca: Shirov 

UNO I QTO I Valor Unltárlc;~ _I Valor Total 

u I . 1oo I R$ 22,00 .I R$ 2.200,00 
ITEM 08 

Faixa de caratê 100% algodão, reforçada, na 
~or roxa. Marca: Shlrov 

UNO I QTD 1 Valor Unitário I Valor Total 

u I 100 I R$ 22,00 I R$ 2.200,00 

~ ITEM 09 
aixa de caratê 100% algodão, reforçada, m 

)cor marrom. Marca: Shirov 
UNO I QTO ·1 Valor Unlttirlo I Valor Total 

u I 100 1 R$ 22,00 j R$ 2.200,00 
ITEM 10 

!Faixa de caratê 100% algodão, reforçada, m 
!cor preta. Marca: Shlrov 

UNO I QTO 1 Valor Unitário I Valor Total 

u I 10 I R$ 19,99 I R$199,90 

Macapti·AP, 13 de janeiro de 2014. 

SELM 
Resp.p 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de Registro de Preços 002/2014-CPUPMAP 
Processo n• 340101.2013.00488-DOF 
Validade: 12 meses 
A Policia Militar do Estado do Amapá, em 
cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei 
Federal n• 8.~88/93, no Decreto n• 7.892/2013 e 
no Pregão Eletrônico n• 011/2013-
CPL/OAIPMAP, torna público o extrato da Ata 
de Registro de Preços (ARP), dos objetos 
abaixo relacionados, conforme especlficaç6es, 
valores e fornecedoras: 

FIRMA BENEFICIARIA 
\ALESSANDRA NUNES LORDS ·ME 
icNPJ (MF): 03.865.570/0001-32 
\VALOR TOTAL: R$ 23.687,90 . 

ITEM 01 
!Kimono (caratê), confeccionado em sarja 262 
~1m2, alvejado branco, resistente e· durável 
~om vários reforços (peitoral, costas, axilas, 
oelhos) acompanhando faixa (sem 
ogomarca) branca resistente. Tamanhos de 

!apresentação dos kimonos: M. Marca: Shiroy 

UNO I QTD I Valor Unlttirlo I Valor Total 

u I 50 I 88,92 I 4.446,00 
ITEM02 

Kimono (caratê), confeccionado em sarja 26~ 
~/m2, alvejado branco, resistente e durável 
~om vários reforços (peitoral, costas, axilas, 
oelhos) acompanhando faixa (sem logomarca) 
branca resistente. Tamanhos de apresentaçllc 
dos kimonos: G. Marca: Shiroy 

UNO I QTO I Valor Unitário I Valor Total 

u I 50 I 88,92 I 4.446,00 
ITEM 03 

Faixa de caratê 100% algodão, reforçada, na 
!cor branca. Marca: Shlrov 

UNO I QTO 1 Valor Unitário I Valor Total 

u I 1oo r 19,99 I 1.999,00 
ITEM 04 

!Faixa de caratê 100% algodão, reforçada, na 
or amarela. Marca: Shlroy 
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UNO T QTO l Valor Unitário I Valor Total 

u I 100 I 19,99 1 1.999,oo 
ITEM OS 

IFalxa de caratê 100% algodão, reforçada, na 
!cor iaranla. ·Marca: Shiroy 

UNO I QTD I Valor Unitário I Valor Total 

u I 1oo I 19,99 I 1.999,00 
ITEM 06 

!Faixa de caratê 100% algodão, reforçada, na 
!cor vermelha. Marca: Shiroy 

UNO 1 QTD I Valor Unitário I Valor Total 

u I 100 I 19,99 I 1.999,00 
ITEM07 

!Faixa de caratê 100% algodão, reforçada, m 
or verde. Marca: Shiroy 
UNO I QTO l Valor Unitário I Valor Total 

u I 1oo I 22,00 I 2.2oo,oo 
ITEM 08 

aixa de caratê 100% algodão, reforçada, na 
tor roxa. Marca: Shiroy_ 

UNO I QTD I Valor Unitário I Valor Total 

u I 100 I 22,00 I 2.2oo,oo 
ITEM09 

Faixa de caratê 100% algodão, reforçada, na 
~or marrom. Marca: Shlroy 

UNO I QTO I Valor Unl~ãrio I Valor Total 

u I 100 í 22,00 1 2.2oo,oo 
ITEM 10 

Faixa de caratê 100% algodão, reforçada, na 
or Dreta. Marca: Shíroy 
UNO I QTO I Valor Unitário I Valor Total 

u I 10 I 19,99 I 1~9,90 

Data da ARP: 13 de janeiro~~ ~01~. 

SIGNATÁRIOS: Aclemildo Barbosa dos Santos 
(PMAP), Alessandr Nunes Lords 
(ALESSAND E ORDS ME). 

Secretarias de Estado 

(Administração ) 
Agnaldo Bi'lllelro da Gama 

PORTARIA N° dJ4 /2014- SEAD 

O Secretário de Estado da Administração do 
Governo do Amapá, usando das atribuições quL 
lhe foram conferidas pelos Decretos nos 1.497, 16 
de outubro de i992, 0148, de 23 de janeiro de 
1998, 2642, de 18 de junho de 2007 e tendo em 
vista o contido no Processo - Protocolo Geral 
no 744/2014, 

RESOLVE: 

Designar Lucelina Silva dos Santos -
Responsável-pelas Atividades de Acompanhamen­
to, Orçamento e Finanças/DFP/DRH/SEAD, Código 
CDI-2, para exercer cumulativamente e em 
substituição a Chefia da Unidade de ControiP 
Orçamentário/DFP/DRH/SEAD, Código CDS-1, 
durante o impedimento do respectivo titular 
Roberval Amorim dos Anjos, que se encontra 
afastado para usufruto de férias regulamentares, 
no período de 06/01 a 04 14. 
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PORTARIA N•. QJ5 /2014/SEAO 

O Secretário de Estado da 
Administração do Governo do Amapá, no 
uso da competência que lhe foi delegada 
pelos Decretos n°s. 1497. de 16.10.92 e 0148, 
de 23.01.1998. e de acordo com o Decreto n°. 
0316, de 23.02.94 que regulamentou o §1° do 
artigo 37. da Lei n°. 0066, de 03.05.93: 

RESOLVE: 

Homologar o resultado da Avaliação de 
.Desempenho do Estágio Probatório do 
Servidor, Mãrcio André Furtado Freitas, 
ocupante do Cargo de Técnico em Extensão 
Rural, Matricula 996238, Grupo Meio 
Ambiente, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Governo do Estado do Amapá, lotado 
no Instituto de Desenvo vimento Rural do 
Amapá - RURAP, Obte 98 pontos. 

PORTARIA N°. 0 ú; /2014/SEAD 

O Secretário de Estado da 
Administração do Governo do Amapá, no 
uso da competência que lhe foi delegada 
pelos Decretos n°s. 1497, de 16.1 O. 92 e 0148, 
de 23.01.1998, e de acordo com o Decreto n•. 
0316, de 23.02.94 que regulamentou o §1• do 
artigo 37. da Lei n°. 0066, de 03.05.93; 

R E 5O LV E: 
~ 

Homologar o resultado da Avaliação 
de Desempenho do Estágio Probatório do 
Servidor Darcio Angelo Brazão Nunes, 
ocupante do Cargo de Fiscal Agropecuário, 
Matricula, 1022180, Grupo Meio Ambiente, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Governo do Estado do Amapá, lotado na 
Agência de Defesa e Inspeção Agropecuária -
OIAGRO. 

OAGAMA 

PORTARIA N°. Q Jz /2014/SEAO 

O Secretário de Estado da 
Administraçilo do Governo do Amapá, no 
uso da competência que lhe foi delegada 
pelos Decretos n°s. 1497. de 16.10.92 e 0148, 
de 23.01.1998, e de acordo com o Decreto n•. 
0316, de 23.02.94 que regulamentou o §1° do 
artigo 37, da Lei n•. 0066, de 03.05.93; 

RESOLVE: 

Homologar o resultado da Avaliação de 
Desempenho do Estágio Probatório do 
Servidor, Márcio Fonseca Alcântara, 
ocupante do Cargo de Analista em 
Infraestrutura, Matricula 986607, Grupo 
Infraestrutura, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá, 
lotado na Secretaria de Estado da 
Infraestrutura- SEINF. obt do 100 po·ntos. 
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EDITAL N°. 075/2014- CFO PM 

CONVOCAÇÃO PARA O TESTE DE .APTIDÃO E AVALIAÇÃO FÍSICA­
TAAF 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuiçOes legais e, conforme disposto no Decreto n° 0148 de 23 
de janeiro de 1998, e Decreto n• 1775, de 01 de abril de 2013; ' 

Em cumprimento ao MS 0001775-41.2013.8.03.0000- Tribunal 
Pleno. que concedeu parcialmente a liminar, para suspender os efeitos da 
decisão administrativa que declarou a candidata Waldenice Nogueira dos 
Santos, inapta, determinando que a Comissao do Concurso proceda em 48 
horas, novo Teste de Aotidao e Avaliação Física- TMF. 

RESOLVE: 

Convocar a candidata, habilitada na 1• fase do Concurso 
Público ao Cargo de Oficial Combatente - Policial Militar, para a 
realização da 2" fase- Teste de Aptidão e Avaliação Fisica - TAAF, em 
conformidade com o Edital de Abertura do referido concurso, listados no 
Anexo I deste Edital. 

1. Teste de Aptidão e Avaliação Física- TAAF 

1.1. O T MF é de presença obrigatória e de caráter unicamente 
eliminatório. visa avaliar a capacidade mínima do candidato para suportar, 
física e orgarncamente. as exigências da prática de atividades flsicas e 
demais exigências próprias da função policial militar. 

1.2. Será realizado no Comando Geral da Policia Militar no período 
de 07 a 09 de janeiro de 2014, com horário de inicio das provas 
as 16h00min, devendo o (a) candidato (a) apresentar-se com 30 
minutos de antecedência para a apresentaçl!o do atestado 
médico e identificação pessoal. 

1.3. O (a) candidato (a) deverá comparecer com vestimenta apropriada 
para a prática de atividade flsica, munido de atestado médico, 
original ou cópia autenticada em cartório, com data de emissão não 
superior a 30(trinta) dias da data de realização do TMF. 

a) O atestado médico deverá ser emitido constando, 
expressamente, que o candidato estã apto a realizar as 
atividades flsicas especificadas neste Edital. 

b) O Atestado Médico deverá ser especifico, materializando a 
indicação de capacidade ou aptidão física do candidato para a 
realização do TMF, não sendo admitido aquele que se refira, 
genericamente. a capacidade de participação do candidato a 
qualquer outra fase do concurso ou. até mesmo, para ingresso 
na Policia Militar do Amapá. 

c) O atestado médico (original ou cópia autenticada em cartório) 
deverá ser entregue no momento da identificação do candidato 
para o inicio do teste, não sendo aceita a entrega de atestado 
em outro momento. 

1.4. O candidato que deixar de apresentar o atestado médico (original 
ou cópia autenticada em cartório) será impedido de realizar o teste, 
sendo, consequentemente, eliminado do concurso. 

1.5. ó candidato será considerado, em razão do resultado do TMF, 
ausente, apto ou inapto. 

1.6. No momento de sua apresentação- para a realização do TMF, o 
candidato receberá uma ou mais identificaçOes, que deverão 
permanecer onde determinado pelos componentes da banca e 
mantidos até o final de todas as atividades da prova. 

1.7. A contagem oficial de tempo, de distância percorrida e do número 
de repetíçOes dos candidatos em cada prova será, exclusivamente, 
a realizada pela banca. 

2. DAS PROVAS 
2.1. O TMF constará de 06 (seis) provas. a serem realizadas em 05 

dias. Os exerclcios e protocolos de execução estão descritos no 
edital de abertura do concurso no Item VIl - Do Teste de Aptidão 
(TMF)- 23 Fase. 

2.2. A falta do candidato a qualquer uma das provas constantes do 
TMF acarretart~ na sua eliminação do concurso e a 
impossibilidade, imediata, de participar das demais provas do T MF 
e das subseqilentes fases do concurso. . 

2.3. Somente os candidatos convocados poderão permanecer no local 
da aplicaçao do TMF. O candidato considerado inapto, em 
qualquer das provas do TMF, deverá assinar termo de ciência a 
respeito de sua inaptidão; não podendo permanecer no local de 
realização das demais provas. se ainda pendentes. 

2.4. Os casos de alteraçoes orgânicas (estados menstruais, 
indisposições, cãimbras ou contusOes), bem como qualquer outra 
condição que impossibilite o candidato de submeter-se ás provas 
ou diminua a sua capacidade física e/ou orgênica, não serão 
levados em consideraçao, não sendo deferido nenhum tratamento 
diferenciado a qualquer candidato. 

2.5. Para realizar o TMF. a candidata gestante deverá apresentar 
atestado médico. emitido em 48 (quarenta e oito) horas, antes da 
realização do TMF, por médico especialista, habilitado para emiti­
lo. bem como assinar um termo de responsabilidade perante a 
subcomissão responsável pela aplicação. 

2.6. A candidata gestante que não cumprir as exigências do subitem 
anterior será considerada inapta no TMF e, consequentemente, 
eliminada do certame. 

2.7. Á candidata gestante que tiver expressa recomendação médica 
para realização do T MF terá o mesmo tratamento dispensado ás 
demais candidatas de mesma faixa etária. 

2.8. A realização de qualquer exerclcio preparatório para a o TMF será 
de responsabilidade do (a) candidato (a). 

3. DA REALIZAÇÃO 
3.1 O(~) candidato (a) que nao atingir os lndices mlnimos, observando-se 

ngorosa~ente a ordem cronológica para realizaçílo das provas, 
estabelecidos para ser considerado (a) apto (a) ficará impedido (a) 
de parttctpar das provas seguintes, sendo,· a partir de então, 
eliminado (a) do certame. 

3.2 A ordem cronológica das provas e os índices mínimos estabelecidos 
para cada uma· delas obedecerão ao previsto nas tabelas de 
suficiência "A" e "B", adiante especificadas. 

TABELA DE SUFICIÊNCIA MASCULINA "A" 

DIAS PROVAS ÍNDICES MíNIMOS I 

j 
Flexão dinâmica de braço na 05 repetições 

I 1°DIA barra fixa 

L_ I 
Abdominal supra (1 minuto) 35 repetiçOes l 

I Corrida de 12 minutos 2.400 metros 

I 
I 

2° DIA 
Corrida de 50 m (cinqilenta Em 8 segundos no máximo. I metros) 

l:J Salto em altura 1,15m(um metro e quinze 
3° DIA centlmetros) 

Natação SOm (cinqoenta metros) 

I 

I 
' 
I 

l 

TABELA DE SUFICII':NCIA FEMININA "8" 

DIAS I PROVAS INDICES MINIMOS 

i Flexão estática de braço na barra 10 segundos I 
1° DIA 1 . fixa ' --

I Abdominal Supra (1 minuto) 28 repetições 

Corrida de 12 minutos 1.900 metros 

2°DIA 
Corrida de SOm (cinquenta Em 9 segundos no 

metros) máximo. 

Salto em altura 1 metro 

3°DIA 
Natação SOm {cinquenta metros)· 

4. DESCRIÇÃO DAS PROVAS 

4.1. Flexão dinâmica de braço na barra fixa (sexo masculino) 

4.1.1. A metodologia para a preparação e a execução da prova dinâmica de 
barra para os candidatos do sexo masculino obedecerão aos 
seguintes critérios: 

Posição Inicial: ao comando "em posição", o candidato deverá ficar 
suspenso na barra horizontal; a largura da pegada deve ser 
aproximadamente a dos ombros; a pegada das mãos deverá ser em 
pronação (dorsos das mãos voltados para o corpo do executante); os 
cotovelos em extensão; nao poderá haver nenhum contato dos pés com o 
solo; todo o corpo completamente na posição vertical; 

Execução: ao comando "iniciar", o candidato deverá flexionar os cotovelos, 
elevando o seu corpo até que o queixo ultrapasse o nível da barra, sem 
apoiar o queixo na barra. Em seguida, deverá estender novamente os 
cotovelos, baixando o seu corpo até a posição inicial. Esse movimento 
completo, finalizado com o retorno à posição inicial, corresponderá a uma 
unidade de execução. 

A contagem das execuções corretas levará em consideração as seguintes 
observações: 

a) um componente da banca irá contar em voz alta o número de repetições 
realizadas: 

b) quando o exerclcio não atender ao previsto neste edital, o auxiliar de 
banca repetirá o número do último realizado de maneira correta e quando se 
tratar movimento inicial, o auxiliar de banca dirá :·zero"; 

c) a contagem que será considerada oficialmente sertl somente a realizada 
pelo integrante da banca examinadora; 

d) cada execução começa e termina com os cotovelos totalmente 
estendidos- somente ai será contada como uma execução completa. A não 
extensão total dos cotovelos, antes do inicio de uma nova execuçao, será 
considerada com um movimento incorreto, o qual nao será computado no 
desempenho do candidato; 

e) a prova somente será iniciada com o candidato na posição 
completamente vertical de todo o corpo e após o comando dado pelo 
auxiliar de banca; 

f) excerciQ!!alm~nte e para evitar que os candidatos mais altos toquem os 
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pés no solo estando na posiç1lo inicial. será permitida, neste caso. a flexllo 
dos joelhos: 

g) só será contada a repetiçllo realizada completa e corretamente. 
começando e terminando sempre na posiçllo inicial: 

h) o mov1mento deve ser dinâmico. ou seja. o candidato não pode parar 
para "descansar": 

i) o mov1mento a ser realizado deve ser unicamente de flexão e extensão de 
cotovelos. 

Será proibido ao candidato, quando da realização da prova: 

a) tocar com o .(s) pé (s) no solo ou em qualquer parte de sustentaçllo da 
barra após o inicio das execuções; 

b) após a tomada de posiçllo inicial. receber qualquer tipo de ajuda física; 

c) utilizar luvas ou qualquer outro artiflcio para a proteção das mãos; 

d) apoiar o queixo na barra; 

e) após ultrapassar o queixo em relação à barra. simplesmente soltar as 
mllos. em vez de completar o movimento com os cotovelos totalmente 
estendidos: 

f) utilizar um impulso de braços e tronco para frente e para cima, levando o 
peito para cima; 

g) realizar a "pedalada"; 

h) realizar o 'chute"; 

i) não manter o corpo (cabeça, tronco e membros inferiores) completamente 
na posição vertical, com exceção nos casos em que o examinador permitir 
expressamente a flexão de joelhos. para evitar que os candidatos mais altos 
toquem os pés no solo estando na posiçllo inicial; 

j) estender o pescoço, em vez de ultrapassa~ o queixo em relação à barra 
com movimento exclusivo de membros superiores; 

A prova será encerrada quando o candidato perder o contato das mãos com 
a barra, ou realizar um procedimento proibido, previsto neste edital. 

Serà concedida uma segunda tentativa ao candidato que não obtiver o 
desempenho mlnimo na primeira, após um tempo nllo menor do que cinco 
minutos da realizaçllo da tentativa inicial. 

Será eliminado o candidato do sexo masculino que não atingir. no mlnimo. 
cinco repetições. 

4.1.2. Flexão estática de braço na barra fixa (sexo feminino) 

A metodologia para a preparação e a execuç!lo da prova de flexao estática 
de barra para os candidatos do sexo feminino será constitui da de: 

Posição Inicial: a candidata deverá posicionar-se sob a barra, pisando 
sobre um ponto de apoio. Ao comando de ·em posiçllo". a candidata 
empunhará a barra; a largura da pegada deve ser aproximadamente a dos 
ombros; a pegada das mãos deverá ser em pronação (dorsos das mão..§. 
voltados para o corpo do executante) e queixo acima da parte superior oa 
barra, mas sem tocar na barra com o queixo, mantendo os braços 
completamente flexionados. com o corpo na posição vertical. pernas 
estendidas e pés em contato com o ponto de apoio. 

Execução: ao comando de iniciar. o ponto de apoio é retirado e será 
iniciada a cronometragem do tempo de permanência da candidata na 
posição, devendo a candidata permanecer sustentada apenas com o 
esforço de seus membros superiores. com os dois braços completamente 
flexionados e queixo acima da parte superior da barra, mas sem tocar a 
barra com o queixo. corpo na posição vertical (cabeça, tronco e membros 
inferiores). 

C) a cronometragem será encerrada quando: 

c.1. A candidata permanecer o tempo mínimo exigido no teste: 

c.2. A candidata ceder à sustentação. deixando o queixo ficar abaixo da 
parte supenor da barra. ou apoiar o queixo na barra: 

c.3. Descumprir qualquer exigência para a realização deste teste. 

A contagem do tempo de realização do exerci cio de forma correta levará em 
consideração as seguintes observações: 

a) o auxiliar de banca informará à candidata quando esta atingir 0 tempo 
mfnimo exigido pelo edital. 

b) quando o exercfcio nao atender ao previsto neste edital. o auxiliar de 
banca travará de imediato o seu cronômetro e registrará o tempo obtido até 
o momento em que o exercfcio estava sendo realizado de maneira prevista 
no edital; 

c) o tempo de realização do exercício que será considerado oficialmente 
será somente o computado pelo integrante da banca examinadora; 

d) ? teste somente será iniciado com a candidata na posiç!lo inicial correta e 
apos o comando dado pelo auxiliar de banca;· . 

e) para evitar que as candidatas mais altas toquem os pés no solo, será 
perm1t1do. neste caso. a flexão dos joelhos. 

g) só será contado o tempo em que á candidata estiver na posição correta 
prevista neste edital. 

Nilo será permitido ao candidato do sexo feminino quando da realizaçllo da 
flexão estática de braço na barra fixa: 

a) não manter o corpo completamente na posição vertical, com exceção nos 
casos em que o examinador permitir expressamente a flexao de joelhos, 
para evitar que os candidatos mais altos toquem os pés no solo estando na 
posiç!lo inicial; 

b) tocar com o (s) pé (s) no solo ou em qualquer parte de sustentaçao da 
barra após o inicio da execuçao: 

c) após a tomada da posição inicial. receber qualquer tipo de ajuda física: 

d) utilizar luvas ou qualquer outro artifício para proteção das mãos; 

e) apoiar o queixo na barra. 

f) realizar a '·pedalada"; 

g) realizar o "chute"; 

h) estender o pescoço. em vez de ultrapassar o queixo em relação à barra 
com movimento e~clusivo de membros superiores; 

i) não manter o corpo completamente na posiçllo vertical, com exceção nos 
casos em que o examinador permitir expressamente a flexão de joelho~ 
para evitar as candidatas mais altas toquem os pés no solo estando na 
posiçilo inicial. 

Será concedida uma segunda tentativa ao candidato do sexo feminino que 
nilo obtiver o desempenho mlnimo na primeira. após um tempo não menor 
do que cinco minutos da realização da tentativa inicial. 

Será eliminado o candidato do sexo feminino que nao atingir o tempo 
mln1mo de dez segundos na posiçllo correta do exercfcio. 

4.2. Flexão abdominal supra (ambos os sexos) 

4.2.1 O (a) candidato (a) se coloca em decúbito dorsal sobre o solo, com 
os pés apoiados, joelhos flexionados, com os braços cruzados 
sobre o peito com os cotovelos colados ao tronco. à frente do 
examinador; 

4.2.2 Ao comando de iniciar, através de contração da musculatura 
abdominal, o candidato (a) elevará seu tronco até que os cotovelos 
toquem a coxa. sem os descolar de seu tronco, em seguida. o 
candidato (a) retorna à posiçêo inicial até que toque o solo com as 
costas. completando um movimento. quando então poderá dar início 
a execução de um novo: 

4.2.3 O número de movimentos executados corretamente será o 
resultado obtido em um tempo máximo de 01 (um) minuto; 

4.2.4 O auxiliar de banca irá contar em voz alta o número de repetiçôes 
realizadas. Quando o exerclcio nao atender ao previsto neste edital, 
o auxiliar de banca repetirá o número do último realizado de 
maneira correta; 

4.2.5 Somente será contado o exercício realizado completamente; 

4.2.6 A execuçllo do teste deverá ser ininterrupta, não sendo permitido 
repouso ou pausa entre as repetições. A pausa ou repouso entre as 
repetições serão considerados como término do exerclcio, sendo 
computadas apenas as repetições realizadas até aquele momento. 

4.2.7 Será concedida uma segunda tentativa ao candidato que nilo 
obtiver o desempenho mínimo na primeira, após um tempo não 
menor do que cinco minutos da realizaçllo da tentativa inicial. 

4.3. Corrida de 12 minutos (ambos os sexos) 

4.3.1. O candidato. em uma única tentativa, terá o prazo de doze minutos 
para percorrer a distância minima exigida, em local previamente 
demarcado. com identificaçllo da metragem ao longo do trajeto. A 
metodologia para a preparação e a execução da prova para os 
candidatos dos sexos masculino e feminino obedecerão aos 
seguintes critérios: 

a) para a realizaçao da prova de corrida, o candidato poderá, durante os 
doze minutos, deslocar-se em qualquer ritmo, correndo ou caminhando, 
podendo, inclusive, parar e depois prosseguir; 

b) os comandos para iniciar e terminar a prova serao emitidos pelo 
integrante da banca, por meio de silvo de apito; 

c) nao será informado o tempo que restar para o término da prova, mas o 
candidato poderá utilizar relógio para controlar o seu tempo; 

d) ao passar pelo local de início da prova. cada candidato deverá dizer o seu 
nome ou número em voz alta para o auxiliar de banca que estiver marcando 
o seu percurso e será informado de quantas voltas completou naquele 
momento; 

e) após soar o apito encerrando prova, o candidato deverá permanecer no 
local onde estava naquele momento e aguardar a presença do fiscal que irá 
aferir mais precisamente a metragem percorrida, podendo continuar a correr. 

ou caminhar no sentido transversal da pista (lateralmente). no ponto em que 
se encontrava quando soou o apito de término da prova. 

4.3.2. A correta realizaçllo do teste de corrida de doze minutos levará em 
consideração as seguintes observações: 

a) o tempo oficial da prova será controlado por relógio do coordenador da 
prova. sendo o único que servirá de referência para o inicio e término da 
mesma; 

b) orienta-se que. após o apito que indica o término da prova, o candidato ! 

não pare bruscamente a corrida, evitando ter um 1)1al súbito e que continue 
a correr ou caminhar no sentido transversal da pistà (lateralmente), no ponto 
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em que se encontrava quando soou o apito de término da prova; 

c) a distância percorrida pelo candidato, a ser considerada oficialmente, será 
somente a realizada pela banca examinadora. 

4.3.3. Será proibido ao candidato, quando da realização da realização da 
corrida de doze minutos: 

a 1 abandonar a pista antes da liberação do fiscal; 

b) dar ou receber qualquer tipo de ajuda fisica (como puxar, empurrar. 
carregar. segurar na mão etc.); 

c) deslocar-se. no sentido progressivo ou regressivo da marcação da pista, 
após o soar do apito encerrando a prova; 

d) não aguardar a presença do fiscal que irá aferir mais precisamente a 
metragem percorrida. 

4.3.4. A corrida de doze minutos será realizada em uma única tentativa. 

4.3.5. Durante os doze minutos da prova, o candidato do sexo masculino 
deverá percorrer, no mínimo, uma distância de 2.400 metros e o 
candidato do sexo feminino deverá percorrer, no mlnímo, uma 
distancia de 1.900 metros. 

4.4. Prova de velocidade de deslocamento (ambos os sexos): 
corrida de 50 metros; 

4.4. 1. A prova deve ser realizada em uma superfície plana, que possua, 
além dos 50 (cinquenta) metros. uma área de escape; 

4.4.2. O candidato (a) deve se posicionar atrás da linha de largada, 
preferencialmente em afastamento antero-posterior das pernas. 
devendo o pé da frente estar o mais próximo possível da referida 
linha. 

4.4.3. Ao ser dado um sinal sonoro, momento em que é acionado o 
cronômetro, o candidato (a) deverá percorrer, no menor tempo 
possfvel, a distância prevista; 

4.4.4. O cronômetro deverá ser travado quando o candidato (a) 
ultrapassar a linha de chegada; 

4.4.5. O resultado da prova será indicado pelo tempo utilizado pelo (a) 
candidato (a) para completar o percurso; 

4.4.6. mo será permitido dar ou receber qualquer tipo de ajuda flsica 
durante a execução da prova. 

4.5. Prova de salto em altura (ambos os sexos). 

4.5.1. Consiste em o candidato (a) saltar. em altura. um sarrafo colocado 
pela banca examinadora na altura prevista na respectiva tabela. 

4.5.2. O candidato (a) terá direito a 03(três) tentativas para saltar o 
sarrafo. devendo interrompê-las no salto em que conseguir 
ultrapassá-lo ou no caso de esgotar as 03 (três) tentativas; 

4.5.3. Todas as técnicas de salto em altura são permitidas, exceto o 
mergulho. e desde que o candidato (a) obtenha impulso em apenas 
um dos pés no momento em que perder contato com o solo, sendo 
vedado, ainda. que o (a) candidato (a) toque o colchão de salto 
antes de perder contato com solo; 

4.5.4. O {a) candidato (a) que saltar na forma vedada indicada acima terá 
o resultado do salto anulado; 

4.5.5. Os saltos cujos resultados sejam anulados serão contados como 
tentativas; 

4.5.6. O (a) candidato (a) poderá, para tomar impulsão. correr a distância 
que desejar, podendo interromper a corrida de impulso e reiniciá-la, 
desde que não derrube o sarrafo, pois assim estará configurada 
uma tentativa; 

4.5.7. O (a) candidato (a) que não ultrapassar o sarrafo na altura prevista 
ou tiver suas 03 (três} tentativas, que lhe são facultadas, anuladas, 
será considerado inapto (a). 

4.6. Prova de deslocamento no meio liquido (natação 50 metros 
para ambos os sexos}: 

4.6.1. O (a) candidato (a) deverá nadar a distância prevista em nado livre. 
sem limite de tempo e sem a utilização de qualquer equipamento 
que possa favorecê-lo (a). tais como: nadadeiras. palmares. 
flutuadores e outros: 

4.6.2. O (a) ca~didato (a) poderá utilizar óculos, toca e tampão de ouvido; 

4.6.3. O (a) candidato (a) deverá estar trajando roupa de banho adequada, 
sunga para o sexo masculino e maio para o sexo feminino; 

4.6.4. O (a) candidato (a) poderá optar por iniciar a prova de fora ou de 
dentro da piscina; 

4.6.5. O (a) candidato (a) não poderá utilizar as raias como auxilio, nem se 
segurar nas bordas e tão pouco pisar no fundo da piscina a titulo de 
descanso ou com o intuito de impulsionar-se; 

4.6.6. E permitido na virada locar a borda e impulsionar-se na parede; 

4.6. 7. Prova terá inicio com um silvo curto de apito e encerrará quando o 
(a) candidato (a) completar a distância prevista tocando na borda da 
piscina. 

CONVOCAÇÃO PARA TESTE DE APTIDÃO E AVALIAÇÃO FiSICA 

Local: Ginásio Poliesportivo do Comando da Policia Militar 

Endereço: Rua Jovino Dinoá, s/n. Bairro - Beiro!. 

Horário: Início dos Testes ás 16h00min. 

Período: 07 a 09 de janeiro de 2014 

O candidato deverá comparecer com 30 minutos de antecedência. 

Cargo: Oficial Combatente - Policia Militar 

(Desenvolvimento Rural ) 

Maria Cristina do Rosário Almeida Mendes 

Maca~AP e 1~ ·ro de 2014. 

ADM. M ~-~~OS RIO LMEIDA MENDES 
Secretária {~do do Desenvolvimento Rural 

PORTARIA 
N.• 003/2014-SDR 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e atendendo ao 
Memo. N". 223/13-CODERISDR de 30.12.2013. PORTARIA 

N.0 001/2014-SDR 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e atendendo ao 
Memo. N-.010/13-ATPEAC/GABISDR de 27.12.2013. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de JOÃO BATISTA DOS 
SANTOS NASCIMENTO, Assessor Técnico de 
Programas Estratégicos, Articulação e Cooperação, 
CDS-2 e MANOEL DEODATO DE QUEIROZ DO 
COUTO JÚNIOR, ocupante do cargo de Assistente 
Administrativo, (Contrato Administrativo/SDR). para 
viajarem até o Município de Tartarugalzinho, a fim de 
participarem da coordenação e mobilização para o 
evento Feira da Agricultura Familiar local, no período de 
13 à 17.12.20.13. 

PORTARIA 
N.0 00212014-SDR 

A SECRETA RIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe sao conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e atendendo ao 
Memo. N". 218113-GABiSDR de 30.12.2013. 

RESOLVE: 

Designar. PEDRO MAURO SEABRA DO ROSÁRIO, 
Coordenador de Agronegócios, CDS-3, para substttuir 
CÉSAR QUÊOPS MONTEIRO DA SILVA, Chefe de 
Gabinete, CDS-3, onde este respondera 
cumulativamente ao cargo de Chefe de Gabinete, no 
período de 02 à 31.01.2014, durante o gozo de férias do 
titular. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Ma~ej 

ADM~~A ROSÁ 10 ALMEIDA MENDES 

RESOLVE: 
Designar, MARIA DO SOCORRO BRAGA DE 
CARVALHO, Gerente Geral do PROTAF. CDS-2, para 
substituir OBEROAN MASCARENHAS DE ANDRADE, 
Coordenador de Desenvolvimento Rural. CDS-3, onde 
esta responderá cumulativamente ao cargo da 
Coordenadoria de Desenvolvimento RuraVCODER, no 
período de 02 à 31.01.2014, durante o gozo de férias do 
titular. 
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

M~nir 
~lffiM>O~-:SÁ~R:!!o,IO~LM-YJDU MENDES 

Secretári~do do Desenvolvimento Rural 

(Planejamento ) 
José Ramalho de Oliveira 

Dé-se ciência, cumpra-Se e publique-se. Secretárià d~Estado do Desenvolvimerto Rural 
~-'.L..:_: ____________ _;_ _______ ___. 
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EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO AO 
CONTRATO N°. 007/2013- SEPLAN 

PARTES: TERMO DE ADESÁO AO CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FINANCEIROS, 
E OUTRAS AVENÇAS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CENTRO DE REABILITACAO DO 
ESTADO DO AMAPA - CREAP E A EMPRESA 
BANCO DO BRASIL S.A, QUE REGERÁ DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
OBJETO: CentraliÚ:lçào e Processamento de 
100% de créditos provenientes da folha de 
pagamento, bem como outras movimentações 
financeiras. 
VIGÊNCIA: o presente termo de Adesao estar 
atrelado à vigência do instrumento de contratação 
na referida adesão, bem como de seus eventuais 
termos aditivos. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

~~-~~ Ciénc.c. Pubhou~~ fM"'·se 

i 
:temb'"l' de 2013. 

:i SECRF.ÁRl·:::· Df: E=1·f.u<J DA Jl!STIÇA [:SEGURANÇA 
r•)~~ICI' DO ES r ADO D':J AN:APÁ, no uso das atr1butçê'es 
-::..:e :~~ sdo -:cr•fe,.ldc~ P'!lo i)ec.retr, r.(l 0012 de: 03 de 

~·~·-~· .. ·: .::~: 2::.~;. ~ •~.:!r~d:· .r:~ \"::~._:~. ~ <::~"':t-á~ "'~' c:--'!'!cesS'':" 
28580 4C5/20:.:. 

flu~'lfl2•' <., •1f':~:l"',:r.mcn-:c dr;. :-;et•v:d.o•· 70tJV ELSON SILVA. 

fRANCO_ D\ef~ da Uri·d~de de FinMÇo!. Cód:go CDS. J. rj~ 

sede de s:.;os a•nbiioç6es .V.acapd-AP at<! c Codode de Recife 
. PE. c:or.; OO,!J!~IVO a::. Pt.l"'flt;'li)O•' Ô(.l ·curso Cornple1o do 
SlCONV j>oca Coi'Nenerrtes mcluindo P""'"'Sição e 

exr.cuçõo por· OBTV". nt• pe.ríodo de !51: 191·).2013. 

PORTARIA N" 188/2013-GAB/SEJUSP 

;~ :c~\·"t~t:<-v',~ ... :,C}.,,(.,.cê-.<n .-~~·· ;.-~-~<:rr-·;; 
FERNANDA PATRICIA DE FARIAS 

ROCHA 
Diretora do CREAP 

~ O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚSUCA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso dos atrlbuiçlles 
que lhe sao conferidos pelo ~reto n° 0012 de 03 de 

- janeiro de 201\, e tendo em vista o conticto no Processo 
2B580.446/2013. 

(Segurança 

Marcos Roberto Marques da Silva 

.:· ~.r;c~;-:7P~l.·') Df.·f.5 fADO DA JlJST1Cf1. E SEGURANÇA 
;.·~·<;t.:iC.• ;·:(i ESTADO 1)0 ~.MAr Á. "o ''"o das c;tr1bu1çõe< 
:!~ ... • ·~~ W<7, .:~··.fc...-·d·n celo Ü<'..:r~tc •t~ G'G12 do:: 03 de 
.~:;•·t::f":. ~·:.: ?0:! t: te.r.dt~ P.:~. v•~tc, ~ cor•i!ac n•) ~f".:>ce:oso 

ii"i!'·f.\,;1·~~ ~·(~;.~ 

:; ~.: :: . . . 

.: •. ·: :· .; -. c:~·:!:i:\'[f.t:l1 í!.,.W •J·:-!; .s.cr ... :dc:-es ~ONAt-DO 

·,;,~_:·:t-.i4'j:'.:(: :)11 S!r.V.~ C:~tHO. t.:t:egndo de P.Jifclo Ch.:ii. 

''· •· ?.-t'."t<." .... dC' :, ~c··ry~J CorntsS:Ot"tado de Cu.Jr-dtno.dor de 
·~~·::.····:.'i ·-~~ Gt-.~1·S·.~ I~:teg~t.ill·GGl e LUIZ C.a.RLCS (J!o 

~~ •. t/· M::!·.l(-ZES E:j•;r.vãc d!:. f'C'IÍC•o. Respo,scive! por 
.;.:·.·~:·. ~-= /.-: n:.d!.'d(l'. N;vc: 111 de! sede Ot SJO~ ofribuiçÕ'e.$ 
f.."t .. O:<i•;.;.;.: ·:!P. ·-: Mun•cipm dB ferre:ra Gnrr.e.s·AP. ~nm 

: ~· ... ~-:- ,, ·~=~~ :-o~:.,·esc,,t~r-P.m ~ ':,;ecreto~in de Estado de 
.; .·!··. '(. ~~ s~-~~.H·c..,:;~ Plíb!ICO .. 3E'J t15? éi'T' Re:JI'!iào 5Cbrt !) 

'"'·O •'"'''(; '" .. t·! . .;o, M d:o 2~ 0<). 0:~ 

·.: ~:_.:.i;.E·l:...:~:) ~JE !;:)7.;i_:·:l ;JI• .. ]VSiiÇA E SEGURANÇA 
:·:.,..~ .. i~ J. ;;( .. 1-::; T ..:.tJG í)(i AIJ..API., nc uso dos at,.:bu.çôes 

:;.t •• F: ::-·~~ .:4jt; .::niP.f'o<'j(i~ pi!l:;) r,er.reto n° OOlZ de C3 d<i! 
. .,.-,,a.:.~,· .!.c i.0~i ~ ~.»..ndo "..rn. ·IU:1.: <J l'.:en.11do' no ?,.ú~s~ 

:~a::.i~·}aii.~. '(.D: .~ 

i···~.·~:':'-: .: f:.c:~:.,: .. .-•::ii!ó'"~·.: ::c~ -~~r,··ÓOrE'r. "!" trl C c! Pli'·. 
.·•.::s:,.•.,J:_;(·<,: :SOC0R~O D~ 50UZ.~ VU. ;.ViS PAE~· 
'·i'.:;;· ,! : .• "·Jj Ol<. A~"-''"' de Potfnc•. J A"lBAS 5E'RIQVE 
,.~.·c.:! .~..,.,, •o .,,. >oi•r.:,'. Ar:~CIO CHAGAS 'BARBOSA. 

.:. 9 :-:.~· .. -:~ ~·-!r.·•·c~~~:-.::;.-~·:.tPe·l \~ :;9t Btt. jE~!o-1 'JA .S~:..~í.•. ~ 

:'h.i.< t ·C·o;., .;::;>Sf. N.OQElR~. DOS SANTOS JiJNIOR 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento da servidora CHRISTINE 
FONSECA DOS SANTOS, Agente Administrativo -
PM/ Arnapó, do ~de de SU<IS <rtribuições Mocapó-AP até o 
MunicípiO de Oiopoque-AP. com objetivo de Por-ticipor da 
'OPERAÇÃO CURARE' do E><~l'<:ito Bt-oci~lro, no pe•lodo de 
29.09 cl 02.10.2013 . 

Secretário de Est 

PORTARIA N° IB9/2013-GAS/SEJUSP 

O SECRET~RIO DE ESTADO {)A JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO oi\W.PÁ, no uso das atribuiç&s 
que lhe .ao conferidas pelo Decreto n• 0012 de 03 de 
jCI\eii"' de 2011, e tendo r:m vista o contido no ProceS!OO 
28580.447/2013. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento do servidor FRANCISCO CARLOS 
DOS SANTOS FILHO, Responsdvel por Ativi<!ade Nlw:l I, 
COr - r. da sede de suas <rtribuições Macapd-AP <rté o 
M1.01idpio de Serro do Navio - AP. a fim de participar de 
Mi...ao Policial, no perlodo de, o 05.10.2013. 

Dê-se Ci~ncia, Publiq..e-se -se. 

1 
MARCOS ROBER 

1 

A~UES DA SILVA. 
Secretário de Estado .a. ustlça e Segu~a PUblica. 

PORTARIA N° 19112013-GAB/SEJUSP . 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO EST AüO 00 ,(JMPÁ, no uso das c11ribuiç~ 
que lhe silo conferidos pelo l>ecreto n• 0012 de 03 de 
_p,eif""C da 2011, e tando em vieto. o contido no Pr-oceccc 
2B580.454/2013. 

,:.~-;~~~ ~·::·rr.z:·!:•-:.: nr. A-.,,3~. cir. 5.~de ~e suo~ atribuic5cs RESOLVE: 
:.~::._::;;::,./'P ;'i': ·.~ Y.u'1i~i~·::'> dt~ La!"OiljCi do .jarí-A?, com 
·.:.r •. :r.'· .. ~ .1C r:f~:'!'IÇC•~f1...:r~~i o 51' . .Sr:.cretÓf'IC'l dt! Segur·anç:~ 
;•.Jc···:.:~ ·~IJI! r-(, .:x: ... •,c.l?::tr· da Ar.Oo Social do Centr'O rie 
i':~.'!..-,~:-.. :=~' e.-:• A,.a,...d:lr.t!r.tn t. Muihe..- - eRAM / LaranJal do 

Autorizar o deslocamento dos servidores MARIA ACIRENE 
ARAÚJO DA COSTA, Presidente do Conselho Penitencidrio 
do Estado do Amapd, DIONÍSIO BORGES DE Ót.IVE!Ril 
JÚNIOR, LUCIANO DEL CASTILO SILVA, 
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Consel!.eiras/CPEA e ERIVETE DA COSTA SilVA, Chefe de 
Gabinete/CPEA, do sede de suas atribuições Mocapci-AP oté, 
os Municípios de Tor-torugalzinho, Amapd. Calçoene e 
Oiapoque- AP. com objetivo de realizar visit~ de inspeções 
locais, no per{odo de 16l!IB.l0.2013. ' 

idor CB. PM Marcondes 

-se e Cumpra-se. 

UES {)A SILVA 

PORTARIA N" 193/2013-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PV8t.tcA DO ESTIIDO 00 AMAPÁ, no uso d~ <rtribuiça'.:s 
que lhe são conferidas pelo Decreto n° 0012 de 03 de 
j<rteiro de 2011, e tendo em vista o contido no Processo 
285B0.459/2013. . 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento da servidora CHRIS TINE 
FONSECA DOS SANTOS, Agente Administrativo • 
PM/ Amapd, da sede de suas 01rlbulça'es Macapd-AP até o 
M1.01icípio de Loraojal do Jari com objetivo de ministrar 
pGiectra A<:erC<> do Enf.-tamento ao Tráfico de P...,cocs 
CIOS servidores do CRAM, nos di~ 11 e 12.10.2013. 

Dê-se Ciência, Publique-se 

Macapd-AP, !
1 

MARCOS ROBE'T 
Secret6rio de Estada'd 

PORTARIA N° 194/2013-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO 00 AMAPÁ, no uso dos atribuições 
que lhe são conferidos pelo Decreto n° 0012 de 03 de 
janeiro de 2011, e tendo e~~> victa o contido no Proc:e""' 
2B5B0.480/2013. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento dos servidores 1° Ten. PM 
Reginaldo Padilha Aguiar, Gerente do Núcleo do Projeto 
ENAFRON Nlvef Ir, S6T. PM Carlos C4ntldlo C6rte Neto, 
motorista do Secretário, SGT. PM Márcio Henrique Macêdo 
e Silvo, motorista do Secret6rio, CB PM Marcondes PQ'eira 
Gonçalves, Responsável por Atividade Nivel I, Toniel 
Marques do Silvo. Agente de Policia Civil. da sede de suas 
atribuições Macapó-AP até a cidade de São Prulo-SP, com 
objetivo de conduzirem 05(cinco) velados furgilo-cela 
doados ao Estado do Arnapó pelo DepartCII!Ienta Penitencidrio 
Nacional - DEPEN/MJ, no perlodo de 29.10.2013 cl ' 
~.11.Z0!3. 

De"'" Ciência, Publique""e 

MARCOS R•f'IOI~IioH.uohlJES DA SILVA 
iço e Segu~ço PUblica. 

PORTARIA N° 19512013-GAB/SEJVSP 

O SECRETÁRIO DE EST AOO DA JUSTIÇA E 
SEGUiU.NÇA P\ÍBUCA 00 ESTAOO·DO AMAPÁ, nó Usei 

das <rtribuições cpe lhe silo conferidas pelo Dectoeta n• 0012. 
do. 03 de joneiro de 20U, " tonclo em victo o contido no 
Processo n° 2B580.479/2013-SEJUSP. 

RESOLVE: 

Art. I" - CONCEDER adialtarnento em nome da SeNidor 
Reginaldo P~lhc Aguiar, Gerente do ~cleo do Projeto 
ENAFRON Nfvel II, nos termos da Lei n• 06Z4 de 31 de 
outubro de 2001, Dectoeto n° 3492 de 08 de nollimbro de 
200\ e Dectoeto n° 3547 de 14 de novembro de 2001, no 
volor de R$ 2.500,00 (Dois mil e Quinhentos reais), 
destinadas a rustear despesas miúdas de pr~to pagamento. 

Art. ZO- O odiontCIITiento deverd ser aplicado no prazo 
mdximo de 30 (trinta) dias, a contar da d<rta do recebimento. 

ArT. 3"- A toeferlda despesa deverd ser empenhada no Fonte 
de Recursos fPF (0101), Progrcma de Trabalho n• 
06.122.0001.212010, Manutençlio de ~ços 
Administrativos, no Elemento de t:>espesa 33.90.30 -
Material de ConsUmo, o -.olor de R$ 2.500,00 ( {)ois mil e 
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quonnentos reais) 

Art. 4° • O responsó>'el pelo adiantamento deveró 
apresentar prestação de contas, na Unidade de Finanças do 
Secretário de E~ado da Ju~iça e Segurança PUblica. dentro 
de 10 (dez) dias úteis .. contados do tennino do prazo de 
oplicoçao conoton;e do Art. 2°. 

Dê-se Ciência. Publique-se 

l\ ; 
Macopó-AP.f7: .-tubro de 2013. 

/i;l. 

MARCOS RO~E~, M ~QUES DA SILVA 
Secretário de Estado· a -lóstiço e Seguronça PUblico. 

PORTARIA N" 196/2013-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO ()A JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ. no uso das atribuições 
que lhe sõo conferidos pelo Decreto n• 0012 de 03 de 
janeiro de 2011, e tendo em visto o contido no Processo 
28580.481/2013. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento dos servidores, 1° Ten. PM 
Reginaldo Padilho Aguiar, Gerente do Núcleo do Projeto 
ENI'IFRON Nfvel II, SGT. PM Carlos Contldio Côrte Neto, 
motorista do Secretário, Antonio Mareio Bacelar dos 
Santos, Assessor Ttcnico Nlvel 1, Sobryno de Mirondo. 
Amoral Assessor r écnico Nlvel li, da sede de suas 
atribui~ões Macapó-AP até o município de Itoubal do Piriri, o 
fim de acompanharem o Sr. Secretário de Segurança Público 
que irá participar de reu1ião com represmtontes da 
referido comunidade no dia 19.10.2013 

De-se Ciência, Publique-se 

PORTARIA N" 198/2013-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto no 0012 de 03 de 
Jcr.eiro de 201\, e tendo - viria o contido no Procecco 
28580.483/2013. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento dos servidores. TEN. CEL. PM 
Alessondro Socorro de Souzo V(ll, CAP. PM Ricardo Dimos 
de Sousa fovocho, SGT PM Joelson Ara.íjo Cobro/, Resp. por 
Atividad~ Nível Il. SGT PM Ari da SiiWI ferreiro, Resp. por 
GNpo <k Ativid<tde de Tl'<lrlsporte, Antonio Mareio Boular 
dos Santos, Assessor Técnico Ní>'el 1, ~tlcio Nunes l.ara, 
Assessoro Técnico Ní>'el li. da sede de suas otribuiça..s 
Mocopó-AP até o municlpio de Amapc!-AP. a fim de 
acompanh~ o Sr. Secretário de Segt.ll"aaça Pública que irá 
participar de reunia'o _com organizadores do Feira 
Agropecuário 2013/ AP. n~di 22.10.2013 

: J 

Dê-se Ciência, Publique-· .'- pro-se. 
~ ! 

outubro de 2013. 

MARCOS RO~ O MARQUES DA SILVA 
Secretário d.: Est~(!'':da ~Ústiço ~ Segurança Pública. 

PORTARIA N° 201/2013-GAB/SEJUSP 

o SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SE6URANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO 00 AMAPÁ, no U$0 das otribuiçõ~ 

lhe são conferidos pelo Decreto n• 0012 de 03 de 
~iro de 20\l, e tendo UI\ vista o contido no ProeesM n• 
28580.488/2013-GAB/SEJUSP. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento do servidor SG T PM ARI DA 
SILVA FERREIRA. Responsável por grupo de Atividade de 
rronspoMe·CAf/SEJUSP, Cddrgo COl-3, do Sed~ de ~ 
atribuiç&s Mocopcí-AP até o municlpio de Larmjol do J aro­
~-~. com objetiw de conduzir veículo ônibus d~~a 
Secretaria a fim d~ transportar os servidores que orêlo 
participar ' do Curso de Unidades Especializadas de 
fronteiras • CUEF. no período de 03 õ 09.11.2013. 

Dê-se Ciência, Publique·se'-~pro-se. 
Mocapó-AP, 3~t~ubro d.: 2013. 

MARCOS RO~ . ,;,. 
1 

UES DA SILVA 
Se<ntário de Estcroo'. o_J~ <:Segurança PUblico. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA N° 204/2013-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO ()A JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto n• 0012 de 03 de 
janeiro de 2011, e tendo em vista o contido no Processo n° 
28580.492/2013-GAS/SEJUSP. 

RESOLVE: 

Designar o deslocamento dos servidores conforme relação 
anexa, que viajorõo do sede de suas atribuições, poro o 
municfpio de Laranjal do Jorí-AP, com objetivo de 
freqüentarem o Curso de Unidade Especializada de . 
Fronteiros- Nível Operador, no período de 04 à 12.11.2013. 

Dê-se Ciência, Publique-se c Cumpro-se. 

Mocapá-AP, OI de novembro de 2013. 

MARCOS ROBERTO MARQUES ()A SILVA 
Secretório de Estado do Justico e Seguranco Pública 

Anexo t do PORTARIA N• 204/2013-GAB/SEJUSP 

De Macaoá-AP paro: Laranjal do Jorí-AP. 
OI- Luisdemar Pontoja de /Sousa, Agente de Polícia Civil 

De Amaoá-AP para: Laranjal do Jarí-AP. 
OI- Iranildo Lima Alfaia, Sd. PM/ AP 
02- Sheila da Cruz dos Santos. Agente de Polícia Civil 

De: Colcoene-AP para: Laronjal do Jari-AP. 
. 01· Ubiraelson Batista da Silvo, 2• Sgt. PM/AP 
! 02- Antonio Márcio Moreira Cardoso, 3° Sgt. PM/AP 
03 • Francisco de Araújo Bezerra, 3° Sgt. PM/ AP 
04- Leovergildo Nunes' Costa, 3° Sgt. PM/ AP 
05- AderW!n Dios Lacerda Júnior, 3° Sgt. PM/AP 
06- Sonildo Souza do Silva, Sd. ?MIA? 
07- Hemerson Luiz Maciel Paz, Sd. PM/ AP 
08 - Alan Chagas da Silva, Agente de Polícia Civil 
09 -Jair Pinheiro da Sil~o. Agente de Policio Civil 
10- Klendel Braga Costa,i Agente de Polícia Civil 
11 - Roniel de Freitas Toloso, Agente de Polícia Civil 

De: Oiopogue-AP paro: Loron ia I do Jorí-AP, 
01- Robelino Cardoso Telles, 3° Sgt. PM/AP 
02 - Aldo Nascimento Guedes, Sd. PM/ AP 
03 -Eliel Borges de Oliveira. Sd. PM/ AP 

QUES DA SILVA 
iço e Segurança Público. 

PORTARIA N" 239/2013-SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidos ~lo artigo 123, I e . Il. do 
Constituição do E~odo do Amapá, c/c o parágrafo unoco do 
Decreto Estadual n• 0012 de 'o3 de Janeiro de 2011. 

RESOLVE: 

Nomear os servidores Fobíolo Rafoely Souzo dos Santos 
Martins, Assessor Técnico Nível t do Núcleo de Elaboração 
de Projetos-SEJUSP, Amando Cossiane de Oliveira do 
Silva, Chefe do Unidade !de Assistênci_a Escolar e 
Profissionalizante-IAPEN e Fábio Vinicius do SiiWI Metz. 
Educador Penitenciário·IAPÊ,N. poro Constituírem a 
Comissão de AC<lmponhamento e Fiscalização do Execução 
dos Cursos de Capacitação o ~erem realizados no IAPEN, 
Convênio n• 774458/2012-DEPEN .. -, 

PORTARIA N° 240/2013-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO M. JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ. no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo De~reto n• 0012 de 03 de 
janeiro de 2011. e tMdo em visto o contido 110 Memorando n• 
54/2013-ENAFRON/SEJUSP. 

RESOLVE: 

Pá . 10 
Designor o servidor Cop. PM ARGEMIRO BRITO BARBOSA, 
Assessor Técnico Nível I, Código CDS-1 - ENAFRON. para 
exercer acumulativamente e em substituição o Cargo 
Comissionado de GERENCIA DO PROJETO "ESTRATÉGIA 
NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA NAS fRONTEIRAS" 
• ENAFRON /SEJUSP, Código CDS-3, por tnotivo de férias 
regulamentares do titular Ten. Cel PM JOSÉ PAULO 
MA TIAS DOS SANTOS, no período 09.12.2013 à 
22.01.2014. 

Dê-se Ciência, Registre-~ú;t~r+_ tique-se. 
I_\ I •· 

Macopó-AP, O · · z,einbro de 2013. 

MARCOS ROB~~~üA~QUES DA SILVA 
Secretário de Esta.:ibf' iustiça e Segurança Pública .. 

(Educação 

Elda Gomes Araújo 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

) 

~- -·~r-------
lntercss~do: Esco_la Grupo Perspectivas ! liF: AP 
Construtivas - GPC -:-~--'·-:--=-~­
Assunto: Soliciwçâo de Reconhecimento do Ensino 1 
Médio e Validação de Estudos Realizados. _ _j 
Relator: Aldierc Orlando. 1 

Processo: 44/2012- CEEIAP 
-----1. 

Parecer n• 
23/201:· 
CEB/CEE/AI' 

I- HISTÓRICO 

Câmara de 
Educação Básica 

Aprovado: 1 
19/12/20 '.:J 

A F.scola Grupo Perspectivas Constritiva - GPC, 
através do Oficio n•. O 12/2012- GPC, encaminhou a este 
Conselho Estadual de Educação. documentos 
solicitando o Reconhecimento do Ensino Médio c 
Validação de estudos realizados. 

A documentação loi transformada no Processo 
n". 44/2012-CEE/AP, posteriormente, encaminhado à 
Assessoria Técnica-CEEíAP para análise documental 
preliminar c visita de verificação. O Processo passou 
por 04 análises documentais, pois necessitou-se algumas 
adequações que se faziam necessárias. 

Em virtude do sinistro ocorrido neste Conselho 
Estadual de Educação- CCE!AP. em ago5to do corrente 
ano. houve a necessidade da Escola GPC recncaminhar 
o P~occsso n• 44/2012 para a continuidad~ do Pleito. o 
que ocorreu no dia 02 de setembro de 2013, através do 
Oticio n• 12/2013- GPC. Hoje o Processo se constitui 
das seguintes peças: 

• Oficio n• O I :2/1013 - GPC reencaminhando a 
dol·umentação, 11.0 I; 

• Regimento I ntemo Escolar, fls. 02 a 25: 
• ~~~riz Curricular do Ensino Médio, fls. 26 c 

28: 
• Modelo~ Impressos. fls. 29 a 31; 
• Sistemática de Avaliação. fls. 32 a 3 7: 
• Proposta Pedagógica para o En~ino :0.·\edio, fls. 

38 a 66: 
• Folhas de despacho, fls. 67; 
• Cópias das análises anteriores e formulários de 

Inspeções, tls. 68 a 90: 
• Proposta Pedagógica para o Ensino Médio 

rcformulada, fls. 91 a 116; 

11- ANÁLJSE 

Após visita de inspeção efetivada equipe técnica 
do CEE/AP c do NIOE/SEED reali7.ada no dia :2.-1 de 
outubro de 2012 na Escola GPC. onde constav3m 
algumas recomendações que foram feitas à referida 
Escola inerente a: falta da Ficha Individual na pasta do 
aluno: a falta da assinatura do Secretário nas fichas de 
Matricula; substituição das Ressalvas pelo Histórico 
Escolar aos alunos trànsfcridos: necessidade de 
providenciar o livro Ata de Ocorrência e carimbo Em 
Branco para o Livro Ata de Resultados Finais: 

neccssida,de de providenciar o Tenno de Abertura ~ 

Assinalura nus livros de Visitas e Exames Especiais. 
Em 29 de outubro de 20 r 3. a equipe t~cnica do CEF.:AP 
realizou última visita in loco na Escola GPC c na qual 
constatou-se que as pendências já haviam sido sanadas. 

I - Loca li7.ação 
A Escola Grupo Perspectivas Construtiva; ~si~ 
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localizada na Aw11ida :las Naçôcs Unidas. n' 141:\­
Bairro Centro. Santana. Estado do Amap:1. A instituii'à<> 
pertence à R~de P~nicular d~ Ensino no Est:tdn d0 
Amapú. A Aut0rização de Funcionamento du Fnsino 
Mcdio foi pelo Parecer n" 01612010 -- CEE.'AI'-. d<· 27 
rlé maio de 20 I O. 

2 - lnstala,·ücs Físicas, Eqni11amentos e 
:\1at~riais Didáticos 

A Escola GPC funciona em prédio próprio. 
construido em alvenaria. i\s instalações ele!ricas. 
hidráulicas e sanitárias encontram-se em bom estado de 
conservação e funcionamento. As dependências .;stào 
devidamente ~quipadas, climatizadas. com boa 
iluminação. e constituem-se de: \9 sala' de aula: OI 
secretaria possuindo \rês computadores. imrrc,sora. 
arquivos ativos e telefone: 02 salas de cuordena\'ân 
pedagógica. sendo O I para o Ensino Fundamental e 
Médio e O I para a Educação Infantil: O I sala dos 
professmes: O I sala de direção: 01 bibliote,·a: OJ 
lanch0netes locadas. sendo OI na nr~a çemral da lscola 
c O I na Quadra Cobe:1a: O I 'idcotcca: 02 wzinhas 
administrativas: OI laboratório de intom1i\tica contendo 
24 computadores: 02 rcfeilórios. sendo O I pam Ensino 
Fundamental e Mcdio e OI para Educação Infantil; OJ 
depósitos. sendo O I para a guarda material esportivo, I) I 
para a guarda de materiais pedagógicos diver>os e O 1 
para a guarda de material de limpeza: OS banheiros, 
sendo 03 parn rner1inas, 03 para meninos. O I Ja 
Cduçaçào Infantil e O I para funcionários: O l quadra 
cpberla para a prátiça esportiva. com banh~iros 

.. f~minino e masculino. depósito e lanchonete: e o:1 
b~bedouros. 

3 - Corpo Administrntivo, Pcda11,ógkos e 
Docente 

O Corpo Administrativo. Pdagógico e Doccnk 
da Escola e composw por: O I diretor~1: O I >t•.cret;i:'ia 
es;;olar: 02 uuxiliares de secr~taria: 04 coordc:;~rlnrl'' 
peda~ógicos c 52 docentes. Todos habilitaliJs c 
qualificados para a, funções que ~xerccm. 

4 - Corpo l)iscente 
. A Escola funciona somente no I' ~ 2'' turnos, 
ministrando a E::ducaçào Jntàmii. o Ensino Fundamental 
de 08 anos (7" e 8" séries) em cxtinçüo e r.n'.ino 
Fundamental de 09 anos c o Ensino Médio. constituindo 
um total de 695 alunos devidamente matriculados no 
corrente ano. assin• distribuídos: 

Educa~;io Infantil 
- 03 turmas do !0 pcriodo ·=58 alunos: 
- 02 turmas do 2' periodo ~ 38 aluno,, 
Ensino Fundamental de 08 anos (em 

extinção): 
- 03 turmas de ?·' série ~ 81 alunos 
- 03 turma:. de 8·' série : 84 alunos 
Ensino Fundamental de 09 anos: 
- 03 turmas de 1° ano·= 59 alunos 
- 03 turmas de 2" ano ~ :\2 alunos 
- 03 tunnas de 3' ano~ 60 alunos 
- 02 turmas de 4° nno ~ 48 alunos 
- 03 turmas de 5" ano; 56 alunos 
- 03 tum1as de 6' ano "' 74 alunos 
- OJ turmas de 7° ano~ 68 alunos 
Ensino .Médio: 
- 03 turmas d~ I" ano =· 64 alunos 
- 02 tum1as de 2" ano~ 60 alunos 
-O I turma de _;o ano= 35 aluno> 

5- Proposta redagógica para o Ensino Médio 
A Esrola GPC 1~m a Proposta Pedagógica de 

acordo com as suas especificidade.s. cont~m: 

Diagnóstic(l, identificação. Organização da escola e do 
ensino. Apresentação. Visão, Missão, Fundamentação 
Legal. Objetivos da Escola. Metas, Justificativa. Forma 
de Organização do Ensino Médio. Organização 
Curricular. Avaliação, Lista de Anexos e Rd'cr~ncias 
Bibliognificas, ~m conti.>rmidade com o que estabelece a 
Lei tle Dire1ri1es e Base da Educação Nacional n" 
9.394í96. 

Em síntese a Proposta Pedagógica da Escola 
GPC opta pela linha pedagógica fundam~mada por uma 
educação humanizadnra. que imbalhe valores como 
liberdade. solidariedade. justiça e que faça os alunos s~ 
~propriem deles no dia a dia. Como também pela 
formação de um sujeito crítico e r~sponsável, sujeito d.: 
sua história. Um ser humano participativo. hone~to c 
comprometido wrn a humanidade, que a valorize " a si 
como integrante desta. 

O Ensino Medio Regular -- Dividido em três 
anos: ! o ano. 2" ano e 3° ano, com carga horária tmal de 
3.240 módulos-aula nas rrt?s séries. sendo cada aula com 
50 minutos. 

6- Regimento Escolar c Sistemática de 
Avaliação 

(DIÁRIO OFICIAL) 

O Regimento Escolar é constituído de \1)0 
artigos distrihuidos em Titulas. Capitulos c Seções, que 
definem com clareza os objetivos, organizaç~o do 
estabelecimento, do corpo docente, dos ór~àos 
colegiados. do corpo discente. das disposições gerais c 
rransitória.~. 

A Sistemática de Avaliação estabelece que a 
mesma deverá ocorrer de forma continua, cumulativ<! e 
diagnóstica, com prevalência dos aspectos qualit~tivos 
sobre os quantitativos. As notás são expressas na escala 
de zero a 10 (dez) pontos. perfazendo um lotai de 40 
(quarenta) pontos distribuídos ~rn 04 (quatro) bimestres, 
corn 10 (dez) pontos ;;ada um. e o minimo de :.eis (06) 
pontos por disciplina. 

O aluno para obter aprovação d~ve ter no 
mínimo 75% de frequência do total de hia anual c 60% 
de aproveitamento em todas as disciplinas. 

Aos alunos com rendimento insuficicnle é 
oferecida a Recuperação Paralela ao longo do ano 
letivo, com o objetivo de oportuniLar a ~revisão de 
conteúdos eiou habilidades que lhes forem necessárias. 

No final do ano lelivo para alcançar aprovação, o 
aluno deverá ter alcançado no mínimo vime e quatro 
pontos. distribuídos no dccoiTcr do ano, ou seja, obter 
sessenta (60%) por cento dos pontos distribuiJos, para 
ser considerado aprovado. 

7- Matriz Curricular 
/1 Escola GPC atende as diretrizes emanadas 

pela legislação educacional peninentc. As mmriLes 
Curriculares do Ensino Médio contemplam os 
componentes curriculares da: 

• Base Nacional Comum: Lingua P011ugu~sa. 

Literatura. Matemática. Artes, História. Geogratia. 
Educação Física. Quirnica. Física. Biologia. Filo;otia c 
Sociologia. -

• Parte Diversificada: Lingua Estrangeira: 
Inglês c Espanhol. 

Os conteúdos ref~rentcs à História e Cultura 
Afro - Brasikira c Indígena são ministrados nas 
disciplinas de Artes. Literatura e História Bra.~iieira em 
atendimento às Leis nos I 0.639:2003 e J\.645i2008: 

8 • Organização e Funl'ionamentu da 
Secretal'ia 

Documcntaç~o c Escrituração Escolm: vs iivr,>s c 
impressos escolares estão devidamente escriturados. São 
utilizados os seguinte> livros: livro Ata de Resultados 
Finais: Diario de Classe; livro Ata de reuniões: Livro de 
Visita c Livro de Ocorr~ncia. 

Impressos c documentos de alunos são: Ficha de 
Matrícula, Histórico Escolar. Atestado, Certidão de 
Nascimento. Ficha Individual c Ressalva. todos 
devidamente escriturados. 

Os ar4uivos estão organi:tados da seguinte 
forma: 

Arquivo Ativo: Relação de alunos e ntlm~raçi\o 
dada pela ordem alfahetica c por série. 

Arquivo Passivo: Organizado por ordem 
alfabética e por ano. 

IIJ- VOTO DO RELATOR 

Diante do exposto c com base no Relatório de 
Inspeção da Assessoria Técnica deste Conselho o 
presente Processo está em cunform idade com a 
legislação educacional vigente, ele fonna qu~ este relator 
manifesta parecer favonivel ao Reconhecimento do 
Ensino Médio Regu}ar, como tarnb~m à valida1:ào de 
~studos realizados pela Escola GPC. 

O presente Ato d~ Rcconhecim~nto terá validade 
de (05) cinco anos a partir da data de sua publicação. 
devendo a mantenedora solicitar a renovação do mesmo 
por igual período em até 90 dias antes· do seu 
vencimento, juntn ao CEEI AI' em conformidade com o 
que dispõem a Resolução ,,o 3712012. 

Macapá. 19 de dez~mbro de 2013. 

. LJ J ·. rC!,k..J ~ 
~ilt~~í~A:'ilm 

- Rdator-

IV- DECISÃO OA CÂMARA 

A Câmara de Educação Básica aprova Parecer 
em conformidade com o voto do Relator e determina o 
seu cumprimento. 

rvlacapá, sala de reuniões de Câmara "Professor 
Reinaldo Maurkio (ioubert Damasc~no". em 19 de 
dezembro de 2013. 

Gracilene Camarão Moura 
Elmira Fonseca Ma~alhães 

Aldiere Orlando 
Alexsara de Souza Maciel 
Francisca Antonia da Costa Oliveira 
Jodoval Farias da Costa 
Si me i Cam10na dos Santos 
Orlando Dan1as de Oliveira Junior 
Nazaré Apparecida Vilhena Aguiar 
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Joelma De Souza Costa Mendes 
Deusvancte Do Socorro Rodrigues Da Silva 

CONSELHO ESTADUAL DE EOUCAÇAO 

Interessado: Centro Educacionál de li U F: Ar l 
~~~~-e------~----~----~----,--

1 Assunto: Reconhecimento du Ensino Fundarnental-;l 

l Médio da Modalidade de Educação de Jovens e i 
Adultos ________________________ j 

I Relatora: Joelma de SouLa Costa !'vlendes. ! e,_____________ ------! 

· Prol·esso: 112/2012- CEE!AP I 

Parecer n°. l . ]------I 
2

2
11013

_ Camara de Aprovado: I 
~jCEEIAP _Edncaçi\oBásica ~~!.~ 

I· HISTÓRICO 

Por meio do oficio n°. 009/2012. o c'entro 
Educacional de Oiapoque - CEO encaminhou a este 
Conselho documentação visando Reconhecimento do 
Ensino Fundamental- 1'. 2', 3' c 4' etapas-~ Médio- J·' 
c 2' etapas - da Modalidade de Educação de Jovens c 
Adultos. 

A documentação foi protocolada neste Conselho 
tlll 05 de novembro de 2012 e transformada no 
Processo n°. 112/2012-CEE/AP, posteriormente, 
encaminhado à Assessoria Técnica para anális~. O 
referido Processo foi encaminhado para o Grupo de 
Trabalho, onde foi realizada visita de inspeção no dia OR 
de maio de 2013 pelos As>essores Técnicos ILancte 
Brito e Manoel Correa P. l\'eto. confomte Formuiário de 
Inspeção (fls. 20 I a 205), constando algumas 
recomendações que foram feitas à Escola ineren!es a: 
aquisição de material didático de Educação l'isica e 
aquisição dos Livros Atas (reuniões, resultados finais. 
exames especiais, ocorrência e de visita), devidamente 
assinados, enumerados e com termo de abertura. 

Posteriormente o referido Processo foi 
encaminhado a Assessora T~cnica Cristilcne de l\·1oura 
Mendonça para a continuidade do pleito. A análise 
Preliminar do processo ocorreu ~mOS de junho de 2013. 
o que motivou o envio do mesmo à escola para sanar as 
pendências. Após o seu retorno a este CF.E/AP houve a 
constatação que as pendências documentais haviam sido 
sanadas. para continuidade no Processo corn vista ao 
Reconhecimento da Modalidade da Educação de .Jovens 
e Adultos do Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

Atendendo solicitação, o Diretor Damiflo Lobato 
apresentou. no dia 19 de nowmbro de 2013. nest~ 
CEE!AP os Livros Atas c garantiu que a aquisição Jo 
material didático de Educação Fisica havia sido 
providenciada. sanando assim, com as pendências 
detectadas no ato da inspeção in loco do dia og de maio 
dc2013. 

A tim de sanar as pendências dctectàdas na 
citada documentação, houve a nec~ssidadt' de 
encaminhar a Análise Preliminar ao Centro Educacional 
de Oiapoque para as devidas correções, ficando o 
Processo sob a guarda deste Consdho de Educação. Em 
virtude do sinistro ocorrido em agosto de 2013 n(l 

CEE/AP. o referido Processo foi queimado, sendo 
solicitado posteriormente. via telefone, uma nova cópia 
do Processo para a continuidade do Pleito. 

No dia 21 de agosto de 2013, por meio do Oficio 
005/2013 - CEO. a Escola atendeu a solicitação 
reenviando o Processo n' 112112, ressaltando que houw 
nova numeração das folhas, para os devido'> 
encaminhamentos, contendo as seguintes peças: 

- Ofkio dirigido à Pr~sidente do CEE - ,\P n° 
005/2013- CEO (tl O I); 

- Oficio dirigido à Presidente do CEE - AP n° 
009/2012- CEO (fls. 02 e 03); 

-Cópia do Parecer de Autoriz_ação (fl'>. 04 a I 0): 
-Cópia do Regimento Escolar (fls. 11 a 36): 

Cópia da Matriz Curricular Ensino 
Fundamental - EJ A aprovada pelo Parecer 00811 i ( 11. 
37 e 38); 

- Relatório de Atividades. Projetos. Metas e 
Ações Inovadoras (tls. 39 a 42) 

- Cópia do Documento comprobatório de 
Habilitação do Diretor (tl. 43 ); 

- Relação nominal do corpo Docente (fls. 44 a 
47); 

-Folha de despachQ_(tl. 48); 
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i I): 

·Oficio n" 48 I '12- CEEJAI' (11. 49): 
·Correspondência via e-mail (ns. 50 e 51); 
·Oficio n" 010!2012 · CEO (fl. 53\: 
· Folha de despacho (fl. 54): 
• Registro das modificaçõ~s ocorridas (tls. 55 a 

Cópia da Mmriz Curricular Ensino 
Fundamental- F.JA (tl. 72): 

· Cópia da Mmriz Curricular Er:sino :V1Cdio -
EJA (tl. 73 ); 

• Relação :>Jominal dos Docentes (fls. 74 a 79): 
· Correspondência por c-mail e folha de 

despacho~ (tls. 80 a 82): 
·Folha de Despacho (fl 83): 
· Projcw l'olitico Pedagógico (fls. 84 a 105): 
-Oficion"OO!i2013-CEO(fl.106): 
• Relação Nominal do Corpo Docente e 

documentos comprobatórios (fls. I 07 a 124 ): 
. Cópia do Regime mo Escolar (fls. 125 a 149): 
· Registro das Modificações (fls. !50 a 167): 

Cópia da \-!atriz Curricular En5ino 
Fundamental EJA aiUal (11. 168): 

• Cópia da Matriz Curricular Ensino Médio -· 
r:JA awal (fl. 169): 

. Cópia do Ail•dfá de Transferência de Imóvel da 
Prefeitura de Oiapoqu~. (fl. 170); 

• Cópia do Cadastro :'\acionai da Pessoa Jurídica 
(fl.l7i): 

· Cópia do Contr'diO Social (fls. 172 a 176 ); 
- Cópia de Penaria da Criação do Centro 

Educacional de Oiapoque (tl. I 77): 
• Cópia de Ponaria de Nomeação da Direção e da 

Secretaria ·E~colar (fls. 179 c 180 ): 
·Folha de desp~dto do CEEíAP (n. IRI ): 
• Cópia do Alvará de runcionamcnw d3 

Prefeitura Municipal de Oiapoque. (fl. ll!2l: 
· Cópia da Declaração da Vigilànda S<tnitária. 

(fl. 183): 
• Cópia do Alvar~ de Vistoria do Corpo de 

Bombeiros Militar. (ti. 184): 
Formulário de Inspeção Escolar. (lls. !85 a 

190): 

. Cópia do llistórico Escolar - Ensino 
Fundamental. (fl 191 ): 

220): 

249): 

. Cópia do Calendúrio Escolar. (fls. 192 01 I 03 l: 
·Cópia dos Modelos Impresso~. (fls. 19-1 a 200): 
. Relatório do CEE/ AP. (ns. 20 I a 205): 
·Oficio n• 003;20 13- CEO. (fl. 206): 
. Cópia dos modelos de ATA (lls.207 a 209): 
· Cópia de modelos impre~sos. (fls.2! O a 218): 
. Cópia do Calendário Escolar atual. (fk 219 c 

• Folha de Despacho do CEE!AP. (fl. 2~ I l; 
• Con·espondencia via c-mail (fl. 222): 
• Folha de Despacho do CEF;AP (fl.223) 
· Con·cspondência via c-rnail (fl. :!24 l: 
·Análise Preliminar (fls. 22) a 231 ); 
• Registro das modificações ocorridas (fls. 232 a 

Cópia da Matri7. Curricular Ensino 
Fundamental- EJA (fls. 250 e 251 ): 

· Cópia da Matriz Curricular Ensino Médio · 
EJA (fl. 252): 

• Re!?.itnento Escolar (fls 253 a 279): 
· Pr~jeto Político Pcdal!ógico (fls. 280 2 321 ): 

Relatório dos Proj.:ros inm·adores 
desenvolvidos pelo Centro Educacional de Oiapoquc ·· 
CEO (fls. 322 a 324): 

Cópia da Matriz Curricular Ensin<l 
Fundam~ntal · EJA (fl. 325): 

• Cópia da Matriz Curricular Ensino Médio ·­
EJ,\ (tl. 3261; 

. Relação nominal do Corpo Docente (fls. 327 a 
329): 

. Relação de Documentos comprobatórios d~ 

Habilitação do Corpo Docente (fls. 330 a 352): 
. Portaria de nomeação da Direção do C [0 

{fl.353): 
. Documento comprobatório de Habilitaçào da 

Direção (n. 354): 
-Folha de despacho (fl. 355); 
. CotTespond~ncia via o:-mail (fl. 356, 357 e 

358); 
• Relatório da assessora técnica (11. 3.~9 a 365): 
• Folhas de despacho (fl. 366 e 367): 
Em 22 de novembro de 2013. o Processo 112'12· 

CEbAP foi encaminhado a Câmara de Educação 
Básica. cuja Presidente solicitou. em 04 de dezembro do 
corrente ano. a colaboração da Câmara de 
Planejamento. Legislação e Nom1as ~abendo a esta 
Con~dhcira a emissão de parecer conclusivo. 

11- ANÁLISE 

l 
' 
',-~----------~ ~DIÁRIO OFICIAL) 
T . - . 

Com base na Lei 9394!96. Resoluçâo n° .; i/20 12 
CEE1,\P e dcJf1ais legislação do Sistema Educacional 
em vig.or, prqcedcmos à análise do processo n• 
I 12/2012-CEEif.P. a seguir: 

2.1· LOCALIZAÇÃO 
O Ccntr~ Educacional dr Oi~poque · CEO está 

localizado na Rua Dr. Lélio Silva. n• 261, Aairro • 
Centro. no Munlcipio de Oiapoquc. Estado do Amapá. 
A Instituição tC.IJl como Mantcnedora Lohato e Lobato 
Educacional L TDA. inscrita uo Cada~tro Nacional de 
Pessoa Jurídica~ CNPJ, sob o n•. 07.03 7.588:0001-05. 

2.2 · ; INSTALAÇÓ~:s FÍSICAS f. 
EQUJPAMf."iT$>S 

O Cenlro Educacional de Oiapoquc funriona em 
prédio próprio, cónstruido em alvenaria. A~ insralaçiles 
cldricas. hidráulitas c sanitárias encomram-se (·m bom 
estado de limpéza. conservação e funcionamento. 

I . 

conforme o Rclatprio de Inspeção reali7•Jda no Cettlro 
pelo Grupo de Trabalho responsável pelo 
Reconhecimento do ensino. 

As dcperldências possuem veutilaç~o e 
iluminação adequddas c constituem-se de: 05 sala;. de 
aula: Oi sala para1 o Serviço Técnico Pedagógico: OI 
sala para Profess~rcs. O I sala para a Direção: O I 
Secretaria; O I Bib!iotcc.a: 02 Depósitos: O t Despensa: 
OI banheiro pam llunos (ffminino); OI banheiro para 
alunos (Masculinot O! banheiro para funcionário~: OI 
Lahoratório de Informática: OI Cozinha. 

' 2.3- ACERYO BIBUQ(;RÁFICO 
O Centro l::<lucacional de Oiapoque possui um 

bom acervo bibliográfico que atende a comunidade 
escolar, incluindo li~ros. CDs e DVDs. 

2.4 • MA)'f.RIAIS PERMAi\E."'iTES E 
EQUIPAMENTOs: 

O Centro Educacional de Oiapoqu.: possui os 
seguintes materiais~ pennancnt~• c equipamentos: 
computadores. impressoras. mesas. cadeiras. armarios. 
estantes, bebedouros: condicionadores de ar. data >how. 
cncademadora e outr~;. 

2.:- CPRPO AI>M.INJSTRATIVO, 
TtCNICO E DOCf.~TE 

O Centro Edutaciunal qe Oiapoque conta com 
profissionais habilitach15 pam as funções que exerc~m o 
que pode ser comprobdo pelas cópias de documentos 
apensadas ao Processq . 

2.6- CORPO OISCENTE 
No ano letivo de 2013 o Centro Educac.iona! d~ 

Oiapoque está fu~cionamlo com o scgtJinte 
atendimento, no total dt ~6 aluJJt)S. 

Ensino Fundam~nral · EJ A 
3' etapa: 01 tum~a = 09 alunos 
Ensino Médio· ~JA 
I' etapa: O I tunn\ ,. 17 alunos 

! 

2.7- ASPECT<JS PEOA<.;ÓGICOS 
O Centro Educlcional d~ Oiapoquc apresenta 

Regimento Escolar, Si[temática de Avaliação. M~triz 
Curricular· c Projdo ~ Politico Pedagógico, todos 
elaborados de acordo coi,n a legislação vigente. 

PROJETO POdTICO- PEI>AGÓGI(O 
O Projeto Polidco · Pedagógi~o do Centro 

Educacional de Oiapoq~e define a ~ua identidade, os 
fundamentos lilosóticot sociológicos e didatico· 
metodológicos que orie~tarn a pJática educativa. em 
confom1idade com o quej cstabelec~ a Lei de Diretrizc~ 
e Base da Educaç.ão :-.!acionai n" 9.394í96. Tem como 
missão promover .o destnvolvimcnt.o im~grJI do 
educando, ofertando as ~condições de um ensino de 
qualidade. Desta forma objetivando formar unt cidadão 
crítico, transformador de {s c da sociedade. Dispõe ainda 

sobre os objetil'os .institucionais: Justificativa: 
Organi7.ação Curricular ~ outros dados inerentes ;is 
atividades escolares. 

' RE(;JMENTO ESCOLAR 
O Regimento Escolar é constituid.1 de 107 

arti2os distribuídos em tirulos. Capítulos c ·seções. 
Dispõe sobre as n~rmas c proc<dimentos 
administrativos e pedagógicos das atividades cs[olares 
do Centro. ' 

' SJSTEMÁ TI CA DE AVALIAÇÃO 
A Sistemática de !Avaliação está inclusa no 

Regimento Escolar. Os artigos 50 a 57 dispõem sobr~ a 
avaliação da Aprendizagem na Educação de Jovens c 
Adultos que é realizada de fom1a continua. cumulativa e 
diagnóstica. 

' A avaliação do rendimento do aluno. serfl 
ex~re~sa em notas, referem~~ a quatro bimcstr~s letivos 
atnbumdo-sc I O pontos a cada b1mestre. totahzando 40 
pontos cumulativos. Ao fi~al do periodo letivo serâ 
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promovido o aluno que obtiver o mínimo de 50% do 
total de pontos e frequcncia mínima de 75% da carf!a 
horária total. 

Aos alunos que apresentarem dificuldades de 
aprendizagem scr:io oferecidos estudos de recuperação 
paralela no contm tumo, quando deverá ser 
oponunizada ao aluno reavaliação de testes e trabalho;; e 
revisão das noras. Também será oferecida recuperação 
li na i. 

MATRIZ CURRICULAR 
As Matrizes Curriculares estão de acordo Ct)OJ a 

Lei n° 9.394!96 c com às Resoluções C~E!CER n• 
· 03110. e CFf:íAP nc 26iJ3 

Na Matriz Curricular do Ensino Fundamental- i·' 
a 4' etapa. con>tam os componente~ curriculare.; da 
Base Nacional Comum: Língua Portuguesa; Ane: 
Educação Física; Mat~m:itica: Ciências; História: 
Geografia c na parte diversilicadtl Língua Estrangeira na 
3" e 4·' etapas. Totaliza 1.600 horas nas quatro etapas. 

Na MatriL Curricular do Ensino Médio I" c 2' 
etapas constam os componentes curriculares da Base 
Nacional Comum: Língua Portuguesa e Literatura: Arte: 
Educação Física; Matemática; Física: Química: 
Biologia; História; Geografia; Filosofia: Sociologia e na 
parte diversificada Língua Estrangeira obrigatória e 
espanhol facultativo para o aluno. Totalizando I .200 
horas nas duas etapas. 

Os conteúdos de História e Cultura Afro -
Brasileira e Indígena serão ministrados nas disciplinas 
Hisroria. Geografia e Arte. Os conteúdos de História c 
de Geografia do Amapá serão desenvolvidos nas 
disciplinas de História e Geografia. Os conteúdos de 
Educaçao Ambiental e o; aspectos componamentais. 
éticos. culturais, científicos c de higiene c de cidadania 
serao trabalhados de forma transversal nos seguintes 
componentes cun·iculares: Art~: Ciências: llisl<'>r:J i: 

Geografia. 

2.8 - ORGAi'\IZAç,\o f. FT~CIO:\'AMENTO 
DA SECRET,\RIA 

2.8, I - bocumcntação e Escrituração Escolar: os 
livros e impresso~ escolares estão devidamente 
escriturados: livro Ata de Resultados Finais, Diários de 
Classe. livro Ata de Reuniões. Livro de Visita. LiHo de 
Ocorrência. 

2.8.2 - Impressos e documentos de alunos: ficha 
de matricula. Histórico Escolar, Certidão de 
Nascimento. Ficha Individual. Ressalva c Declaração. 

2.8.3 • O arqui\·O está organizado da seguinr~ 
maneira: 

• Arquivo Ativo: por ano c ;érie: 
• Arquivo Passivo: por ano c série. 

111 ·VOTO DA RELATORA 

Pelo o exposto e com base no Relatório de 
Inspeção do Grupo de Trabalho c na Análise ?: 
Assessoria Têcnica. está Relatora é favor,ivel ao 
Reconhecimento do Ensino Fundamental- I' a 4' etapa 
c do Ensino Médio I' c 2' etapas da modalidade 
Educação de Jovens e Adultos-EJA, ministrados no 
Centro Educacional de Oiapoquc e pela validação de 
estudos realizados no período compreendido entre O:! de 
junho de 2013 e a data de aprovação deste parecer. 

Este Reconhecimento terá validade de 05 anos 
contados a panir da data de sua publicação. devendo a 
Mantenedora solicitar a Renovação deste ato em at~ 90 
dias antes de expirar o prazo de vigência deste Parecer e 
da resolução decorrente em conformidade com a 
Resolução 037/12-CEE/AP. 

É o nosso parecer. 

Macapá. 13 de dezcmhro de 2013. 

-ta·· 0~·-"t__. Ji;.ao/-!- U:._At f1~.~~ 
OELMA DE sotfzA COST'X"ME[o/-'S 

Relatora 

IV- DECISÃO DA CÂMARA 

A Câmara de Educação Büsica aprova Parecer 
em confonnidade com o voto do Relator e determina o 
seu cumprimento . 

Macapá, sala de reuniões de Câmara ·'Professor 
Reinaldo Mauricio Goubcrt Damasceno'·. em 19 de 
dezembro de 2013 . 

Gracilene Camarão Moum 
Elmira Fonseca Magalhães 
Aldiere Orlando 
Alexsara de Souza Maçicl 
Francisca Amonia da Costa Oliveira 
Jodoval Farias da Costa 
Simei Carmona dos Santos 
Orlando Dantas de Oliveira Junior 

... 

. I 
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Nazaré Apparrrida Vilhcna Aguiar 
Joehna De Souza Costa Mende~ 
Dcusvanete Do Socorro Kodrigucs D;i Silva 

Autarquias Estaduais 

@AC/Super-Fácil 

Dário Nascimento de Souza 

COMISSÃO PERMANENTE DE LJCJTAÇÃO 

ERRATA DA JUSTIFICATIVA 
N° 008/2013/CPL/SIAC 

Promove-se o presente termo de 
ERRATA da Justificativa no 008/2013/CPL/SIAC 
que tem como objeto a contratação de empresa 
especializada na prestação de serv-iços de 
limpeza e conservação das unidades do SJAC. 
Publicado no Diário Oficial n° 5588 NO DIA 
06/11/2013 Circulação em 06/11/2013 Paginas 
31 c 32. 

ONDE SE LÊ: 
OBJETO: Contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de 
limpeza e conservação das unidades do SJAC, 
em caráter de urgência por 90 (noventa) Dias. 

LEIA-SE: 
:OBJETO: Contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de 
limpeza e conservação das unidades do SIAC, 
em caráter de urgência por 180 (cento e oitenta) 
Dias. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 13 de Novembro de 2013. 

(lapen ==:J 
Nixon Kenedy Monteiro 

PORTARIA N° 001 DE 07 DE JANEIRO DE 2014 

A Diretora do Instituto de Administração 
Penitenciária do Estado do Amapá, em 
exercício, Sr". Joseane Carvalho, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 7592/2013-GEA e 

CONSIDERANDO as atribuições 
previstas no artigo 74 da Lei 7.210/84; 

CONSIDERANDO que cabe ao Diretor 
do Estabelecimento tomar as medidas 
necessárias ao curial funcionamento dos 
Estabelecimentos Penais do Instituto; 

CONSIDERANDO que a contenção, 
vigilância e a segurança dos Centros 
Prisionais são fatores primordiais para o 
cumprimento dos dispositivos legais 
concernentes ao Sistema Penitenciário; 

CONSIDERANDO a necessidade de 
constante remanejamento dos Servidores 
Penitenciários; 

RESOLVE: 

Art. 1° Transferir, a interesse da 
Administração, do Centro de Custódia de 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Olapoque, para exercerem suas atividades 
laborais na sede do prédio principal do Instituto 
de Administração Penitenciária do Estado do 
Amapá - IAPEN em Macapá, os servidores 
relacionados abaixo, a contar de 07 de janeiro 
de 2014. 

ACEMIRO CARVALHO FREIRE 
• ELISSANDRA DE JESUS PINHEIRO 

DINIZ 
GLAUCIO DOS SANTOS NUNES 
DORIELSON SANTOS PICANÇO 

Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP..., 07 ~:janeiro de 2014. 

\.A,.~U).""Vv 

Carvalho 
Diretora-Pr 'ide. e/lapen (em exercício) 

Decreto n . 7592/2013- GEA 

PORTARIA N° 002 DE 07 DE JANEIRO DE 2014 

A Diretora do Instituto de Administração 
Penitenciária do Estado do Amapá, em 
exercício, Sr". Joseane Carvalho, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 7592/2013-GEA e 

CONSIDERANDO as atribuições 
previstas no artigo 74 da Lei 7.210/84; 

CONSIDERANDO que cabe ao 
Diretor do Estabelecimento tomar as 
medidas necessárias ao curial 
funcionamento dos Estabelecimentos 
Penais do Instituto; 

CONSIDERANDO que a contenção, 
vigilância e a segurança dos Centros 
Prisionais são fatores primordiais para o 
cumprimento dos dispositivos legais 
concernentes ao Sistema Penitenciário; 

CONSIDERANDO a necessidade de 
constante remanejamento dos Servidores 
Penitenciários; 

RESOLVE: 

Art. 1° Transferir, a interesse da 
Administração, da sede do prédio principal 
do Instituto de Administração Penitenciária 
do Estado do Amapá - IAPEN em Macapá 
para o Centro de Custódia de Oiapoque, 
para exercerem suas atividades laborais, os 
servidores relacionados abaixo, a contar de 
07 de janeiro de 2014. 

• JOSÉ ALAN MIRANDA NASCIMENTO 
• RAIMUNDO AMARILDO PEREIRA DA 

SILVA 

• MARCELO DE SOUZA LIMA 
• ALCIVAN BARBOSA MARQUES 

Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP, 07 de janeiro de 2014. 

(I EF 
Ana Margarida Castro Euler 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

Rafacla Fernande no Silva Hci11t~n 
Dire:ora Presidente do IEF, em c;..crcic.'} 
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Processo n•: 230205469/2013-tEF 

Modalidade: Pregão Presencial n' O 12.1201 3-IEF 

Objeto: Registro de Preços para Con!rataçao de empresa 
especiat;zada cara LOCAÇÃO DE VEÍCULOS. seoco vcrc..tcs 
tipo VAN e PICK·UP t.X.4, inciJso mc:orista, ~ara atePdN c 

n•c•ssidado de locomoção dos servidores do tr.s:•tuto Esla~ual 
de Florestas do Amapá. conforme anexo t do Ec1tal. 

Empresas Vencedoras: 

!·f. CE MAGALHÃES AMAN"--Á5·ME • C~PJ Nl ll.l68.893/0001·49 

i Item ; Espedficatão 1 QuaiH f- .1 ·----1 _Oiório 

I 01 1 Vclc.u!o 7ipo I <5 
___] VA.N 

I Valor · I Valor. TOtõi­
Unit. RS .!.~---· 

I 
1 s•s.oo ; 3a.s;:.tJ ! 

VALOR AOJUOICAOO: RS 38.870,00 (Trirua e oito mtl oitoccntO$ e 
selei'lta reais). 

2· COOPERATIVA DE TRANSPORTES T!RRES1Rl5--ME 

~~pecitic·.-,~~o-,-1 o=-u-.n-,--j,.-v-,.,..lor-~1 -\;~~Tõt~ 

8 
:Diária li Unit.nS :_~s ____ _ 

Veiculo ';fpo Í 790 572.00 4>l.SBC.CO : 
P.~~·LP Gx.: _; ____ L ________ __: 

VAlOR AOIUOICAOO: R$ 451.880,00 (QuJtrocento~ e cinq~.:í'rta (' 
tJm mil oito::enlos c oi!P.nta reatsl 

VALOR TOTAL: R$ 490.750,00 (Ouatroccnlos e n:-ver.!a ,,1_ 
setecentcs e cinquenta rea s) 

Sociedades de Economia Mista 

rcaesa 
}::~;;;;;;;;;;====~o·.==~ I Ruí Guilherme Smith Ne:~; 

AVISO DE PRORROGr\Ç . .\0 llA CONCORRf::'ICIA 
08/2013-CPL-CAESA 

A CAESA torna público qut ma licitação cujo objeto r a 
CO~STRIJÇÃO Ut; IlM PRÉDIO PARA 
t"I!~CIO~M1ENTO DA '<0\' . .\ St:Dt: 1>0 
ESCRJTÓRJO I>A C\ESA, Publicada no Oiário dt 12 de 
dcumbro de 20t3-SrçAo 3, srr:i pn~rro~adn para o dia 17 
de fe.-eniro de 2014. in .IOhOO. Local: Sula da 
CPUCAESA, A'·· F:rnrstino Borges, 222, Centro 1\lacapá· 
AI'. Edirut e anexos podenlo ser ntirados, no horário 
normal dt txptdientc, utravls de. pen·drln carimbo da 
empre.<a. Outras informações poderAo ser obtidas atra,·és 
do td. 96 3223-7187 - 9126-8li36, ou e-mnit 
rni'a:cacsa.ao.go\',br. 

Macapà "de ja iro de 2014 

~~-~ . ,v;. 
Btr . us uunar~es 
Prcsoâcn da ( I}CAESA 

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAI' Á 
AVISO DE LICITAÇÃO llf:SERTA 

À CAPICAESA, através do seu Pregoeiro. toma 
público, que o Pregão Presencial n• 01112013, OAJETO: 
A contratação de empresa especializada para 
rornccimento de 02 (duas) pick-up leve, com a 
finalidade de atender as necessidades da Companhia 
de Água e Esgoto do Amapá - CAESA nos 
municipios de Oiapoque e Laranjal do Jari (Amapá), 
restou DESERTO. 

AVISO DE REPETIÇÃO llO PREGÃO 
PRESENCIAL N' 01112013 

À CAP/CAESA, através do seu Pregoeiro, toma público 
que acontecerá a Repetição do Pregão Presencial n• 
011/2013, com as seguintes características: Ohjeto: A 
contratação de empresa espcciali7.ada para fornecimento 

. de 02 (duas) pick-up leve. com a finalidade de atender 
as necessidades da Companhia de Água e Esgoto do 

Amapá - CAESA nos municlpios de Oiapoque e 
Laranjal do Jari (Amapá), conforme as quantidades c 
especificações constantes neste edital e seus anexos. 
TIPO: ,M~or Preço Global. 
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Edital demais informações: site: 
www.cseSít.lip.iov:br, e-mnils: 
pregoelro@caesa.sp;gM.ht/prel!oeirocaesa@hol.eom 
,!!!:, ou na CAESA, A v. Emestino Borges. 222, Centro, 
Macapá -· ÁP Fone (96) 3223-7290. 
Dia do l'reg~o: 3110112014. 
Horário l're,•isto para o Início da Sessão: IOhOOmin, 
horário local. 

.M·"~;j~"'I ":-.. 
~~mo~ 

1 Ministériô Público Estadual 

(Procuradoria Geral de Justiça ) 

lvana Lúcia Franco Cei 

DEPARTAMENTO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A CARTA­
CONTRA TO N" 004120_1]-MPAP 

OBJETO DA CARTA· CONTRATO· PrestaçAo de serviços de 
rmpressao serigráficos. 

OBJETO DO ADITIVO: Acréscimo de 25% (vinte e cinco por 
cento) a Carta· Contrato 

N" DO PROCESSO: 3008049/2013-MPAP. 

MODALIDADE: Pregão Presencial n• 03012012-MP/AP. 

CONTRATANTE: Ministério Publico do Estado do Amapâ. 

CONTRATADA: E. S. Cardoso Comércio e Serviços ME 

NOTA DE EMPENHO: 776/2013-MPAP. 

VALOR DO ADITIVO: R$ 32.225,00 (frinta e dois mil duzentos 
e vinte e cinco reais). 

VIGtNCIA a partir da assinatura até 3111212013 

ASSINATURA: 23112/2013. 

ASSINATURA: assmam pelo Contratante: Dr'. Eldete Silva 
Aguiar, Promotora de Justiça e Diretora-Geral do MPAP e: pela 
contratada: Sr. Edmaldo dos Santos Cardoso. representante 
legal. 

--/-, Macapá, 09/0112014. 
( .. Att.:.;.., 

MARIA Stl~~S REIS 
Orretora do Oepartamt;!Jio de Apoio Administrativo 

Publica 

SUIOJCATO DOS VIGILANTES E E1-1PREGAOOS DE EMPRESAS 
DE VIGILÂNCIA TRANSPORTES DE VALORES, CURSO OE 
FOR~1AÇÃ0 OE VIGILANTE, VIGILÃNCIA ELETRÔNICA, . 

VIGILÂNCIA ORGÃN!CAS E SII~ILARES DO ESTAOO C.O A:4APA. 
CNPJ 23.072.713/0001·66 

!:DITAL DE CONVOCAÇÀ.O N' 001/2014·SINDIV1AP 
r,SSEMSLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 

Ficam convoc~dos todos os vigilantes c empregados de 
cmpre~as de vigilái"\Cta, tr.lnsporte de \'é!lo.r;s. curso .de 
rorr1ação ce vigilante, vlgllàncta eletrónrca, vrgrlancra orgl!nrca 
~ Stl"':'' ares do estado co t.mapâ, en1 pleno gozo de seus 
d.reltos stndtC2tS junlo a entidade para tümarcm part:~ da 
illEMBLEIA GERAL EXIRAORDINARIA a reall7ar·sc·a no 
j,. is DE JANEIRO DE 2014, sábado, na sede do Slr.JDIVIAP, 
com endereço A\'. Cara!T\uru no 19261 barrro: Bunt•zal, 
f~õcaoã/AP, âs 09:00 horas em prirr.eira chamada.e a~ 09:30hs 
!.!;r segunda e Ultima ctlamada, oar2 d'1s::ut•r e deliberar sobre a 
segwnte pa.1ta: 

.1) D~finoção da neva <iata do PLE!lO ELEITORAL do 
SfND1Vl/I.P, em ct.mprimcnto a deosão judloal, 

b; Prorro;ação do mandato da OJRETORIA GERAL até o 
final ao novo cJei'.o e.eitoral, conforme decls~c 
;u~icial. 

1·1acaoá·IIP, 13 de janeiro de 2014. 

,.,.,..../\ 
OTN S QUEI!J DO CARMO 

Presidente SINDIVIAP 
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Republicado por haver saldo com Incorreções 

EDITAL DE CONTRI8UIÇAO SINDICAL URBANA - PATROHAL .. 
EXEIICICIO 2!l1< 

SbdiCakl dQ\ lnchi,..'ndl cie Tr3NIII~~ t f~o "- t-'todlAG' 

Álrne'l!lcloo no E>taóo do Ar.l.o.\ - SEIAP•·C CNPJ n' 2~.-: 1 I 65110001~. 
e-m d.lrT'lptrna,to ao Qw ~bb6i001· ~ an~Qo &IJ.l do ~to-lói !\0 5.452J.43 

(CLT),- a ll(tlila> ltlfortnat, full o DOnYOYt 81 IJ<f'Orti .. > ibt:lngllal por 

IUD bOI< smdol (VIO.: CADASTRO NACIONAL DE ATlVIOADE 

EMPRESAR!Ál, o, OUAORO DE ATIVIDADES E P~OASSOU- ANEXO 1. 

CO .\R!IGO m CO OECRtlO-U!I N' U$1/Q.Q.t). no EWclo do "'""P6 • 

'"'"""" o p;g.~Mnlo do- d• ~iÇAo Si'dlcol Urbano Patronal. 

wetddo do 2012, 816 o dia 31 do )lnOito de 2012. un QttlkJ""' 

~nto negranw do eltttn141 de CIOI'I'IPQI\~ bancãna, taflforme 

dllpoab t'IOI artigos 518. ~79 e ao;\llnttJ do ITie'SltKJ 0\PbN O NCO~ifT'Iemo 

4a contntluiçió d4'18rQ obrlg~lC.fl~ ser em favor do Sft~PAC. At. gu;,t.t 

para r6cohmen~ ctnl rao no nao 1\Xrbintirao por "" pa,~ pocieftQ t.er 

1'\!lr'«t;• t'O ·F.acrftMo • Apmo'. ,;.os R.ua Ge'*'ll Rondon. t~• ~n- ·rrt"m 

- r.co~:11AP. no horntJO comera.a1 ou ob6dJ111 nus •iteio: ~l!:.9."Jt!r -

SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO­
DEPARTAMENTO REGIONAL NO ESTADO DO 

AMAPÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

LEILÃO 

13/001, Objeto: arremate de velculos e 
equipamentos do ~esc Amapá, total de itens: 24. 
Abertura: 30/1/2014, ás 10 horas. Aquisição do 
Edital: será fornecido, gratuitamente, por e-mail ou 
mediante a entrega de um pen drive, junto a 
Comissão Permanente de Licitação, localizado no 
Prédio Administrativo do SESC/AP, situado á Rua 
Jovino Dinoá, 4311- Bairro Beiral- Fone/Fax: (96) 
3241-4440 (ramal 246) ou através de 
cadastramento no siie WWVIJ;.Scamapa.com.br. 

lvanef'éo~fa~rasilva 
Pr&sidentê da CPL-SESC/AP. 

~ ÂngloAmerican 

RECEBIMENTO LICENÇA DE OPERAÇÃO· 
(RENOVAÇÃO) 

A Anglo Ferrous Logística do Amapá 
Ltda torna público que recebeu junto a 
Secretaria de Estado do Meio Amb;ente -
SEMA, a Licençâ de Opérêição - LO n° 
0597/12. referente a Operacionalização da 
Estrada de Ferro do Amapá-EFA e suas 
instalações de a'poio. com trajeto total 
compreendido entre os municlpios de 
Santana, Porto Grande, Pedra Branca e 
'3erra do Navio, localizados no Estado do 
Amapá 

Gerência de Meio Ambiente 

~ AngloAmerican 

RECEBIMENTO LICENÇA DE OPERAÇÃO 
(RENOVAÇÃO) 

A Anglo Ferrous Amapá Mineração ltda 
torna público que recebeu junto a 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente -
SEMA a Licença de Operação - LO n° 
708/13. referente a Operacionalização da 
Correra Transportadora TC-006-A. 
destinada a movimentação de minérios do 
pátio de estocagem até o pier fi.xo e 
carregamento de barcaças, respeitando a 
capacidade de suporte de esforços 
horizontais do píer fixo de até 50 toneladas, 
localizado no Município de Santana. Estado 
do Amapá. 

Gerência de Meio Ambiente 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O SINDICATO DOS MÉDICOS SERVIDORES 
PÚBLICOS NO ESTADO DO AMAPÁ. inscrito no 
CNPJ sob o n• 05.879.895/0001-08, por 
deliberaçl!o de sua Diretoria, através de seu 
presidente abaixo assinado, convoca todos os 
médicos inscritos no Conselho Regional de 
Medicina do Amapá (CREMAP) a comparecerem a 
Assembléia Geral Extraordinária que será 
realizada no dia 31 março de 2014, ás 19:00 
horas, na sede do CREMAP, sito a Av. Feliciano 
Coelho. 1060-Centro-Macapá-AP, em primeira 
convocação e, em segunda convocação às 
20:00h. e nos termos dos art.(s) 42 a 54 do 
Estatuto, para participarem do processo eleitoral 
visando a composição da diretoria e do conselho 
fiscal para o triênio 2014 a 2016. ficando aberto o 
prazo de 15 a 30 de março de 2014 para registro 
das chapas, em cujo período a secretaria do 
sindicato funcionará das 08:00h ás 17:00h de 
segunda a sexta-feira na sede do CREAMAP. O 
requerimento para inscrição da chapa, será 
dirigido ao Presidente da Entidade, podendo ser 
assinado por qualquer dos componentes da 
chapa. Havendo apenas uma chapa Inscrita o 
processo eleitoral será realizado por aclamação 
dos eleitos na mesma data acima. Na ausência de 
chapas inscritas, serão inscritos, votados e eleitos 
entre os presentes os componentes para a 
composiçl!o . de DIRETORIA PROVISÓRIA na 
mesma data supracitada. 

Macapã, 13 de janeiro de 2014. 

~ ~.::> 
J':·'.vl0fpw·-..-

FERNANDO A. DO N. E NASCIMENTO 
Presidente 

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
OOAMAPÁ . 

CNPJ : 23.085.517/0001 • 26 

ELEIÇÕES SINDICAIS 
EDITAL DE CONVOCACÂO 00112014-

SINDUSCONIAP 

Pelo presente EDITAL e em conformidade com o 
dispositivo no Estatuto e no Regulamento Eleitoral. 
sera realizada Eleição e Posse para composição da 
Diretoria. Conselho Fiscal e Delegados 
Representantes. Efetivos e Suplentes, para 
representar a classe patronal no seguimento da 
Indústria da Construção Civil no Estado do Amapa, e 
Representantes junto ao Conselho da Federação 
das Indústrias do Estado do Amapá ... FIEAP e 
Cãmara Brasileira da Indústria da Construção -
CBIC, para mandato de 3 (três) anos. a contar de ~4 
de fevereiro de 2014 a 14 de dezembro de 2017. 
sendo definida as eleições para o dia 10 de 
fevereiro de 2014 e o Alo de Posse para o dia 14 de 
fevereiro de 2014, as 17:00 horas em primeira 
convocação e as 17:30h em segunda e última 
convocação, na sede desta Entidade, sito â Rua 
Jovino Oinoâ, n•. 1770. Sala 07, Bairro Central. 

Prefeituras, Câmaras 
c Órgãos Municipais 

liiiiiiiiii 
ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICII'AL DE PORTO 
GRANDE 

PUBLICAÇÃO DA LEI N" 396/2013-PPA- PLANO 
PLURIANUAL PARA O PERÍODO DE 2014/2017. 
O Prefeito Municipal de Pono Grande, no uso das suas· 
atribuições legais. faz saber que a Câmara Municipal de 
Porto Grande aprovou c cu sanciono a Lei que dispõe 
sobre o Plano Plurianual do Municipio, para o periodo 
de 2014 â 2017. 

ANTONIO 
PREFH 

" 
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PREFEITI."RA Ml.'i'iJCIPAL DE PORTO 

GRANDE 
P!JBLICAÇÂO I>A U:I :-;• 397/2013 LOA·LEI 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA O EXERCÍCIO 
2014. 

O Prefeiro Municipal de Porto Grande. no uso das suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de 
Porto Grande aprovou e eu sanciono a Lei que estima a 
Receita e fixa a despesa do t\'1unicípio de Porto Grande 
pára o exercício de ~O 14. /--··, 

PortoGrandc(AP). 12d 

ANTONIO J..oiQII\.J'<J-' 

PREFEI' 

PREFEITURA MUNICr'I'AL DE I'ORTO 
GRo\NDE 

PUBLICAÇ,\0 DA LEI N" 384/2013-LDO-LEI DE 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O 

EXERCÍCIO 2014. 
O Prefeito Municipal de Porto Grande, no uso das suas 
atribuições legai~. faz saber que a Câmara Municipal de 
Porto Grande aprovou ~ cu sanciono a Lei que 
'estabelece ás principais diretrizes e metas do Município 
de Porto Grande para o exercício de 2014. 

de 2013. 

ANTO~ICN't/nm\O'f/J 
PREF, 

PRHEITURA MliNICil'Al.t>l: MAZAGÁO 
CI\BINEn; UO PRt:H:ITO 

OF.CRETO N' 019212013- GABIPMMZ. 

O Prefeito Munldpal de MnagBo, no uso 
. de suas etributçlles que lhe sAo conferidas por pelo inciso 11 do nrtigo 
4R de Lei Org6nica do Munidpio e, em consonância com a Lei 
Municipal n' 0304/08-PMMZ, de 12 de Dezembro de 2008 que dispõe 
sobrt a Estrutura Organizaç&o do Prtfcilurn Municipal; 

~ 
AI!T. 1• - EXO~ERAR o(a) Senhor 

MARIVALDO PtCANÇO DOS SANTOS, do cargo de Provimento 
em Comissno de DIRETOR DO DEPARTAMF.NTO IJE SAÚIJE E 
COOKOENAÇ ÀO De PROGRAMAS - DAS-2, da SECRETARIA 
OE SAÚDE, da Prefeitura Municipol de Mazagno. a contw de 16 de 
JULHOde2013. 

Art. 2" • Este Decreto entra om vigor nn 

data de sua assinntura. 

MUNICIPIO DE MAZAGAO 
PREFEITURA MUNICIPAL UE MAZAGÀO 

PODER Execurtvo 

LEI N'. 0337 I PMMt, OE 23 DE SETEMBRO Lt 2013. 

ll••1•••~· :-.mrc a' Din::ut ...... Or.,::.n•tnta:"I:J~ · LIJO J';lf:t 

.t d,lt>tor,t~ll·l J:1 I .·1 · tr.j'Jr.lcr,t:iua ·\nua.l . 1.0·\ tk 
!it I J \' da t•Uifõl.\ f! h•' •·l~"nl·ia~ 

Of'IH:H:II'O .\lt 'f('IP\I.IU: .\1\'l'A~:\o: 

.. ··~11\'t'l n 

CAP~ULOI 

D4S DIRETRIZES GERAIS 

.t.n 1' Fa:::-.;r: ~:abe1eoaa!. oaru a C4a00t t\';.'IO dos ()ÇArne"'~ (}O t.\rnoeic.~-. 

reiüt..,.: ao: eAercatio :te ?J·.~ ;;s D:ret"te-s Gerais~ 0\r! ratr.m !!te CaD.Iuh, os pr.oc•P<~S 
~S:lbele'"..idos r.a toos~hs~oF~·al ~ co:otstitu!Ç'Ao Es:a.j·.OI no que Oltlte' r.a let F~~:~ra: n' 
t. 2~. 1e 17 de :'iarçooe 19-;.c. .·a ~e. de R~~blbjadfo •=-scat r a l~ Otgânu dv ~·~•'ltCi*. 
!' . .)\ ·~.,·~~ :lor'.aia~ e-::f,:.1ia! '~Y.l Gcver.'\0 Feoel!:ll re:..),as ao e~e·cic~ fin3~·o G-1701·( 

-:~·:r.r.re:~LW!nr.o 

I • !I~ d;oH:n1;:s r~· ... a e i!:or.v,...\0 e exec-..1 ;;.c 00 OtÇJI~t:: do M..m1Cip(), !tlola 

cstrt~!t.ra e ~!gê'l zaçá'J e~" W3S Ei€fl'lf315 a:l!fa~· 

•I as pl"'jt~ajts c ·~'.a~ ca t.:ITl~IS!m~: ;!lllca n·t.n•cu:. 
:11 · as C~":S.r~""e~ ~.:o:~ Me·2çõe'J ~,a ~tg·!:l.1~êo !r ~lUtaria do M~ono~. 

'J • as d~~ ri!tilt"'·a~ as •V"..$Pesa5 O')."'' :.essoat e .~Y.".ca'Qos sor.ta:s; e 
v· as oiso~#s ·tc·a~ 

PMãgra'o J:\:::rJ ·~"~le-!tll"!" a ~:eLe· a; R.e:ao:eror.::os hy'..J11S as prOOdado..--s 
e ~s ~ a·Jfnl',i'J!'~~ :~~ "nt/IOt:al e od~ ~lôll1Stra~. :::orJ"tanes aos Ane.tcs 
lt!S(<e~ .. 'CS. 

CAPITULO!, 
DA& DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EX<•;UÇAO DO DRÇA,EHTO 

S.Çio. 

!r, '/" !. eta:.<~·!r;.1:> da o:twSta Of\M'!en'.ã.,l eb·a~e-a os POO,res ~eçis!a~.,:> 
E•.t-o.l!!.,l ~.;s fu~ ~ ~·!IIIJ\tl:'!!! ::a ad"m;SI~O C:f!:.. r: •R.dtet.li. a!.9--n \:01!1) IIS~:ro·~~ 

(DIÁRIO OFICIAL) 

SfgJIT'IP.SO~t\~~.icars 

t· ccfi~Bt!:·" JlQtJ:!.>tt e tw;).';\)"ter a ~::a e: a !OC!usao social 

!I· tmJ~I1ôç.~:> .fl&:)'a! do e:-~n:.ti.K(Ia:;w,ut21. oa ~a~ ouar:a série. 

Pã . 15 

i j• A ma;fr:l OP. er.(.'ler."'t e cU rooví~l)f.laça~ f!NflCêra serll de1~"VVda 
pern C~eles co P~ ~eg:s$3!.:- e: Etea;h'Q ~a"'ttr.r!E r'!SOE!Ctva~ COI ale da ."''eSa e 
roroec:ctr. 

1~. ca• a~,;~ esa.<lan:es c:;~~~s. de ~r Megt.m"e':" sc-~os e-studM r.ocnsino 
m':'d~es~r. :i~~açAow·s~·elegal~eJeo.JÇâo. 

IV·p!'OI'TYj~·e·o~eS!='-..ot'r.~~.t:>c:IOI.1Jnc•~:ottccresa"'.enlt;ecor-t·mCo: t-1 ll C oo..~~l~l5latita watoda tnf'lr,;, d~ estaoeleOOr até t1nt.:to:as 

v. ·~t·•tll!açã: e reo~mlaçAa 005 scr,<r;; a1m1r1.6ti!t~ cuscarldt' mao· 2LOS a DUO!r •. açtm da le< Orç81!'<H~tdril oe 20:4, o ~-ama ~nua! de CleSCmoot\a mensal 
pa:"a pagaroorm de saas oespesas c! :funr);; ~ trRb'llhO f' d; ;~~·~~cã:•: 

~~1 • ass.stê·.t~~ :! :.:~ai'!Çtl e.,., Mo!Ps~rte 
VIl. me·hori~ jã lf!f~5t1VJ.Ya urtana~ 
vu~-. cte;P.Ur. ass~énoo mediCa. OCIOI'Itotg:a e al'l"l:li.t!a:eria: ã ~ 

careme. atta~~ Ss1ema Lmcode Sallde. 

P2r~ra!o l!iV'.(l.!.. i"'ClS~ daS eroptesa:; pü!l!Cas deoendentes nos O'çamenlos 

Jo!.tal e êa segl..1iôaoe soo:·al ottce"..êra às oislX!5ç0cs d=! Proana r• 569. de 27 Clt! dezerrbO 
:f'? 2001. Cl;t Set'EiJOé! de T esovro N3CIOI'IJ! 

.t.rt J; V Pnl~tc ~ ..e O:çamc~tãrc.a Sl!rã t!latr.l~ado C1l (O(Ifnnndade OJm as 
.:~il!!trtz!'.s rli'&das ~sta lt>t com o a~ 1?t.. §§ ~'. &•: ;•, e 8'. da Corlstituçao Federal com a 
:.P.l .=P.denu rf " 32~ ae 11 :te ma~ço <!e 1964. USI"ll (..I)T(o err c:ontom\d.a:k! oom a l P.i 

Cc~lpK!mentat r,• 1(Jt oe 4 :1€ <tli!SO ::1e 2ü00. 

§ ·~ t t.e· Ot;::mrentarra ,.l.t\1,:(1, o:Yr.O~nderâ 

I·OOtç.a;TtC~Iof~i. 

li o orçamen!O ce i"''o'C$:11T'e1to' da5 emp·esa~ 

111 • J OfÇ'l!Tif'tl'O O! SI)91.J'ida0e ~Xial 

~ 7' Os ~.'(a~'w:lnt:>S I~: q da M-9Jroaoe s.."'31 dscrtmtNit!o a desoesJ, com 
re 3ç!c a sua -:ature;.a. no "'ilr·tne :zy.- ca:~or'él ~. ~"Jpo ae nat1.1teZ! ela Qospc-sa e 
m)jali'..Me de ap.açào, de ac.on:~v wn o oue (lGp!le o an.go 5' da PortlM imennnmal n• 
1€3. de 20~~. 00 :~'itisté'IOda Faze!'W. e :Jc 'l.his~r.!l de· ?lii~Ji!memo, Orça~~~ ~lj 

§ r. Cas'l o l'li"'Jf!:O o~ 1e1 oo orçamtnt~: ~ja e!abo!'aóo DOr slsterr.a oe 
p:cr.essamento :»e da~s. 1everà ':l ?OI'klr E.t!Olti'n dl~ib~iur acesso aes eados do 
Ol~raffld I~.NC !01 tecni:)S ÓV ?:xlot l&g~\lat~ pai'PI Jue esteS I»SM1'J'' p!'OCCS!at 

eYEn!:~ehõ ~r:erarp!S CVISQ\a~S pel3 a~tJç;\o- de lli"'ef1CI8s e devdamenle aprctOOi!l$. 

~li 
Dn Ofrttriru E1ptcifi:as 

Ar. 4'. o. Pf:;pcsl<! c-ça~n:à~ para o ete·mci.~ '.nar.ce~o d8 201t., ~!.a 

~s scçuinte!:l oisoosçr,e~ 

1 • .:ada P":XJf~ ftent.l'ara :~s açOI!s f'IC"'~rias para a:ltlgir os seu! objetrJOS. 
"!lot:atonnadeatrió.'!dMe~!IJt!tlS.esp!!Cif~nóoo~res~va!oresemetas. 

h • c.a:la ~";eto C!1\Sii!rà semente de uma unóade orçarr.t'!lana e de um 

o;servar o rr~mo cOCgo, !'IO~nlemente C8 un!Cade c.çamen'.ai'\a; 

r\• • a a!()("A~o tiJS rcc:urs.os na le~ 0rÇbft#.nt#lria se.r! et!tJal!a de I'I'IOX: a 
poss~1i'~ o CNntttre de ws:as :tas açGP.s e ' ava~ 1os resul!ados dos Pftl9l!r.'.as oe 
gC\'fllMO' 

v. nae!I!T"õt\il•~a ·~~ w.sderar.s,e.a a ~oopesentee•erci;toeo 
r.'IO:"t'"J''err!C .aa a~daçX- .jeO)'t"r.lf' :Ja! :1"011~ n.a bgislaÇA:J tribu'.Ana, 

,·1 . as ·~·:õt:> E ~resas ser1t'J o·r;ttd~s seçundo a rrecha ô:! ja1ero a PJnho de 

v; · ~!~!":!'? X·)(tl ''"Ü'" nO"o"OS crore:os.. desde q~e devidamente a!~s 
~:.tt.ees em 'n~rnerl:t. t~!:' c·y·y.,~ ;~~ con!'?mpladas as despesas óe cono;e1"1aÇAQ com o 
ÇR\firr.õr'Jl pjtte:.· 

;tr - ::o> 'N~MS legalmen~ vi'lCU'.a®s a lil'>.a~ée es:.ec•fic.a ocverao se~ 
cUtZad~ (!IC\IS'\'l'l~r:;.:; !lar! C• ê!t'tÓ•:t~l:> do Ob!fr10 .~ SL~ ~,/(>. 3~ que em 

e•erc:o:: OIV~:- j,}Qvo;:le E:IY' q-~-e O'Jlf"e• o in.;:esso 

:sa-a;•a!; :r .co. Js Nnte!Os a sere:n .ncluf~ nale1 orçfl1l"(;n'àflft R'l~· m~to 
.:rte· ~ :t e'eC\.:;:,c. oor e:a~ns devr;a-:Jente ac~ •i<las l'los respcc.ivo:i aCOOJflt'l\lls 
h!.l:.o-~1"1a~t.t'~ 

.:.rt 5"' o~fil !'llt?Xotne"õ:O ® dóp:~s!o ncn 11:t~os ~~~·tenotCS, as U11ladés 
· orÇJ:~'l3f!M ~s ç~em .s;i~~:"'c oe bectr.r/0. bem COTO da, f!r,f~S d3 a~açao 

ill1~.tt. era-Yr.a-ac ao ;eoo,..af"'.enl1i :se Conta:Miida~ c· Ot"oya!"'ee'lto em PM!Mura Mlnop<~l 

s.:~ orr.post!ls oaroa<S at~ ·=- lJ 31 IX' t.Jinn :ie 201j 

P.:~~arp:o ut'IIC'ü As .. ·nodades OfC.dllY!fl~'lil\ ''-or.1arao suas~ or.antes 
ate c lmi1c fp,aOO para o 11"10 ern Cl.!le COtlstOerMas as !!l.tf'~ntaçt-es. tessatvaoos os caso; 

d!' a'.:memo oc d~~ dos se~t'ÇOS ~ ~m p'CSiados. 

A.rt ~ A L('! O~rar.a Anu!t nao (l(rlerà ore~ wr~ reoo,tas de opera,.,...s 
d~ :rél:li!c fflif·lanle Cl~ t!p s,n:~r ~3 o.n C~J eli! ratlital. ettfule& IY.ltlclaS por 
a=-tooroaçttc cu rc-rel'.a :Yt;i'-e-"~IAR.a 

:.r1 1• :. tft :.-Ço!11'1e'ltar.a Arual OfM!rà oonlcJr no ml!"ol:'ro I'Yo turn PJf amto) de 
reserva oc co:-tr-.gêi'1~ :a-; atf!i<l~lC· Ce ~riOS .:::tllll'l)enle! e CJUtro5 h!COS e eYenlD>S 
ls::.a:~ ll'l'lt'<rt!~<S~ 

An. S' A ccnros.s.)'l de sutr~e:-~~ sroaiS. aot;!IOS e corl:t~içõcs a instt:.u~ÇXs 
ctrtadas. QlK! prest~m ~-1'V:t'J3 :te5 ãreê!S ttf! ':u.lde, 8SSIS~noa soetal e cdi.ICa~O. doptndera 
d': au:ontaçêc le-J:Sia:ne e se·~~ c.a!cutaoa QITI :mse em Ufli.latre de SCI\'içtlS prest1tr.s ou 
p:)S':O! i1 di!PJSiçá:J :Scs 111te~~- obe:teôd!'IS 03 pw,ft~" '"liJWlOS de et~noa pre:~:itT!er.» 
fJJa:Scs pekl?~ E':)eCt.lo,c 

~ ''.As stt<ter~s sociats ser.lO ca'tCE!áidas ~ ins:t1Jiçôes privada5 sei'l'· f-ns 
tcra:tvus ~oo wmam are'ICUm~t3 a reto é! O pij!)}ICQ, de fonnJ Q!R:Wta 

S ~ A ronressa:.~ d~ autihos tstarao subon:hnades &s mzOes de 11'1:e~sse 

pu){>c:o t: ttc-deee~Cio a~ seg:ur.t!-5 oorõ~s· 

I . C!'Stll"·a' se..1to t1C us,oilmeme 115 €n!td&dM se <!I f ns l~crai.tOS: 

~ · dl:%:-ar-:e·lC· a arnotraç.\o aquls!ÇAr. dP etoutr-!meo:Os e de l"'lêêtero! 

pmru!'lel'l:r,!· .r:.<~v.~ 

§ ~" :. <kl::oi"l:J;àon :X! r~r~ns Gara entid3<.'~ ~nvao.n.. a ~11.-lt) de contnbU~. 

ter a ro· tast1, e)ck.'$1vamcn:e em un•.1a:les ca wo.ços tf'e'l!ados. 

.t.~ 9-. o :I.IS!~ic. ~lo j::Qds; E..-&11'1Ç ~\fni.:rpal éC ;espesa:s de OO~tpelencta 

aos ts!Jdos de· Oistritc :~1a '?:ia Un·.at. somen\e poocrao s.cr roatiUdos. 

1 • c,so $(! ;ef~til"rl i! .tçóes de CXV"!J)efénclo3 CV".um cbs mferiOOs ente! oa 
F~e~tt;.k. p:-evistas r.o a:t. 23 da :onstr.:ri!Çiio =ed!t~:!. 

~I· Sf.! l'oo.:vf!r t!)fll'!SM >.uiO"',zaç.êc efn lei~~"Cif.C'I, det!llha~ O 5-eU objeto, 

llt • sej.;m 001etc :iP. ~!)ra;ilc oe c:or.v.~~~. aoordo ajustE!. ou WISL"lJtJ'en~ 

S.Çio 111 

01 Ezec:uçi:o do Orç.~men!o 

:.r. 10. Are t· r~:a ·~tas acos a apro'f3ç.W dG')(;a:TIC!i10 o Pode~ E:réO.;tl\'0 óeooP.ra 
~ta~ecer ê! Pfl)3iaf1'~0 'ti.a~Ctra e o croo.;gratN3 de e.-r cuç30 ~I de aesetr001st'l 

§ 1° A! re::eitas tonfo1':'1t as Ofl!"i!Sbes ~Fspe<.t;\'JS. 5Cf3o Pf't)fJfiliT'..1:1aS em 
tw.:lrts da- ane\:8daçr)es b.mestra:s ~alnto Q'Je os OO!emb::llsos f~i:'os de'l!er~o ~e· 
ro.~cm metas ~!S 

§ l' A prc~ranlllçOO W~l'él e c croncgrat"'a oe de5ef!lbolso óe Qlle tratarr. este 
a1~o ~ser r('v!SUS :'lV ~<e: ôo ereroOO f>rta/'ICe-te a aue se mlenn~m. CUI11ome JS 

ra>t..l!arlo5 Bfll.:~OS err lt. ~o-; ~ua !!•ec.l(..ào 

A.r: ~ l í:':n: .)Xr""B !"t.strar.,ão tSas metas ::-c neca<Saç.OO da IP.CRd2 

~~:-::1:1 o ec•i1Lb•(1 ~n';'~ 1 ~:-trta ~ a despesa cu n-esmo a! rne1as de resullaoos sera 
fu::ada a r~milaça:: ae et"J~~:::-::o e~ mvlff'e'1~ f.nanceit! 

§ 1' .h ·rrr.acKJ .:Jf 'f,e :1(11.!! eos:c artJJa wa ~a:'Ja M bma pro~! â 
çc;rtit'Jh'ç:Ao ti'JS Po:e~s '..e-;~bh-o e E•eo..1~ ro t:~:al di!!s do~ orçamenta~ 
(.()(l!i.a:'ltes da Lei 0rçH~~'l2 Je nu e do .seus t..-edtbs ~100t1a;s 

6 ~,·.L. brr~~ tçra !XItT'() I:..W! WC1!n~l d-~ rcm.oçao ~rOOnat ~ defic:l! oe 

Parãgro'o ;11'1(:0. O tTCf103!'i!m.tJ de que L-al' este artigo cetr.emp;arã M despesas 
cor.entes e de c.a:cal. ~var.d.>se e:>~1 COI'Ita O!o CISpêlldas .1~6 pn o aamce do! ctje-lt..os 
C!S!\1! «<'jra"''a'J 

:.-: 13 ?i!IJ !fe-;c. CÊ e.rc:u!atl das no:t'JVS ~pl(:a''ets a c.naçao. e)pans33 ao: 
~pr;r."e.,atn:!~"' :.e aç({'S gGvCT&""~!.l:S q~ a~rrcrerr- tJf"'e.1to oa cjlo..s~ ~d!l!i·Y.l 

Cõ!~~ rre~~:e. aQi.l.!!a ::op vatr nao u!t~ssa ~lê tlêm e setVIços G! 111u:es :les 
;nOSCS I e •f Q1 ét'l ?~.~:.e: federal r( f.f65, ele 199J 

~-: 1~ :>. '~ •e:a:r1)5 a ~o ou a !'lti!açAo \f!! inon:l..o ClJ tJer.f!'froo 
trr:-trW.('I a-.ie r''f'OI1et"'· ~...., ~ti":M 1e !'Ca!rta dcYcrA: :bcdeccr às dl$(i0Sç0es da ~~ 
·:QI".D-etneml: ::' ~o~ .;e t :se~..,~ :1f'! ~OCQ. de\-eMo eoJ.~r act1TiJ)lr.l\acb$ do demo'tsl!a!M:: 
co !~ao IYCo!n"et'!tafc·f,,..a'la.~ I! (liE se relere o seu a:l.i)O 1~. 

o:a"agra~ :.:"1(;0 :..t::werr~se "l! a~~ relat.v~s ao c.a:'ICdilntr.!D :1e ctéd~ cujos 

-r~~ Sl!)o1~ ~S-~A.i 005 te!ped'\'03 CU!fCS ce cob~~. tlem cx:rno_E~~~ 

el!$-:3'1to$ para pagarr.er.t3 a'~~'" do tmwst~ Predial e T e~otial Urbano dlt$-de Que os "atre1 
:especdvostcnham $t:occil!defãdosna estrma!Mida ~t,a. · 

CAPhULO'II 
DAS PRIORIDADES E METAS 

Art. 15 As Ofl()fi:aaes e ~las par~ o e:rl!rtiCic 511al'lCetrD de 2014 $30 as 
es~:;aeas no .;ne~o C(! Pr!o"idaaes ~ Mell!~. ~ue ~~'~lt'Sta I'!Sta lei M QtnJIS tarks prec::e1"ê!'lda 

na AJ.:ca:;.ao ::le teC.J!'SC-5 na Lei Orçamtf&ària de 20'4 e r.a sua c•eruçào. r:t\1 se CO'IStt:ull)lk· 
IOCl'l'll~ emumw~odede5:>CSaS 

~aragral:; ô:'!'co .. t.r.otn:l8!'1t.a e5ta lei Otmo;·:stratrlil das açOes re'-!l~s a 
d~spes..~ f.Viga:ôr1as ce cara:cr ccn)"uado de ordem ~al ti:J U'flsl~~. te termos do zr1 
Cf § 2" Cl.! l.P.• :";cr-il~men:ar r ... 101, de 2000 

CAPITULO r/ 
DAS Al TERAÇ0ES NA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA 

.:.r:. tC. O Podef Exer..\f.i-ro pCY.lera encamnher.; CAma·a M:.miapal ~tos de ICl 
t:cspoo<IO sobre a~eraçOe!. M 'eg:Staçtto triDutari2. especi.1a"mnte sobm. 

1 te'1s.lo o a:.olizaç.lo dO Ccrlgo T.,boUrio 1.\r&:.pa\ 4e lo""" o "''"'9•' 

u · rem~o aa~ ta.~; as. Cbjet '-a 'Ido .slla .ld!::!uacao a:>:s cu510:5 ~h'CIS dos 
sor,:ço: li!M1a3os e PO !ter:leio Cl:t ~r de coticm 00 M~n.ctpio 

N · <llaaltlaçAo ela Plan'.a Gf::!'léric.a de \•at..,~s o~~jtmar.dl>a aos ~nk>S tkl 
vai'Jrit9Çao d~ mt~ i:'rob-flaoo 

v · a~rtc1ço;lrr.entc· oo s~!ena de ts:atrz.,çao. cobrart;a. eJe:lr'.,Ao fisGa e 
arrecadaç.lodetnbollS 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇ0ES RElATIVAS A PESS04L E ENCARGOS 

.~r1 17 O Pc-der ttecuti~ ~rã !tltaml11har pc-~ de lei Yi:!wtnOO f!\1Sl!O 00 
wema de~!. p;:t~r10Jarmente oo ob'"() de carrei·a e \!lilriO$ it\dunclo 

! · a ron~:~ absorç.1o ~ varm;anos e au~~ de rtrn.miBÇào de 
sem:lcres: 

:! - a c~'ar)o c a eH.nç.\:1 6e enmregos PJb!'(l)$, bem c::ot:'O a U~a~ e a~:er~ 
cc esw.t11a oe carrer ... 

lU • c prc-o~t óe ~os e c:z:r•~laçOes energeneiais eslri'.a~nle 
rn'O!SS8r;~5. respenada a f<.9Giaç00 l'l"onooa! '"JC'It!: 

Pa!'Bgn~lo lJ"'•;o • .t.s a~raçt.es &.ooril.ad&s 1Jf:'S\e a~ oeQenderM 6a etrStén:~a 
d&: Pré"' a dota~ orç.,rr.;y;-:,:.r~ s:rfOO'I~ para ate'lder as C'fOfeÇOeS de~ de ~t 1!: 

a~" ~·é-somos óeb Jec.:rel'ltt:'s. 

t..1 • 5 O IJ'.ai Cd ~sa cem p;ss.oa1 e os ~oce:es f Jt!"'...uilc e lt-Qt!Ja:N:) f'O 

~ S:>-"'''lk1a C01': ! X! V'lZ€: ~'"~'~ IITIOO!ll:atr~nlé rt~es. RJ)llf8oas 110 f.t1~l dê ~ 
sc:nes:rc Mo r-:~ã -!'~'o "mil? ,.....;,,~de 00&.4 (se!s~na p:>r CP.r..to). as.5n-J divielióo, 

I· ê' 1~1$ PJt ct-.t:l-J Pil:'ll O Pc<iellt";;islatr>'t; 

n ·54\lonat~3equat·oporu-:nlCiNUat·Podér E~10. 
Patàgmb .ltlcc Ne veritc:aça~ do att!r.climento dOS lf1\ltes ôefinljos r-.aste 8~ 

Mo sen\:1 :xn10L!tll2' a5 :SCS~s 

i · de .. ,~erraçáo oo· de~o ele set\'ldor~ oo êf'ftlft'9ados, 

l·relatvasa«etitvo:silder,,~sk~Qur:tl:a S 

!11 • deOO:!Pr.les ~ oecrs:to fUClcit\1 ~ l1<l c:o•~ de peri<m an1eoo' e.e cue 
::at' o "2Wf' dc5tG trtgn 

r; · c.:rr ·nli1VC~ a.rK1a Qúe ro: ll'lterrneâb ce flmoo f!'l;~et.f..:o, custeadas oorr 
feCuf\OSPfOYet!~l!E!' 

a1 aa ar~:ftl'çáo de c»"'i1!'~ acn segv~ 

b1 da"'"""""~' loancer:a de oue ha~ c§ 9' oc an 2~\ ca ~.ons~~ 

V· deo::o~:er;~s d-~ Oi!gi1!'l'(!r.tos ce sesst.E!. 9d~"'8S rea~s Ot!t FOOe~ 
lt.giSI.:r::<tO duan:e o per.oco oe re\'J::lssc pa:lamen1iH 

CAPhULOV 

DO EQIJLIBRIO ENTIUO RECEITA E DESPESI.S 

An 19. A elahoraçAo do pro;eto. a aj)r::rvaç~o e a execução aa ler 
orça-nentár•a do e-w:erc•c•o de 2014 serao orien!.1das no s~nl1do de a1unyar o 
supr:ravit p•imàtio nece,sãr.o para garantrr él sol<fr!icaçâo finançerra da 
adminrstraçao mumopal cnnforme dtScnm!nadn no Ane):o de Metas F1scars 
constantes desla Le1 

Ar1 20 As estratég.as para busca ou rnanutençAo do -eou!llbrro entre 
as recertas e dospeSBs oo::letAo tevar em conta ;s seguintes medidas 

I- para elevaçAo das rC"'...ei':as 
• - a tmplementaçêo das medidas ~cvi.stas nos an~os 20 e :21 

desta Lei 
b - atua!izaçM e itlfomuttizaçào do cadasltO 1mobil1ári.o; 
c- chamamento geral dos conUrburn!e; i~scutos na Oivu:Ja Ativa 

11 - para redução das despesas 
a - ullh::ac;ao ca modalidade de hcltaçào denominada pregao e 

in'lplantaçllo de ngorasa pesquisa d~ preços_ de formA a 1eduzir custos de toda 
e ouak~uer compra e evitar a carteliza~o dos fornecedo~es 

b- revis:to geral das gt'8hficaç6es cor:ccdidas aos servidores 

CAPITULO \li 
DAS OISPOSIÇOES GERÂIS 

.tn. 2~ Os !!'passes ~nensais oe rocursos f:t~,1nCeltOS ao ,oderleg~ se~ 
rea~lltdO! de acordO com o cronograma anua: de desel'T'tnlso mensal oe que rrata o ar: 12 
des1alei. ~o km~e maclfn)estarelcede MRrt 29-A dsCo'lst".JçaoF~-aloe 1!:-S8. 
ifl!:C<Iulido oeftl Emetlda Cc-nsti!\ICJCr..a~ ::• 25. de 14 ~ fevel'l3!t0at 200) 

~ 11 Caso íi Liê! On;a~târ\1 C).l 2014 12!'1\a C(ln:emi)L'Ido ao :sooerl~ISiativo 
daaçO!S supeft:.res ao hfr.i:~ ~nl)) P:t'VISW no UlM dcsm al'ti)o s!lla:-se-il a 11m1taça0 d1 

emper.hcedatnO'tl'l'lefltaçOOrflol"'Ce~ pamoe..,sleaolitrute. 

§ 2-. Na 11~ óa OCOttéfiCl!l do P'8VtStO ~ § 1•. ~o oooer txe"'..ill'IO 
CCll'hJ"'ar o faD ao~~ lf.'9L\!all~o. no QfiUO ele~~~ novmta dClls ap)s o tr.idQ ela e.(CCt:t:ao 
or;amer.lariar~'a 
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§ z• r.;,:, .:d3:. .:a-:!; ei~~IC~~ ao uonog:.ma ant;al Ce aes.e~ Mcf\Sê!, m 
re-cv~o,c;frr.a,ccms~M·&;)aJ~ãlil:j:.Oe~.ol':':dczca-rostor~.a:~~mrec-10011 

d'E!S OO:a;óes OfÇametl:tl~5 :'V!'Ç"-3:25 ~ P~~: lo~~~iO, resl)l'!imdO ef!< tH.Ia~ C!S\> G 

fh:err.i~.rroP't:~·ISY. :-.a ::'r"~tr . .:2:! f~lt1a 

S '' .:. :--.~··.:·~ Yi! ~c..;:- c: =~ ~t1uoor.af <:toediY..c~ a ~e.s.ll:.~çâJ 
~~·xn·!-c:..:..= 

•~ ]( ..:':i :l'~!Co! ·:-e -e. rel.lh~ a al'd':t:lS ad~ se'do atw"CSenLK!os i\! 
f.:.•m~ e oo:;:,) :letalna~-:.:. em~..;.'Xl na l.e! Qrt-~Wta Anual 

Par~·.1'.:, ... ·o: Vs :;tcr:=-s :e IF:r •et!hos a~ edocr.ais sttlct.ailos I)Pb 
Pczy,:~ :...eg~lat'\'C avro .('J ~o •lJ:S r€-O.:rsos CO!'TIJWIS3tr.«JS. S'-'k eoca~nr;aaos a Gall\3'2 

IAu-~JCNJii")D'Z~oeille :."~tao.a~ él~"(l!BIO~datadoreQ;~todc ~ 

;.:-, (3 .:as.: o :tri!"!r;. ~ ~ crçameMár.a :0.') se,~a devo.\w ~rasa~ are G 

a:-.cer:a""'efllc oa sess,.;c ~~S!a~l\~. C:).~bime dctcfm."'la o d~o 1'(1 ar1 3~, § /". inc:so 111. ao 
:.'.:J~S Or1py~ :c"'S~.;.:Q"'a~ rransi!Or.as da COilSti:I,:ÇOO feó:ra~. a sua pttçnrnaç.3) 
·:o:~r: te•e,et" .. taa2- .. E ~'tOO!;c\:.Je uT.:!C1eit~d~tc.I!Jda~saorçaca 

:.1 LC :~~.~~ ~~:· Ct!ttdra err 't'ifC' r-11 dat'll de SL:a p!Jbfr'.AçA') ~ad~ as 

~iso-)s~,.OOSem®~·t., 

MUNICiPIO DE M.\ZAGÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAZAGÂO 

(11 P.J, (Mf); 05.HI5 421/000111. 

L~ 11'. 03381 PMMz, DE 23 DE OUTUBRO DE 2013. 

Oi~ .sobre o Plano Plvrianual tMrFI o 

perlodo 2014/lOr '!e dâ ou!ras prov~fWfiJ! 

O P1eleil;> tt:w'IIC.IOal de MazsgAo. faz Sfl~' Que a CAmrna t-Aonicipal aprovou e 

1;'1'! Safi:IOMS SC~Illflle lei. 

Art P. F.t::ta tci insti!Ut (l P!a,,o Plurianual para o' QU8dri!n1o 

2014!10:-: em c,rmonm~nto a;, dtS,OSIO rto an. 165. § 1° ca Co'ls.trtu!çio 

r.ederal. esrabetecernSo P3fi't o perlod1> os programas com seus tespcciNOS 

ObJe:NM. m:hcadores de custo P. mt>tas da ad~ntStraç.ào :TII.JniCipal. pi'lrR as 

-dcsr.esas de t;;~pl!a e ouuas delas crec.orrentes e para as fela\tvas aos 

p·os,.tm.;s de ::!Uraçdo conrinllft13, nn forma aos eneJO:c~ ll! v. Que fazem oa"1e 

1'\!egrarue c~;sra •e• 

§ 1" • Os a11.exos :11 ao V c.ue r.ompOcrn o Pla:'lC Plurianual. sao 

estrutura:ros em ptograma. Jo.JSllrCo1lNJ obje!lvos. Bçóes produto. unidade de 

meclr.:la mc1a e vator 

~ 2° ·rara r n1; ocsta ll!l. CO'tS oera·se 

,I . Prograr~ta o 'nstrume~:o de organizc~çAo da eçao govt'mamerttal visa~o a 

'~oM.iel 1zaç.'i(.: c!.,s OOjelrvos orete'\didos: 

11 • Justi!ítah\'~. a •ck'n:,ficaçAo ca rea'ldaae e••stenle. do! forma a peu~il a 

ca•uctem:a~o e a mensuraçào aos p•uueMas e ~sstdades. 

lU • Obfel•'.IGS os tCsliiU!dos que se rrelef'ode Rtcllnçar CO'll o u~alrzaçao das 

ações go"~namt>nla1s 

IV . Açôo~ l ::O:lJV~Io de pro!'J'Jdim.:!n!os c Jraha!!'lo5 g:wernamenlais com 

v:t:õ\ds a execuç.Ao ao p;ogrll'na: 

V · P•OOut:l. os bel":$ ~ seMço~ procul~rtos e'» cada açao govetnamenta~ na 

e;:ac,n;~o dr, p1ograma 

\r . \~las. os 'Jbjet'JGS quanl~atrt~ r:m lermi)S de p:oautos e resultaoos a 

atc:m;a~ 

§ :r' · ~::. :~r:ell.os I ~ 11 que aeomm=~nna•"l ~sta le• !>em Cllrãter flOt"mativo. 

cnn;ém as rnfo-maçOes comp!ementam~i 'eli!h'laS à ~da. 

A1. ~c 0!. ~Rtores COllslar.IP& dos anexos I a V est~o orçados a 

proc.t.:s d~ dezcrr.o·o :se 20'2 e poderS') ser atul!fiUdo' em cada t.xerclcoo ne 

v)9ênoa dr: Plano Phmanual, 110 més d! abf( ot~r aro ejO Chefe oo Poder 

::-.er,u~,v:~ com !>3Sol! :la ·:anaçao acumulada do IGPM de ,ane~ro a dezembro 

Co NCrch.-tl •fi'IC'd<i!lllments an\~10• 

kl :P Os pfog1arnas a QUe :;e refere o a:1 1~ definidos a partir ~as 

d..-c!·ites gc:rais ft(ada~ pera 0onar!e ,o 42. do M1niS!êrJl de Planejamento. 

O·çarnento ~ Gestêo de 1.4 de abn! de t999 consllh.ll o eto bâsrn de 

mtegraeAc entre O!. otreHios do Pl~tr·o Plur;anual as prionctacJes e metas 

f~:.~adas nR U~r c:w Olt"etnz!!1i Ql'Çar'l"'~-'l~nns e a ptogramaç.Ao estt\bt!lecrtJa no 

Otca"nt:uto Ant..i!l, c.orrespon:fcr.les a:·~· erercici.-.!> !bl'ang•dos peto oer/Odo do 

Plano 

t..-; 4° A th.clusão ou EJI:crftç.ão de programas CO!\Stllntes t:festa rei. 

be111 Ci)ffin a lflt.1usao de nO\tOS programas serAo propnsros oelo Poder 

t:recc.t.•vo JtrAvés ::fc pm}e!O cte le• esvrcilíco. 

J.n 5" .A. mcttJ~a. e~ctusao ou atte1BÇ.4o ae ações orçarne11térias e 

dt? su;:s meta~ Q'te envolvam teCill'sos ao O!"çamento muntoDal "SP.gUlrAo lls 

d retrttes 1a te' orçamcn\~r"la anual 

Ar: E~ ;:tCtl o Poder E~ec..rli'IO élulonzado a ar.erar i-'la•cadores de 

prog~~mss é' ~ mci..Fr. t.'<c1wr ou alte~ar açóes e suas tespectivas metas. 

s~wrre auc ta•s mrtdificações tllio N~Queiram m1.1dMça no or;ame:110 ao 

\1.miC.'pr> 

t..r. :0 O ?oder E:xeOJi•VO pocterá aumentar ou diminwr as me-:as 

:Mabete:•:ll!i ftrn de compatrtl!Jizar a ·:1<!-spesa orçada com ,. reeel:a ust!mada 

eM ";Olda exi!I"Ciao de forma a assegura• o equ1flbrlo das contas püb!Jcas. 

A1 e: ~<.!i P'lanCadcs da AdtnlfltStraçfto Mu.'licipal em cada exercida 

ser~ r.~~:p~css<~s 'l3 L~t d~ O:ll!!nzes Orçamcrnârias e e.tral::lss dos al'leitos 

lCSlfl ~~ 

l·.n :t1 Nenhum invesrmento cuja exec.uçAo uttrapuse um e..:ercioo 

li:;a•lctirc i':Wer~ ~e' •n.ciad:t sem prêllla írldusao no Plano PlUrianual, oo sem 

lc• :tt.~ r:~:mze sJa hc'usao 

AI'! iú O Poaer EJ~ecut~~to •e~t!•zara atualizsçlo dOll programas c 

~elns cons:a11!es aesta le• ou de suas a!teraçOes. quando de elaborsçao ao 

suãs ntor:~os:tts de d•retnzcs. -orçamcfl!Arias. otJel'\lando o estabelea~ento de 

p~•dadcs e m~tas J'IBra o e'(ercrdo sllbSCQueote. 

A.-: 1, Es1a le· entr&râ em vtgor n~ data o~ sua pubkcaç)o 

(DIÁRIO OFICIAL) 

6IODIJ.SON BOIIGES 
Ptelei:o Muf'ttlp ~azagao 

leiOrç,urw:mtária1 r1'-Jj912Ô13·~MJii.Z.ciiY4ell~ro~1l 

E\S!!.t~ a teteõta ~ ~a ;:~ óe!.Ç~ oo J.l.unbpirJ dé 
M~AGAO P<!~ o CJ.l!'tlt!O de 2014 

·a~ sOOer <;~·e a ::A~ra M.,n•CtÇál.aprOYCJ.! e eu sa,cicrl:~ e 
:)u·.~Jl7;:.asr!~:.trt~ eo. 

ô.r!;t !~ 0n~artto;Mo.:Jo!J.un(;rçJCdeVaz~~RC·tr(!ltl::icde20l4 
(!-1':::.< a 'OO!.!.í e ba 1 !).~!J#Sa t'! R~ .1~ fj97~60C 1\rtl! e lUi!llC m1il"~ nm~lm! 
lrlf't?. e I'ICvt ;-1i Y..~e'CPitllll! ~ t;-.g,t~·~3 e sets rl!alsl. em O;.ame~.r., r Hal. 

fl~l!lb t;01~ • f>'.(:l.e-':'1·~ M fe:a! reftOCCI l'lCSM ar'J)o OS 
retur&G~ ,:,1~""1'tCS :ransftn:fos il'» =-unOOs ,I.L'fllttpal, :u,a program.v.)io cmst~ 
o:- ~uaaroa ~W\:i~t.lS qu~ ,r.!egra:mesraler· 

Art.gr. ? l rece:ta ~~ at1ctad!llda 1\.1 !o:m~ ~a le!;is.AÇ.ão -.vmt;t c d.n 
!'SÇ~,.ft.-..-Y;~ llJnS!ar"l~ MS ®MIO$ lll!eçtllr.(~ Cesta le, otlS~rl:lo O S{\'lllfl~ 
cnscotra!Tifrl: · 

Sumr.ta Gef.:tr tta ~a po• ~O'IIes ~ Recu~ (Lei .-l21J. an.'l'. § 
1' r 

~l"··~'la~~C.~aose-r .. mc~daM'ninsr:~l~ 
~-- -- , __ 0.1~----- --:;;;--' 

_______ --·-- ____ , ___ R_s_. __ 

l~··~... ' !1!963,00· -- __ F;;; ____ ---- ----. -·36a3617.00 

~----- -··--- ---··---------·· 

Pãg. '16 

414915,00! 

·--·--···- ... -
TQt!l ; ·-- _____ J 

1065;5,~ 
.. __ 2'imi56.õõ1 

r · atrir du:antf o &1e:.:/X1 ::retHos suplemer.:a~es ~t c l1~e 
de irf-t :_~a•p-.:t!.l ~(!! c~~tcidO to!!'' aa OOSDf!!.! haca r.c artÇo 1' ~do-~ 
o:lisooston?<w"~4J~ Lt:ileo!rt:r.'.-320da 17~lT..lftôde 1%4. 

11 ·a~ cred!:os. s:.:p'eme-r·!iYCS aiJJ o li."fute ~a:kl iob a 
de•.o:riMCM cc Re~erva d& Co'ltl!1~6.,0l em tallotn:!dade com o d:spos!o :-:a lA 
de Oire-JiL~ ()C~-tll~flclS 

lt • rtma~e_iar recursos fl~ àrtotlt3 dO ~Sr.'IO ÓW~I\ e '!O 
mesiTlOPfogtJ~:na 

I· Suil:l 'flStJf~ncia ".as <b~ ae lb~ a ctr1!t1 ~ 
:~..J:ns v:rr..:ubd~ 

1· ~uD+" rsut-~iéwa r.a.~ ·~ollr!.;óes ~çcwroerMttiCS re:a::vas ~ 
dcs~~ a coo:il ~ re:E:i:as p~:prill'. de FIJ\:lns <l~erues 

Altgo 5' ;.~~ te:-:o.es d'! ~ecu~s':l liP~\'M<t~ ne~ta L!i e ~ sa~s lJ~ICO'l!·:s 
pO.::IcrAn se l!iOC!~las pel:rs Pode:-es ltgrS:ativo e E·&~. ,iscr..cl":> ao l!lf!ndi!nent:l aas 
'1~-.SS~a!'l~ da e(C()Jç.1o :lOS. ll'OIJ1an!M otsctVandO·~. em bdo caso. as dls.ponN~s 
ftnwlcciras de uda fmte oi'ere<~t~~da oe rec:urso 

Art;jc ó'. Fu e P:JOe• ()«utvoa ... tcr~tltOO a rcall!ar ~ diJ aêt1:!0S 
oc: a~tecipaçân 0:2 recerta a:é c tmrte de 7ft) (st'{fl por ~:o} ta rOOtti!a ~le ro.q..,ida, 
observadas as con!l'Çt.es cstabeleooas no i!lti:Jc.lS, éa lei Comple~T~er~ta· n'l01, d! 2000. 

Prefeitura de cutias 
Secretaria de AdministraçAo e Finanças 

E-DITAL N' 007/l014- PII1Cf-AP 
CONCURSO PÚBLICO 2012 

CONVOCAÇÃO PARA LXAM!: DOCUMEI\TAL f. PERICIA 
MtDJC.A 

A SECRETÁRIA IJÉ ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Munirlpal 
dt CUTJAS-AP, no uso d~. sou aiTibuiçOes, conforme rtsultadn 
dn toncurso pdblico {Edital n."OOI/2012, de 30 de ma.rço de 2012.) 

RESOLVE: 

I. CONVOCAR os tandidatos consblnteo do ANEXO I, habilitados 
na. primeira fase - pro•·• objetiva • do Concurso Pliblico, para 
EXAME DOCllMEI\'TAL E PERICIA MtDICA, no penado de 
l3 a 30 de janeiro de 2014, na Secretaria de Administraçl!o da 
Prefeitura Municipal de Cutias, localizada na rua J' de maio c~ntro .. 

11. DA CO:-i\'OCAÇÃO PARA EXAME DOCI.!MENTAI. E 
PERICIA MtDICA: 
a) O <<ame documental c o exame médico scrAo reali7.ados na Cidade 
de Cutias/AP. 
h) Os candidatos convocodos devorao apresentar-se nos locais. datas e 
horários especificados, conlorrne ANF.XO 11. 
c) Nl!o havertl exame documental e eXlliTle médico foro do local, datas 
c hornrios p•ccstabclccidos. 
d) Nao 'havcrlí segundo chamw!a sob hipóte~e alguma impliCIIJldo a 
austncia do candidato na sua eliminaç!o. 
e) Os candidatos habilitados no exame documental e perícia mMica 
serao. postcriormcnte,convocados a tomar posse, •• 

IV. DOCUMEIITOS: 
a) Diploma para os cargos d~ Nível Superior e Certificado ou Diploma 
para os CBigos de Nível Médio co•• ·as devidas hahilitações, 
devidamente autenticado, emitido por instituiçao oficial d<. ensino 
reconhecida pelo MiniStério de Educaçfto; bem como comprovante de·. 
escolaridade para os cargos, de nfvcl fundamental incompleto 
(Histórico Escolar ou Certificwlo). 
b) Os Diploma< c Certificlldos obtidos no exterior dcvcrl!o ser 
devidamente revalidados por instituiçlo de Ensino reconhecida p<lo 
Ministério da Edúca<;Ao conforme legislaçl!o vigente· 
c) Carteiras o/ou Ci!dula< de ldentidwle expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, p<las Forças Armwlas, pela Policia Militar, pelo Corpo de 
Bombeiros Mililar, pelo Ministtrio das RelaçOcs Exteriores; ctdulas 
de Identidade fornecidas por Orden~ ou Conselhos de Classe. que por 
lei federal valem como documento de idcntidwle, como. por exemplo. 
as do CREA. COREN, OAB, CRC etc., a Cl!rteira de Trabalho c 
Previd~ncia Social. bem como a Carteira Nacional de Habilitaçl!o 
(com fotografia), na forma da Lei n' 9.053197. 
d) Titulo de !':leitor e comprovante da última elciçlo ou ccrtidDo 
expedida pela Justiça Eleitoral 
e) Comprovante de Dispensa do Serviço Militar (Parallomem) 
f) Cadastro de Pessoa Flsica na Receita Federal- CPF 
g) 02 (duas) foros 3x4, r=ntcs. de frente. colorida, fundo branco. 
h) Registro de Classe (Conselho Regional de Cla<sc) 
i)l'<:rtidl!o de Nascimento dos Dependentes, Menor de 14 Anos. 
j) CertidAo de Nascimento o/ou Casamento 
I) Caneira de PIS e/ou PASEP 
m) Comprovante de Residência 
I - Os documentos dcvcrl!o estat em perfeitas eondiçlles, de forma a 
pcnnitir, com clarua, a idcntificaçl!o do candidmo. 
2 - NAo serll.o aceitos protocolos dos documentos exigidos. 
3 - A falta de eomprovaçâo de n:quisito para investidura att a data da 
posse acarretará a climinaçl!o do candidam e anulaçl!o de toda< os •tos 
a eles referentes, aioda que jé Ctnha sido homologwlo o n:sultado final 
do concurso, sem prcjufm da sançAo legal e cablvel. 
4 - Nl!o seré permitida em hipótese alguma, a nomeação do candidoto, 
<JUliiiÓO esta implicar em acumulaçl!o de cargo que nao atenda 110s 
pressupostos legais e rcgulanrcntares que disciplinem o IISSunto. 
S - No ato da posse, o servidor apresentam decl....çao de bens c 
valores que constituem seu patrimônio e declaraçl!o quant~ ao 
exerci cio ou nAo de outro cargo, empteJ!' ou funçao pública ,..::<l. '.';i 

• 
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6. O sc"·idor cmpo<sado scnl regido pela Lei Municipal n' 01712001. 
de IS de dezembro de 2001 (REGIME JURiDICO t':NICO OOS 
SERVIOORf:S P1ÍFII.ICOS DO MUi'<ICiP10 lJE CUTIAS) 
1 - ·os candidatos que não atenderam a convncnÇllo. no pr01.o 
tSIAbtltcido C deixarem de cntlcgSJ OS CAamCS medicas e documentoS 
especificados conseqllentemente perderRo os direitos decorrentes de 
sua classificação no Concurso Público. 

\'. llOS EXAMI:S M~:IJICOS I::SPECIALIZADOS: 
I - Os candidatos dcvcrao apre;entar·sc na Junta Médica do 
Munklpio no perlodo estabelecido no Anexo I munido dos exames 
laborntoriais, p8!a submeter-se à pcricia m~dica. com os seguintes 
exames 
a) Exame parasitológico de fcns; 
bl Exaro• de Urina- tipo I; 
c) Exame de Sangue: Hemograma, Glicemia, Colt-sterol total e 
fraç«s. Trigliceridcos c VDRl.: 
d) l'SA (para candidatos do sexo ma;culino) 
C) PCCU (para C!ll\didato' do "''O rtminino). 
2 -Se necessário, • Junta Médica solicitar.i examts complementares. 
para dirimir evenruais düvidac: 
3 - A panir da avaliaç!o médica e d• avaliaçao dos .-nmes 
complementares. o candidato "''á considerado apto ou inapto 
lenlporariamentc para o C'"<crcicio do cargo. 
4 - Os candidatos que nao atendtram a convocação no prazo 
estabelecido • deixSJCm de entregar os exames médicos especificados 
no item I (um), não serRo submet1dos il avaliação mMica e 
conscqllrntcmentc p<.-rdcrão os dirtitos decorrentes de sua 
clossificaçao no Concurso I'Ublico .. 

ANf:XO I AO WIT AI. N' 0712014-PMCT-AP, 
CO!I:ct'RSO PÚBLICO 1012 

LISTA nr. COSVOCAÇÃO PARA t:XAMES 

Usta de undldatos: 

Stvrl: Suprrior 

: 1\'om< do Candid:Uo -·-· J Pontos I 
i 

Cargo: ASSISTE:"TE SOCIAL 

3' I EV ~ MACHAOO l)A CONCEIÇ AO 

Cargo: NUTRICIONISTA 

2· I Ot\N.IELY PINHEIRO VASQUES 

i 
Ai'>F.XO li AO EDITAL S' 00712014-PMCT-AP 
Pl:RICJ.o\ MtDICA: 

•OATA: IJ a30dejnncirodt 2014 
LOCAI •. Unidade Básica de Saúde .uns 

J 

I 

ENDEREÇO:Rua Ltuvencio da Silva. s!n', Centro, Cutias-AP. 
HORÁRI0:09:00horas :1< 12:00hnrai 
EM~![ DOCii~1F.l\TAl.: 

DATA: 13a30dcjaneirodc2014 
LOCAL: Prédio da Prefeitura de Cutill>. 
ENDEREÇO: Av: I' de maio n'034, Cenuo. Cutias-AP. 
IIOR . .\R10:09:00horas as 12:00horll'i 

Municlpio do Amapâ 
Prefeitura Municipal de Amapâ 

C.N.P.J(M.F) N"05.989.116/000~-19 

20 

23 

LEI No. 221/2013 - PMA, DE 07 DE OUTUBRO DE 
2013. 

Dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias - LDO, para a 
elaboraçao da Lei Orçamentária 
Anual - LOA de 2014 e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMAPÁ, 
No uso de suas atribuições legais. 

faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

CAPITULO I 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 o Ficam estabelecidas. para a 
elaboração dos Orçamentos do Municlpio, relativo ao 
exercido de 2014, as Diretrizes Gerais de que tratam 
este Capitulo, os princípios estabelecidos na 
constituição Federal, na constituição Estadual no que 
couber na Lei Federal n• 4.320. de 17 de março de 
t964 na Lei de Responsabilidade Fiscal na Lei 
Orgânica do Município, e as recentes Portarias 
editadas pelo Governo Federal. relativas ao exercido 
financeiro de 2014, compreendendo: 

I - as diretrizes para a elaboração e 
execução do orçamento do Municlpio, sua estrutura e 
organização, e de suas eventuais alterações; 

11 - as prioridades e melas da administração 
pública municipal; 

111 - as disposições sobre alterações na 
legislação tributária do Municlpio: 
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IV - as disposições relativas âs .despesas 
com pessoal e encargos sociais: e 

V - as disposições gerais. 
Parágrafo único. Integram a presente Lei as 

metas e riscos fiscais, as prioridades e melas da 
administração pública municipal, e outros 
demonstrativos, constantes dos Anexos respectivos. 

CAPÍTULO li 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

Seção I 

as Diretrizes Gerais 

Art. 2". A elaboração da proposta 
orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo, 
Executivo, seus fundos e entidades da administração 
direta e indireta. assim como as empresas públicas 
dependentes, nos tennos da Lei Complementar n• 
101, de 2000, observando-se os seguintes objetivos 
principais: 

I - combater a pobreza e promover a 
cidadania e a inclusão social; 

11 - municipalização integral do ensino 
fundamental, da prineira â quarta série; 

111 - dar apoio aos estudantes carentes, de 
prosseguirem seus estudos no ensino médio e 
superior; 

IV - promover o desenvolvimento do 
Municlpio e o crescimento econômico: 

V - reestruturação e reorganização dos 
serviços administrativos, buscando maior 'eficiência 
de trabalho e de arrecadação; 

VI - assistência à criança e ao adolescente; 
VIl - melhoria da infraestrutura urbana. 
VIII oferecer assistência médica, 

odontológica e ambulatorial à população carente, 
através do Sistema Único de Saúde. 

IX - A despesa empenhada no exercício 
2014 relativa a publicidade, diárias, passagens e 
locomoção. no âmbito de cada poder, não excederá a 
75% (setenta e cinco por cento) dos valores 
empenhados no exercício 2013. 

Parágrafo único. A inclusão das empresas 
públicas dependentes nos orçamentos fiscal e da 
seguridade social obedecerá às disposições da 
Portaria n• 589, de 27 de dezembro de 2001, da 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. 3°. O Projeto de Lei Orçamentária será 
elaborado em confonnidade com as diretrizes fixadas 
nesta Lei, com o artigo 165. §§ s•, 6"; 7", e a•, da 
Constituiçêo Federal, com a Lei Federal n• 4.320, de 
17 de março de 1964, assin como em confonnidade 
com a Lei Complementar n• 1 01 , de 4 de maio de 
2000. 

§ 1°. A Lei Orçamentária Anual 
compreenderá : 

I - o orçamento fiscal: 
11 - o orçamento de investimento das 

empresas: 
111 - o orçamento da seguridade social 
§ 2•. Os orçamentos fiscal e da seguridade 

social discriminarão a despesa, com relação ã sua 
natureza, no mlnimo por categoria econômica, grupo 
de natureza da despesa e modalidade de aplicaçêo. 
de acordo com o que dispõe o artigo e• da Portaria 
lntenninisteri~l n• 163, ~e. 2~: do Ministério da 

Fazenda e do Ministério do Planejamento. Orçamento 
e Gestão. 

§ 3". Caso o projeto de lei do orçamento seja 
elaborado por sistema da processamento de dados, 
deverá o Poder Executivo disponibifizar acesso aos 
dados do programa respectivo aos técnicos do Poder 
Legislativo para que estes possam processar 
eventuais alterações ocasionadas pela apresentação 
de emendas e devidamente aprovadas. 

Seção 11 

Das Diretrizes EsJM!Cificas 

Art. 4°. A proposta orçamentária para o 
exercício financeiro de 2014, obedecerá as seguintes 
disposições: 

I - cada programa identificará as ações 
necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
fonna de atividades e projetos, especificando os 
respectivos valores e metas; 

11 - cada projeto constará somente de uma 
unidade orçamentária e de um programa; 

111 - as atividades com a mesma finalidade de 
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IV - a alocação dos recursos na Lei 
Orçamentária será efetuada de modo a possibilitar o 
controle de custos das ações e a avaliaçlio dos 
resultados dos programas de governo: 

V - na estimativa da receita considerar-se-á 
a tendência do presente exercfcio e o incremento da 
arrecadaçao decorrente das modificações na 
legislaçllo tributária; 

VI - as receitas e despesas serão orçadas 
segundo a média de janeiro· a junho de 2013; 

VIl - somente poderá incluir novos projetos, 
desde que devidamente atendidos aqueles em 
andamento, bem como após contempladas as 
despesas de conservação com o patrimônio público; 

VIII - os recursos legalmente vinculados a 
finalidade especítica deverão ser utilizados 
exclusivamente para o atendimento do objeto de sua 
vinculação, ainda que em exerclcio diverso daquele 
em que ocorrer o ingresso. 

IX - Os custos unitários de materiais e 
serviços de obras executadas com cursos dos 
Orçamentos do Município não poderão ser superiores 
daqueles constantes do sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil -
SINAPI, MANTIDO PELA Caixa Econômica Federal -
CEF. considerando, ainda, os custos adicionais de 
transportes para o município. 

Parágrafo único. Os projetos a serem 
inclu idos na lei orçamentária anual poderllo conter 
previsão de execução por etapas, devidamente 
definidas nos respectivos cronogramas flsico­
financeiros. 

Art. 5". Para atendimento do disposto nos 
artigos anteriores, as unidades orçamentárias dos 
Poderes Legislativo e Executivo, bem como das 
entidades da administração indireta, encaminharao 
ao Departamento de Contabilidade e Orçamento da 
Prefeitura Municipal suas propostas parciais até o dia 
31 de julho de 2013. 

Parágrafo único. As unidades -orçamentárias . 
projetarão suas despesas correntes até o limtte fixado 
para o ano em curso consideradas as 
suplementações, ressalvados os casos dê aumento 
ou diminuição dos serviços a serem prestados; 

Art. e•. A Lei Orçamentária Anual nêo poderá 
prever como receitas de operações de crédito 
montante que seja superior ao das despesas de 
capital, excluídas aquelas por antecipação de receita 
orçamentária. 

Art. 7°. A Lei Orçamentária Anual deverá 
conter no mínimo 1% (um por cento) de reserva de 
contingência para atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 

§ 1• A reserva de contingência será 
constituída, exclusivamente, de recursos do 
Orçamento Fiscal, equivalendo, no projeto de Lei 
Orçamentária, ao montante de no máximo 3% ( três 
por cento) da receita corrente lfquida; 

§ 2' As movimentações dos recursos que 
constituem a Reserva de Contingência deverão ser 
de imediato infonnados ao Poder Legislativo com as 
razões da justificativa de sua utilização, sob pena de 
responsabilidade do gestor. 

Art. a•. A concessão de subvenções sociais, 
auxllios e contribuições a instituiçÕes privadas, que 
prestem serviços nas áreas de saúde, assistência 
social e educaçao, dependerá de a~torização 
,legislativa e será calculada com base em unidade de 
serviços prestados ou postos â disposição dos 
interessados, obedecidos os padrões mlnlmos de 
eficiência previamente fixados pelo Poder Executivo. 

§ 1°. As subvenções sociais serão 
concedidas a instituições privadas sem fins lucrativos 
que tenham atendimento direto ao público, de fonna 
gratuita. 

I - Para habilitar-se ao recebimento de 
subvenções sociais, a entidade privada sem fins 
lucrativos deverá apresentar declaração de 
funcionamento regular nos últimos dois anos, 
emitidas por pelo menos três autoridades municipais, 
de regularidade do mandato de sua atual diretoria e 
nada consta das fazendas públicas municipal, 
estadual e federal. 

§ 2". A concessão de auxflios estarão 
subordinadas às razões de interesse público e 
obedecerão às seguintes condições: 

I - destinar-se-ão, exclusivamente, ás 
entidades sem fins lucrativos: 

outras já existentes deverão observar o mesmo 11 - destinar-se-ão à ampliaçlio, aquisição de 
código, independentemente da unidade orcamenlária: equipamentos e de material pennanente e 
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instalações. 

111 - a destinação de recursos a entidades 
privadas sem fins lucrativos dependerá ainda de: 

a) Publicaçao. pelo Poder Executivo, de normas a serem 
observadas na concessão de subvenções sociais, 
auxflios e contribuições correntes, que definam, entre 
outros ,a~ctos, critérios objetivos de habilitação . e 
seleção das entidades beneficiárias e de alocação de 
recursos e prazo do beneficio, prevendo-se, ainda, 
cláusula de reversão do caso de desvio de finalidade; 

b) publicaçao de edital, pelos órgãos responsáveis pela 
execução dos programas constantes da lei 
orçamentária, para habilitaçao e seleção de 
instituições prestadoras de serviços à comunidade ou 
que devam realizar outras atividades vinculadas à 
consecução dos objetivos previstos. 

§ 3°. A destinação de recursos para 
entidades privadas, a titulo de contribuições, terá por 
base, exclusivamente, em unidades de serViços 
prestados. 

Art. 9". O custeio, .pelo Poder -Executivo 
Municipal, de despesas de competência dos .Estados, 
do Distrito Federal e da União, somente poderão ser 
realizados: 

I - caso se refiram a ações de competência 
comum dQs referidos entes da Federação, previstas 
no art. 23 da Constituiçao Federal; 

11 - se ,houver expressa autorização em lei 
especifica, detalhando o seu objeto; 

111- sejam objeto de celebração de convênio, 
acordo, ajuste ou instrumento congênere. 

SeçãoJII 
Da Execução do Orçamento 

Art. 1 O. Até trinta dias após a aprovação do 
orçamento, o Poder Executivo deverá estabelecer a 
programação financeira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso. 

§ 1 •. As receitas, conforme as previsões 
respectivas, serêo programadas em metas de 
arrecadações bimestrais, enquanto que os 
gesembolsos financeiros deverão ser fixados em 
m'etas mensais. 

§ 2". A programação financeira e o 
cronograma de desembolso de que tratam este artigo 
poderão ser -revistos no decorrer do exercício 
financeiro a que se referirem, conforme os resultados 
apurados em função de sua execução. 

Art. 11. Caso ocorra frustração das metas de 
arrecadação da receita, comp10metendo o equilibrio 
entre a rece~a e a despesa ou mesmo -as metas de 
resu~ados, será fixada a limitação de empenho e da 
movimentação financeil'll. 

§ 1 •. A l'rnitaçao de que trata este artigo será 
fixada de forma proporcional à participaçao dos 
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Parágrafo unrco. Excluem-se os atos 
relativos ao cancelamento de créditos cujos 
montantes sejam inferiores aos dos respectivos 
custos de cobrança, bem como eventuais descontos 
para pagamento à vista do Imposto Predial e 
Territorial Urbano, desde que os valores respectivos 
tenham sido considerados na estinativa da receita. 

CAPÍTUlO 111 
DAS PRIORIDADES E METAS 

Art. 15. As prioridades e metas para o 
exercfcio financeiro de 2014 sao as especificadas no 
Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, 
as quais terão preCedência na alocação de recursos 
na Lei Orçamentária de 2014 e na sua execução, não 
se constituindo, todavia, em limitação de despesas. 

Parágrafo único. Acompanha esta Lei 
demonstrativo das ações relativas a despesas 
obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou 
constitucional, nos termos do art. 9°, § 2•. da Lei 
Complementar n• 101, de 2000. 

CAPITULO IV 

DAS AlTERAÇÕES NA .LEGISlAÇAO 
TRIBUTÁRIA 

Art. 16. O Poder Executivo poderá 
encaminhar à Câmara Municipal projetos de lei 
dispom;lo sobre alterações na legislação tributária, 
especialmente sobre: 

I- revisão e atualização do Código Tributário 
Municipal, de forma a corrigir distorções 

11 - revogações das isenções tributárias que 
contrariem o interesse público e a justiça fiscal 

111 - revisão das taxas, objetivando sua· 
adequação aos custos efetivos dos serviços 
prestados e ao exerclcio do poder de jJolfcia do 
Município 

IV - .atualização da Planta Genérica de 
Valores aju~tando~ aos movimentos de valorização 
do mercado imobiliário. 

V - aperfeiçoamento do sistema de 
fiscalização, cobrança, execução fiscal e 
arrecadaçao de tributos 

CAPíTu.LOV 

DAS DISPOSIÇÕES :RELATIVAS A PESSOAl E 
ENCARGOS 

Art. 17. O Poder Executivo poderá 
encaminhar projeto de lei visando revisão do sistema 
de pessoal, particularmente do plano de carreira e 
salários, incluindo: 

I - a concessao, absorção de vantagens e 
aumento de remuneração de servidores; 

11 - a criação e a extinção de empregos 
públicos, bem como a criação e alteração de 

Poderes Legislativo e Executivo no total das dotações estrutura de carreira; 
orçamentárias conslantes da lei Orçamentária de 111 - o provimento de empregos e 
2014 e de seus créditos adicionais. contralações emergenciais estritamente necessárias, 

§ 2". A limitação terá como base percentual respeitada a lagislaçllo municipal vigente; 
de redução proporcional ao déficit de arrecadação e Parágrafo único - As alterações autorizadas 
será determinada por unidades orçamentárias. neste _artigo dependerão da existência de previa 

§ 3•. · A limitação de empenho e da dotação orçamentária suficiente para atender as 
movimentação financeira sere\ determinada pelos projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, dela decorrentes. 
respectivamente, por ato da mesa e por decreto. Art. 18. O total da despesa com pessoal dos 

§ 4". Excluem-se da limitação de que trata Poderes Executivo e Legislativo no mês, somada com 
este artigo as despesas que constituem obrigação a dos onze meses imediatamente anteriores, 
constitucional e legal de execução. apuradas ao final de cada semestre, nao poderá 

Art. 12. ·o Poder Legislativo. por ato da exceder o limite máximo de 60% (sessenta por 
mesa, deverá estabelecer até trinta dias após a cento), assim dividido: 
publicação da Lei Orçamentária de 2014, o I - 6% (seis por cento) para o Poder 
cronograma anual de desembolso mensal para Legislativo; 
pagamento de suas despesas. 11. 54% (cinqOenta e quatro por cento) para 

Parágrafo único. O cronograma de que trata o Poder Executivo. 
este artigo contemplará as despesas correntes e de Parágrafo umco. Na verificação do 
capital, levando-se em conta os dispêndios mensais atendimento dos limites definidos neste artigo não 
para o alcance dos_objetivos de seus programas. serêo computadas as despesas~ 

Art. 13. Para efeito de exclusão das normas 1 • de indenização por demissao de 
'aplicáveis á criaçao. expansão ou aperfeiçoamento servidores ou empregados; a) 
de ações governamentais que acarretem aumento da 11 • relativas a incentivos á demissao 
despesa. considera-5e despesabeirrelevante,_ aquela voluntária; 
cujo valor não ultrapasse, para ns e seMços, os . - d' · 

1 
d 

r - d - - 1 11 do art 24 da Lei Federal n• 111 • decorrentes de decisão JU rcra e a b) 
Imites dos ':~os e · ' competência de perlodo anterior de que trata o 
8.666. e 1 · "caput" deste artigo· 

Art. 14. Os atos relativos ~ conces~o ou IV • com i~ativos ainda que por intermédio 
ampliação de incentivo ou beneficiO tributáno que de fundo especifico ~steadas com recursos 
importem em renúncia de receita deverao obedecer . 

1 
. ' 

às disposições da Lei Complementar n• 101, de 4 de provenren es. . . 
maio de 2000. devendo estar acompanhados do a) da arrecadação de contriburçOes dos 
demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro a segurados; . 
que se refere 0 seu artigo 14" b) da compensaçao financerra de Q~~ trata o 
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§ 9° do art. 201 da Constituição Federal. 
V - decorrentes de pagamentos de sessões 

extraordinárias realizadas pelo Poder Legislativo 
durante o perfodo de recesso parlamentar; 

VI - A contratação de pessoal por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse publico só . .poderá ser 
efetivada mediante expressa autorizaçl!o legislativa, 
devidamente justificada, não podendo exceder o 
prazo de 01 (um) ano. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19. Os repasses mensais de recursos 
financeiros ao Poder Legislativo serão realizados de 
acordo com o cronograma anual de desembolso 
mensal de que trata o art. 12 desta Lei, respettado o 
limite máximo estabelecido no art. 29-A da 
Constituição Federal de 1988. introduzido pela 
Emenda Constitucional n• 25, de 14 de fevereiro de 
2000. 

§ 1°. Caso alei Orçamentária de 2014 tenha 
contempládo ao Poder Legislativo dotações 
superiores ao fimite máximo previsto no caput deste 
artigo, aplicar-se-á a limitação de empenho e da 
movimentaçao financeira, para o ajuste ao limite. 

§ 2°. Na hipótese da ocorrência do previsto 
no § 1", deverá o Poder Executivo comunicar o rato 
ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias 
após o inicio da execução orçamentária respectiva. 

§ J•. No caso da não elaboraçao do 
cronograma anual de desembolso mensal. os 
recursos .financeiros serão repassados á razão de um 
doze avos por mês, aplicados sobre o total das 
dotações orçamentárias consignadas ao Poder 
Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite 
máximo previsto na Constituição Federal. 

. § 4° A memória de cálculo do repasse 
constitucional, obedecerá a Resolução 
00112011/TCE-AP. 

§ 5• A proposta orçamentaria do Poder 
Legislativo serà elaborada de conformidade com as 
disposições contidas no art. 29-A da Constituiç!io 

Federal, _aplicando--se o percentual máximo previsto 
oo· inciso I do referido dispositivo. 

Paragrafo único: Para fins de cálculo de 
montante de recursos a serem destinados ao Poder 
legislativo, considerar-se-á a receita corrente liquida 
do Municlpio, sendo a mesma apurada na forma do 
disposto no inciso N, §§1• e 3• do art. 2• da Lei ·• 
Complementar n· 101, de04de maio de 2000. · 

§ 6• Considera-se despesa irrelevante para 
efeito do § 3• do art. 16 da Lei Complementar n• 101 
de 04 de maio de 2000 aquela correspondente a 20% 
(vinte por cento) do lil'lite de inserção para compras e 
serviços, estabelecidos nos incisos I e 11 do artigo 42 
de LeiN• 8.666193. 

§ 7• São terminantemente vedados, sob pena 
de responsabilização administrativa .e criminal, 
quaisquer procedimentos pelos ordenados de 
despesa que viabilizem a execução de despesas sem 
comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária. 

§ s· o Poder executivo adolará providenc~s 
com vistas ao registro e divulgação por mero 
eletrônico no "Portal Transparência" .que a Prefeitura 
Municipal obriga--se a manter na rede mundial de 
computadores Ontemet), das.informações relativas ás 
prestações de contas de .convênios OI.! instrumentos 
congêneres. 

1- No caso de contratações de terceiros pelo 
convenente ou beneficiário: as informações previstas 
no paragrafo anterior conterão, no mfnimo, o nome e 
CNPJ ou CPF do fornecedor, o endereço do 
beneficiário e os valores pagos. 

§ 9• Independente das exigências previstas 
em lei. serao obrigatoriamente publicados pelo Poder 
Executivo no • Portal Transparência' que a Prefeitura 
Municipal obriga-se a manter na rede mundial de 
computadores ~ntemet) ao menos: 
a execução orçamentária com o detalhamento das 
ações e respectivos subtltulos, por órgão, unidade 
orçamentária, função, subfunção e programa, 
mensalmente e de forma acumulada; 
demonstrativo, atualizado mensalmente, de contratos, 
convênios, contratos de repasse ou termo de parceria 
referente a projetos, discrinnando as classificações 
funcional e por progrlrTias, a unidade orçamentária. a 
contratada ou convenente, o objeto e os prazos de 
execução, os valores e as datas das liberações dos 
recursos. 

§ 10• As entidades beneficiadas _com 
recursos públicos do Municfeio , a qualquer litulo, 

.. 
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submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público, com 
a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos. 

trabalhos governamentais com vistas a execução 
do programa; 
V - Produto, os bens e serviços produzidos em 
cada ação governamental na execução do 
programa; 

§ 11• Os repasses de recursos públicos a 
entidades , feitos a qualquer titulo, deverão ser 
informados ao Poder Legislativo para fins do exercício 
de seu poder de fiscalização. 

VI - Metas, os objetivos quantitativos em termos de 
produtos e resultados a alcanca~. 

§ 12" Somente em condições especiais. 
devidamente justificadas em relatórios 
circunstanciados, aprovado pela autoridade 
competente, poderflo os respectivos custos 
ultrapassar o limtte fixado no caput deste artigo, sem 
prejuizo da avaliação dos óryãos de controle interno e 
externo e fiScalização do Poder Legisla1ivo. 

§ 13" A Lei orçamentária de 2014 di 
disporá de reserva de recursos em montante não 
inferior a 5% (cinco por cento) e não superior a 9 % 
(nove por cento) para emendas parlamentares, cujos 
projetos deverão ser apresentados diretamente junto 
a respectiva Comissão Permanente da Câmara 
Municipal. 

Art. 20. Os projetos de lei relativos a créditos 
adicionais serão apresentados na forma e com o 
detalhamento estabelecido na lei Orçamentária 
Anual. 

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos 
a créditos ·adicionais solicitados pelo Poder 
Legislativo, com indicação dos recursos 
compensatórios. serflo encaminhados à Câmara 
Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data 
do recebimento do pedido. 

Art. 21. Caso o projeto de lei orçamentária 
não seja devolvido para sanção até o encerramento 
da sessão legislativa. conforme determina o disposto 
no art. 35, § 2", inciso 111, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, 
a sua programação poderá ser executada na 
proporção de um doze avos do total da despesa 
orçada. 

Art. 22. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Palácio: José Jocetyn Guimarães Co fiares. 
Em, 07 de outubro de 2013. 

/.······· ~-·- .~ . . ), . '.L.·\,''··~· · 
FRANCISCO.OE ASSIS LEITE TEIXEIRA 

PREFEitO DO MUNICIPIO DE .AMAPA 

Prefeitura M-unicipal de Amapá 
C.N.P.J. (M.F) N" 05.989.116/0001-19 

PLANO PLURIANUAL- PPA 

LEI N • 222/2013-PMA, DE 23 DE DEZEMBRO 

DE 2013 

Dispõe sobre o Plano 
Plurianual para o periodo 
201412017 e dá outras 
providências. 

O Prefeito Municipal de Amapá. faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte lei: 
Art. 1 •. Esta lei institui o Plano Plurianual para o 
quadriênio 201412017, em cumprimento ao 
disposto no art. 165, § 1" da Constituição Federal, 
estabelecendo para o periodo os programas com 
seus respectivos objetivos, indicadores de custo e 
metas da administração municipal, para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração 
continuada, na forma dos anexos I a V, que fazem 
parte integrante desta lei. 
§ 1" - Os anexos 111 ao V que compõem o Plano 
Plurianual, sao estruturados em programa. 
justificativa, objetivos, ações, produto, unidade de 
medida, meta e valor. 
§ 2"- Para fins desta lei, considera-se: 
I - Programa, o instrumento de organização da 
ação governamental visando a concretização dos 
objetivos pretendidos; 
11 - Justificativa, a identificação da realidade 
existente, de forma a permitir a caracterização e a 
mensuraç!!o dos problemas e necessidades: 

§ 3" - Os anexos I e 11 que acompanham, esta Lei, 
sem caráter normativo, contém as informações 
complementares relativas á receita. 
Art. 2" Os valores constantes dos anexos I a V 
estão orçados a preços de dezembro de 2012 e 
poderão ser atualizados em cada exerclcio de 
vigência do Plano Plurianual, no mês de abril, por 
ato do Chefe do Poder Executivo. com base na 
variação acumulada do IGPM de janeiro a 
dezembro do exercicio imediatamente anterior. 

Art. 3". Os programas a que se refere o art. 1° 
definidos a partir das diretrizes gerais fixadas pela 
Portaria n" 42, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, de 14 de abril de 1999, 
constitui o elo básico de integração entre os 
objetivos do Plano Plurianual, as prioridades e 
metas fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
a programação estabelecida no Orçamento Anual, 
correspondentes aos exercícios abrangidos pelo 
perlodo do Plano. 
Art. 4° A exclusão ou alteração de programas 
constantes desta lei, bem como a inclusão de 
novos programas serflo propostos pelo Poder 
Executivo, através de projeto de lei especifico. 
Art. 5" A inclusão, exclusão ou alteração de ações 
orçamentárias e de suas metas que envolvam 
recursos do orçamento municipal seguirão as 
diretrizes da lei orçamentária anual. 
Art. 6" Fica o Poder Execu1ivo autorizado a alterar 
indicadores de programas e a incluir, excluir ou 
alterar ações e suas respectivas metas. sempre 
que tais modificações não requeiram mudança no 
orçamento do Municipio. 
Art. 7" O Poder Execu1ivo poderá aumentar ou 
diminuir as metas estabelecidas fim de 
compatibilizar a despesa orçada com a receita 
estimada em cada exercício de forma a assegurar 
o equilibrio das contas públicas. 
Art. 8° As prioridades da Administração Municipal 
em cada exercicio serão e)(Jlressas na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e extraídas dos anexos 
desta lei. 
Art. 9" Nenhum investimento cuja execução 
ultrapasse um exercício financeiro poderá ser 
iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual, 
ou sem lei que autorize sua inclusão. 
Art. 1 O. O Poder Executivo realizará atualização 
dos programas e metas constantes desta lei ou de 
suas alterações, quando da elaboração de suas 
propostas de diretrizes orçamentárias, orientando o 
estabelecimento de prioridades e metas para o 
exercício subsequente. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrârio. 

Palacio: José Jocelyn Guimarfles Collares. 
Em 23 de dezembro de 2013. 
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FRANCISCO.DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 

PRErEITO DO MUNICIPIO DE AMAPA 

Município de Amapá 
Prefeitura Municipal de Amapâ 

C.N .. P.J (M.F) N" 05.989.116/0001-19 

LEI N" 223/2013 - PMA, DE 23 DE DEZEMBRO 
DE 2013. 

Regulamenta o Fundo Municipal 
de Assistência Social, revoga a Lei 
n0018/97 GABIPMA e dá outras 
providências: 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMAPÁ, 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições 
legais. conferidas pela Lei Oryánica do Município, 
faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 
AMAPÁIAP, APROVOU, e Eu, SANCIONO a 
seguinte Lei: 
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financiamento das ações, dentre programas e 
projetos, na área de assistência social de 
responsabilidade do Município. 

Parágrafo único- Cabe ao órgão da Administração 
Pública Municipal de Assistência Social responsável 
pela execução da Assistência Social gerir o Fundo 
Municipal de Assistência Social - FMAS. 

Art.:!" - Os recursos e responsabilidades 
do Município destinado à Assistência Social serão 
automaticamente repassados ao Fundo Municipal 
de Assistência Social - FMAS, à medida que se 
forem realizando as rece~as. 

§ 1° - Os recursos em poder do fundo 
ficarão disponíveis em contas correntes bancárias 
de instituições financeiras oficiais, vinculadas ao 
mesmo para o desempenho de suas atividades. 

§ 2" - Observar-se-ao na aplicação e 
utilização de recursos provenientes do FMAS as 
disposições da Lei n• 8666/93. 

Art. 3° - Consti1uirão receitas do Fundo 
Municipal de Assistência Social- FMAS: 

I - Recursos provenientes de transferência 
do Fundo Nacional e do Fundo Estadual de 
Assistência Social; 

-~~- Dotações orçamentárias do Município 
e recursos adicionais que a Lei estabelecer no 
transcorrer de cada exercício; 

111 - Doações, auxílios, contr1buições 
subvenções e transferências de entidades 
nacionais e internacionais, organizações 
governamentais e não governamentais; 

IV - Rece~as oriundas de aplicações 
financeiras de recursos do Fundo, realizadas de 
conformidade com as Leis vigentes; 

V - As parcelas de produto de 
arrecadação e de outras receitas próprias oriundas 
de financiamentos das atividades econômicas, de 
prestação de serviços e de outras transferências 
que o Fundo Municipal de Assistência Social ter.á 
direito a receber por força da lei e de convênios no 
setor; 

VI - Recursos de convênios firmados com 
outras entidades financeiras: 

VIl - Doações em espécie ou bens 
materiais feitas diretamente ao Fundo; 

VIII - Recenas provenientes da alienação 
de bens móveis do Município, no âmbito da 
assistência social; 

IX - Outras receitas que venham a ser 
legalmente instituídas. 

§1• A dotação orçamemária prevista para 
o órgão da Administração Publica Municipal, 
responsável peta assistência social, será 
transferida para a conta do Fundo Municipal de 
Assistência Social, configurado com Unidade 
orçamentária, após realização das receitas 
correspondentes. 

§2° Os recursos que compõem os Fundos 
serão depositados em instituições financeiras 
oficiais em conta especial sob a denominação -
Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 

Art. 4"· Na gestão do Fundo Municipal de 
Assistência Social FMAS, poderão ser aplicados 

_j[ll: -

t - A proposta orçamentâria do FMAS 
constará no plano orçamemário do Município; 

111 - Objetivos. os resultados que se pretende 
alcançar com a realização das ações 
governamentais; 
IV - Ações, o conjunto de procedimentos e 

Art.1° - Fica instituído e regulamentado o Fundo 11 - O orçamento do FMAS integrará o 
Municipal de Assistência Social - FMAS, para orçamento da Secretaria Municipal de Promoção 
captação e aplicacã? de recursos e meios de Social e Desenvolvimento Comunitário; 
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111 - Observar-se-á na aplicação e sua Art. 7" - A contabilidade evidenciará a 04- Adminis~ I , .224.715,00 I utilização de recursos provenientes do FMAS as situação financeira, patrimonial e orçamentária do 08 - Assislê ncia Social 608.631,00 I disposições da Lei n• 8666/93; sistema Municipal de Assistência Social. conforme 10- Saúde 2.649.277 .R.Qj 
a legislação pertinente. 11 -Trabalho 0,00 IV - No apoio técnico financeiro aos ~_Educa~o 3.256.468,00 

serviços, programas, projetos e benefícios de Art. a• -A contabilidade permitirá controle ~:Cultura 106.713,00 po 
assistência social aprovado pelo Conselho prévio, concomitante e subsequente, informado 15 - Urbanismo 384.473,00 

16- Habitação o,oo I Municipal de Assistência Social - CMAS apropriações, apurando custos de serviços, 
17 - Saneamento 62.786,00 obedecidas ás prioridades estabelecidas no interpretando e avaliando, eom os instrumentos de ~-- Gestão Ambiental 401.388 00 parágrafo único do art. 23 da Lei n• 8.742 de 1993; sua competência, os resuHados obtidos. 20 -Aiiricultura 480.683,00 
23 - Comércios e Serviç~s 17.500,00 -Art. 9" - Para atender as despesas 25- Ene~ia 0,00 V - Para atender, em conjunto com o 

decorrentes da execução da presente Lei, fica o 26 -Transporte 15.ooo,oo 1 Estado e a União as ações assistências de caráter 
Poder Executivo autorizado a abrir, no exercício da 27 - Desporto e Lazer 129.535.00 i de emergência. 
criação deste Fundo, crédito adicional especial no 28- En~~os EspEi(:iaiS 

-150.144 00 
99- Reserva de Continaência 100.800,00 Art. s• - Os recursos do fundo Municipal valor necessário, obedecidas as prescrições 

de Assistência Social terão as seguintes contidas no incisos I a IV § 1• do Art. 43 da Lei I Total 110.070.908,~ Federal n• 4320/64. destinações: 

11 - Por Órgão da Administra_ção 
I - Financiamento total ou parcial de Art. 10•. Esta lei entra em.vigor na data _____ Des~ Valor~ 

projetos e serviços de assistência de sua publicação, revogando disposições em 11.01 -Câmara 454.560,00 ' programas, 
contrário. 22.01 - Gabinete do Pretê'it_o __ 379.049,00 social, desenvolvidos pelo órgão da Administração 

22.02 - Gabinete do V~ee-Prefeito 95.403,00 Pública Municipal responsável pela execução da 
Palacio: José Jocelyn Guimarães Collares. 22.03 - Secretaria de 936.492,00 política de Assistência Social ou órgãos e 

~istração e Finanças 

943.558~ 
entidades conveniados; Em 23 de dezembro de 2013 

22.05 - Secretaria de Obras e 
~~Públicos 11 - Pagamento pela prestação de serviços . ) , : 

22.06 --Secretaria de Agricultura, 489.139,00 ft{"t.'l..•·'' ~~· .... ,L_ lt. .. ·. :..t, • '- (\ Ih . .c.... • ......_ .... 
prestados pelas entidades conveniadas de direito FRANCISC<l.DE ASSIS LEITE TEIXEIRA ~io Amb_i_en~---- ----:-

-,ó2215:ciõ-público e privado para execução de programas e PREFEITO DO MUNICIPIO DE AMAPA 22.07 - Secretaria de Desporto, 
Lazer e Turismo projetos específicos do setor de Assistência 

Prefeitura Municipal de Amapá [.E.oa - Secretaria de CuHura 106.7131~ Social; 
C.N.P.J.(M.F) N" 05.989.116/0001-19 22.10 - Agencia Distrital de 78.045,00 

Sucurijú_ 111 - Aquisição de material permanente e LEI ORÇAMENTÁRIA, N° 22412014 - PMA, DE 23.01 - Fundo de Saúde 2.649.277,~~ de consumo, bem como de outros insumos 06 DE JANEIRO DE 2014. 
24.01 -Fundo de Educacão 3.256.468,00 necessários para o desenvolvimento dos 25.01 - Fundo de Assistência 579.989,00 Estima a receita e fixa a 

1 social programas e projetos especlficos do setor de despesa do Municlpio de assistência social; 
AMAPÁ para o exercício de I Total 11o.o1o.9os,oo 1 2014. 

IV - Construir, reformar e ampliar, 
Artigo 4•. Fica o Poder Executivo autorizado a: aquisição ou alocação de imóveis para prestação O Prefeito do Município de Amâpá no Estado do 
I -abrir durante o exercício crédHos suplementares de serviços de Assistência Social; Amapá, · 
até o limHe de 02% (dois por cento) do total da Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
despesa fixada no artigo 1° observando-se o v - Desenvolver e aperfeiçoar os sanciono e promulgo a seguinte lei: 
disposto no artigo 43 da Lei federal n• 4.320 de 17 instrumentos de gestão, planejamento, Artigo 1 •. O orçamento do Município de Amapá 
de março de 1964. 

administração e controle das ações de Assistência para o exerclcio de 2013, estima a receita e fixa a 
11 • abrir créditos suplementares até o limite Despesa em R$ 10.070.908,00 (dez milhões 
consignado sob a denominação de Reserva de Social: setenta mfl novecentos e oito reais) em 
Contingência em conformidade com o disposto na Orçamento Fiscal: . 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. VI - Desenvolvimento de programa de Parágrafo único - Incluem-se no total refendo 
111 - transpor, remanejar ou transferir recursos, de capacitação e aperfeiçoamento de recursos neste artigo os recursos próprios da Fundo 
uma categoria de despesa para outra categoria de humanos na área de Assistência social; Municipal de Ensino, cuja programação consta de 
programação, nos termos do inciso VI. do art. 167, quadros específicos que integrC!m esta Lei. 
da Constituição Federal, até o limlte de 10% 

VIl -Pagamento dos benefícios eventuais, Artigo 2•. A receita será arrecadada na forma da 
(quarenta por cento) do orçamento; • legislação vigente e das especifica?ões constantes conforme o disposto no inciso I, do artigo 15 da Lei 

dos quadros integrantes desta Let, observando o IV - não onerarão o limite previsto com tlllse no Orgânica da Assistência Social, cuja concessão e seguinte desdobramento: inciso I, os créditos destinados a: 
valor serão regulados pelo Conselho Municipal de Sumário Geral da Receita por Fontes de Recursos a) - suprir insuficiência nas dotações de despesas 
Assistê~cia _Social, de acordo com os critérios e (Lei 4.320, art. 2°, § 1•, I) à conta de recursos vinculados; 

l-Receitas b) - suprir insuficiência nas dotações deftniOOS pelo Conselho Nacional de "=-- orçamentárias relativas às despesas à conta de 
prazos 

f Oesc~o Valor R$ . Assistência Social: 
11.027.688,00 receitas própri~s de Fundos dependentes. .-Receitas C.orrentes 
1362~~ V - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais VIII - Campanhas socioeducativas que Receita Tributária 

solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação Receita Patrimonial 21.313,00 tenham por objetivo a conscientização da Transferências Correntes 10.861.06~~ dos recursos compensatórios, serão 
encaminhados à Câmara Municipal no prazo de sociedade em relação aos direitos de pessoas em Outras Receitas Correntes 9.292,00 
até binta dias, a contar da data do recebimento do situação de risco pessoal e social: 
pedido. Receita de Capital 276.543,00 
Artigo 5°. As fontes de recurso aprovada~ nesta IX - Outros financiamentos que o Transferência de CapftSj 276.543,00 
Lei e em seus adicionais poderão se modificadas Município julgar necessários, para atendimento às 

~-) 11 - Dedução da Receita pelos Poderes Legislativo e Executivo, visando ao peculiaridades locais. 
atendimento das necessidades da execução dos I Descr~o I Valor R$ I programas, observando-se, em todo caso, as ' Art. s• . o repasse de recursos às . Fundeb : 1.233.523,00 : disponibilidades financeiras de cada fonte 

entidades e organizações governamentais e não 
~.070.908,00 l diferenciada de recurso. c= Receita Total Artigo 6°. Fica o Poder Executivo autorizado a governamentais de Assistência Social, 

realizar operações de créditos por antecipação da I devidamente registradas no Conselho Nacional de 
111 - Receita dos Órgãos e Fundos da receita até o limite de 7% (sete por cento) da Assistência Social - CNAS, será efetivado por Administra~o Indireta receita corrente líquida, observadas as condições 

i intermédio do FMAS. de acordo com critérios C Descrição ] Valor R$ estabelecidas no artigo 36, da Lei Complemen1ar 
estabelecidos pelo CMAS. I Leaislativo I 454.56000 n• 101, de 2000. 

[Fundos 11.838.608,00 Artigo s•. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1 • 
Parágrafo Único - As transferências de 

Artigo 3°. A despesa será . realizada segundo ~ 
de janeiro de 2014. 

recursos para organizações governamentais e não 
discriminação dos quadros Integrantes des1a Le1, Palácio: José Jocelym Guimarães Collares. governamentais de Assistência Social serão 
com os seguintes desdobramentos: Em 06 de janeiro de 2014 processada.s mediante convênio, contratos, I - Por Funções de Governo 

acordos. ajuste e/ou similares, obedecendo à --- ~- --

/lr ... ~.. ...... j ........ c .... ); .... ,.f-.c .. -"(. ;t~""" ~-\ ... legislação vigente sobre a matéria e de ! qescr:iç!o I Valor R$ l 
FRANCISCQDE ASSIS LEITE TEIXEIRA conformidade com os programas projetos e r o1 L~islativa i 454.560.00 I 

PR.EFEITO DO MUNICIPIO DE AMAPA serviços aprovados pelo CMAS. I 03 Essencial à Ju~. I 28.235,00 I 


	

